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A real diferença que pode ser estabelecida entre o ensino
técnico industrial e os outros ramos de ensino está na vin-
culação do primeiro aos programas de desenvolvimento
fabril e ao mercado de trabalho. Pode e deve renovar, sur-
preendendo, mediante estudo comparativo dos sistemas
estrangeiros de ensino,  as carreiras profissionais novas,
mas é imprescindível que a imaginação e o entusiasmo
do programador de atividades avancem na razão direta
das tendências do mercado global dos sistemas de produ-
ção industrial. Uma atividade fomentará a outra, sem dis-
sociação, e somente assim será válido qualquer esforço
nesse sentido (Viana e Andrade).
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PREFÁCIO

Wenceslau Gonçalves Neto1

Alguns dos assuntos mais debatidos pela imprensa nos úl-
timos anos referem-se aos abalos profundos pelos quais têm pas-
sado as diferentes sociedades em todos os quadrantes do nosso 
mundo. Mudanças de todo tipo, sociais, econômicas, culturais, 
ambientais, científicas, tecnológicas etc. Por outro lado, a rapi-
dez com que essas transformações têm se dado causa assombro, 
quando não, estupor. Uma parte das pessoas se integra e, por ve-
zes, lidera a continuidade dessa metamorfose irrefreável; outra, 
observa e esforça-se para acompanhar o que está acontecendo, 
tentando não naufragar nesse burburinho; e outra, ainda, per-
deu-se nas atribulações dessa nova era e é levada pela corrente 
da incerteza e da ignorância. O grande desafio que se coloca é o 
de aumentar os que compõem o primeiro grupo ou, pelo menos, 
não permitir que o último seja ampliado, sob pena de passarmos 
a ter um número cada vez maior de pessoas que não consegue 
se identificar neste mundo e, consequentemente, não pode usu-
fruir das oportunidades e nem contribuir como poderia para o 
aprimoramento de nossa vida em sociedade. De qualquer forma, 
o que presenciamos é um cotidiano altamente mutante, no qual 
precisamos ter, ininterruptamente, um olho no presente e outro 
no futuro, no hoje e no amanhã, tentando perscrutar o que nos 
espera para que não sejamos pegos desprevenidos e deixemos de 
compreender o que nos rodeia e nos tornemos uma representa-
ção ambulante de um passado não muito distante.

Nesse universo instável, uma das dúvidas que incomoda 
particularmente aos jovens está relacionada ao mundo do traba-
lho, das ocupações, das especialidades, que se altera com a mes-
ma rapidez dos outros setores da sociedade. Como o trabalho é 
1 Doutor em História pela Universidade de São Paulo (USP). Professor dos 
Programas de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Uberaba 
(UNIUBE) e Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Bolsista Produtivi-
dade em Pesquisa do CNPq e do Programa Pesquisador Mineiro da FAPE-
MIG. Email: wenceslau@ufu.br.
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o meio pelo qual nos sustentamos e aos nossos filhos e também o 
mecanismo de geração da riqueza que se espraia para o conjunto 
da sociedade, definir qual será seu espaço no mundo do traba-
lho, com o que vai se ocupar no futuro, passa a ser um momento 
crucial no processo de transição entre a juventude e a maturida-
de. Uma opção mal conduzida nesse período de formação pode 
comprometer o sucesso ou determinar o fracasso na carreira dos 
indivíduos, com repercussões significativas em suas vidas pesso-
ais, nas relações familiares e no bem estar da sociedade em que 
está inserido.

Com isso, a escolha da área de atuação, do curso superior, 
da profissão, entre outras, sempre atormentou aos que se prepa-
ram para o trabalho, pelo menos para aqueles que podem gozar 
do privilégio de escolher uma especialidade. A muitos essa op-
ção é negada, mas a difusão da escola pública e a permanência 
dos educandos no seu interior por períodos cada vez mais lon-
gos auxiliam o processo de orientação e acompanhamento dos 
jovens nesse difícil caminhar. Durante muitos anos as figuras dos 
pais, parentes, amigos, professores, religiosos foram importan-
tes nesse processo de definição. No entanto, no século XX, com 
a aceleração das mudanças mencionadas, essas figuras foram se 
tornando insuficientes ou ineficientes para darem conta de com-
preender e orientar os procedimentos de escolha, num mundo 
a cada dia mais dinâmico e complexo. Novas necessidades de-
mandavam respostas diferentes, para as quais essas gerações não 
haviam sido preparadas.

Com isso, entraram em cena outros personagens como psi-
cólogos e orientadores educacionais, entre outros, que procura-
vam acompanhar mais de perto a integração dos jovens ao mun-
do do trabalho. No entanto, o espaço por excelência de formação 
do jovem, a escola, não poderia se omitir e diversos cursos, con-
ferências, trabalhos de grupo etc foram implementados no seu 
interior. Somados às recentes necessidades geradas pelo am-
biente industrial que se consolidou no Brasil na década de 1950, 
também a carência de se implantar um ensino profissionalizante 
(nunca tratado de forma responsável) foi se objetivando, de tal 
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forma que a escola não seria mais vista apenas como ambiente de 
formação, mas também de profissionalização.

Todas essas demandas e pressões que estavam sendo co-
locadas na sociedade brasileira confluíram para múltiplas expe-
riências educacionais, principalmente no pós-segunda guerra 
mundial, entre elas a criação de escolas vocacionais, como a que 
foi pesquisada por Maria Odete Pereira Mundim, resultando no 
seu estudo sobre o Ensino Vocacional no Brasil: a experiência da es-
cola de aprendizagem industrial Américo Renê Giannetti (Uberlândia 
1962-1982). Originalmente uma dissertação de mestrado, vem a 
lume agora na forma de livro, após cuidadosa revisão por parte 
da autora.

Além da recuperação de todo o processo de criação e im-
plementação da escola Renê Giannetti, passando pelas dificulda-
des de arregimentação e manutenção de professores, de projeto 
pedagógico, de laboratórios, equipamentos, nos 20 anos de seu 
funcionamento como unidade profissionalizante, Maria Odete 
também envereda pelo contexto sócio-político-econômico que 
engendra esses tipos de escola, como decorrência das novas ne-
cessidades surgidas por conta de nosso recente processo de in-
dustrialização, que se acelerara no pós-guerra e que se manifesta 
também no município de Uberlândia, vigorosamente afetado nas 
décadas de 1950 e 1960, marcantes para sua consolidação como 
referência regional, em termos econômicos, políticos e popula-
cionais. Portanto, o livro é muito mais do que a história de uma 
escola profissionalizante de uma cidade do interior mineiro, num 
espaço de tempo determinado. É a interpretação de um contexto 
e de uma modalidade de ensino que só poderiam ser compreen-
didos no seu devido tempo, apesar das incertezas sobre as rela-
ções entre trabalho e sociedade, bem como do tipo de formação 
escolar, avançarem até nossos dias.

Deve-se ressaltar que essa modalidade de escola não foi 
uma ocorrência isolada em Uberlândia, tendo sido implementa-
da em muitas outras cidades do país. E também que os formatos 
variavam de acordo com a “especialidade” a que se destinavam, 
fossem agrárias, industriais, comerciais etc. E ainda que as ini-
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ciativas se modificassem de acordo com o tipo de governo que 
se instaurava no país, como a implementação de outros modelos 
de escolas vocacionais, como os colégios polivalentes, no perío-
do da ditadura civil-militar, com o qual Uberlândia também foi 
agraciada, na década de 1970. A importância do estudo de Maria 
Odete reside na recuperação de um desses episódios, levando a 
fundo sua pesquisa, identificando seus problemas, limitações e 
contribuições, permitindo não apenas a compreensão desta es-
cola de Uberlândia, mas também oferecendo parâmetros para 
análises comparativas com escolas similares em outros espaços 
ou outros tempos do Brasil. Para além disso, permite a compre-
ensão do universo educacional de uma época e dos desafios que 
se colocavam aos jovens do passado, talvez nossos pais ou avós.

O trabalho de Maria Odete nos apresenta um ciclo interno 
da escola: a modalidade profissionalizante termina em 1982, mas 
a instituição continua funcionando em Uberlândia. As mudan-
ças que desencadearam as demandas pelas escolas profissionais 
foram ampliadas em 1971, com a LDB (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação) determinando a obrigatoriedade do ensino médio 
profissionalizante no Brasil. No entanto, como as mudanças são 
contínuas, novas demandas foram apresentadas à sociedade ca-
pitalista e esse tipo de escola foi perdendo seu espaço ou se tor-
nando inviável sua manutenção. Em 1982 se abole a obrigatorie-
dade do ensino médio profissionalizante e, com isso, também se 
encerra uma fase na escola Renê Giannetti.

Mas, deixemos de falar do tema e da pesquisa. Que o leitor 
tome essas linhas apenas como estímulo para adentrar ao texto 
e se envolver com a trama construída, de forma segura e com-
petente, por Maria Odete Pereira Mundim. E que ao final tenha 
mais clareza sobre como caminhou a educação em duas décadas 
cruciais para o processo de desenvolvimento nacional e possa ter 
segurança para pensar e analisar o presente, possibilitado pelas 
décadas que se seguiram, bem como vislumbrar com esperança 
os anos vindouros.

Uberlândia, março de 2018.
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INTRODUÇÃO

O interesse por desenvolver a pesquisa sobre a educação 
profissional surgiu a partir de atividades profissionais que de-
senvolvi como gerente da FIEMG – Federação das Indústrias 
do Estado de Minas Gerais, Regional Vale do Paranaíba e como 
gerente e diretora do SENAI – Serviço Nacional da Indústria, 
em Uberlândia, no período de 2001 a 2002 e, ainda, no mesmo 
período, como aluna do curso de Pedagogia da UFU - Univer-
sidade Federal de Uberlândia, em atividades de estágio curri-
cular em uma instituição escolar, atualmente denominada de 
Escola Estadual Américo Renê Giannetti.

O contato diário com professores do SENAI induzia-me 
a constantes discussões sobre assuntos relacionados a quali-
ficação, aprendizagem e formação técnica. Assim, estudos no 
referido período aumentaram o meu interesse pelo tema da 
educação profissionalizante, o que me levou a iniciar um levan-
tamento de dados que acabou por definir como foco de estudo 
o surgimento da primeira Escola Vocacional em Uberlândia.

Em 2003, os estudos iniciais constituíram-se em projeto 
de pesquisa apresentado como requisito de ingresso no Curso 
de Mestrado da Faculdade de Educação da Universidade Fede-
ral de Uberlândia.

O objeto do estudo fundamenta-se na tentativa de recu-
peração de informações sobre a criação e a estruturação peda-
gógica da Escola Vocacional de Aprendizagem Industrial, num 
contexto de incentivos governamentais e pressão empresarial 
pelo desenvolvimento industrial no município de Uberlândia, 
no período de 1962 a 1982. 

Os limites temporais da pesquisa em questão, de 1962 a 
1982, referem-se, respectivamente, à data de inauguração da 
Escola e à da revogação legal da condição compulsória do ensi-
no profissionalizante no País.

O estudo tem como objetivos: a) identificar no contexto as 
relações sociais, políticas, econômicas e culturais que influen-
ciaram a criação da escola vocacional em Uberlândia, b) iden-
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tificar, na legislação específica, os artigos pertinentes ao tema 
ensino profissionalizante relativos à escola estudada e c) analisar 
dados e informações, de forma a possibilitar a construção tex-
tual sobre a criação e as atividades pedagógicas desenvolvidas 
pela escola.

Metodologicamente, a pesquisa centrou-se, inicialmente, 
em leituras de bibliografia pertinente ao tema, realização de co-
leta de dados junto às fontes primárias e bibliográficas e ficha-
mento dos documentos pesquisados sobre a Lei de criação, atas 
da ACIUB (Associação Comercial e Industrial de Uberlândia), 
registros na imprensa sobre a inauguração, as grades curricu-
lares, o número de alunos matriculados, visitas à instituição, 
realização de entrevistas e levantamentos de decretos, portarias 
e resoluções de alterações dos cursos oferecidos pela Escola Vo-
cacional Américo Renê Giannetti. A etapa posterior foi dedica-
da à análise dos dados coletados que fundamentam a constru-
ção textual sobre o tema pesquisado.

O texto está estruturado em três capítulos: nos dois pri-
meiros, optou-se pela fundamentação teórica e o surgimento 
das escolas vocacionais no contexto da História da Educação 
brasileira, cujo estudo respalda, teoricamente, a análise das in-
formações obtidas com a pesquisa realizada na Escola Estadual 
Américo Renê Giannetti, no período compreendido entre a sua 
inauguração (1962) e a data de revogação da lei que instituiu a 
condição profissionalizante compulsória no ensino de 2º grau 
(1982) e que determinou a inviabilidade da maioria das escolas 
técnicas vocacionais no Brasil, abordada no terceiro capítulo. 
Ao término, são tecidas as considerações finais.
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CAPÍTULO I

ASPECTOS POLÍTICOS EDUCACIONAIS 
DA SOCIEDADE BRASILEIRA -1822/1982

Esse estudo tem por finalidade proporcionar uma melhor 
compreensão da História da Educação brasileira, para alicerçar 
a discussão acerca do surgimento das escolas vocacionais no 
Brasil, tema que será tratado no segundo capítulo desta disser-
tação. 

O texto enfoca os aspectos das políticas educacionais bra-
sileiras com as suas diversas reformas, na tentativa de sistema-
tizar a educação nacional. O recorte temporal está demarcado 
entre 1822 e 1982. Parte do aparecimento na legislação do País 
das primeiras iniciativas de estruturação das instituições esco-
lares de primeiras letras e de ofícios, na vigência do Estado Im-
perial, prosseguindo até 1982, quando a legislação federal reti-
ra a obrigatoriedade de ensino profissionalizante no segundo 
grau nas escolas públicas, provocando mudanças na educação 
técnica vocacional no Brasil.

1.1 A educação brasileira no Império

As mudanças políticas e econômicas, desencadeadas pela 
transferência da corte portuguesa para o Brasil, em 1808, cria-
ram condições internas, como a idéia de Estado Nacional, que 
favoreceram a independência de Portugal em 1822, com o con-
sequente estabelecimento do Regime Imperial no Brasil.

A presença do Estado nas atividades relacionadas à esco-
larização, nesse período, era pequena e muito pulverizada. As 
primeiras ações acerca de legislar sobre as instituições escolares 
de primeiras letras começaram a ser definidas na Constituição 
de 1824, que em seu Artigo 179 afirmava: 
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A inviolabilidade dos Direitos Civis e Políticos dos 
cidadãos brasileiros, que tem por base a liberdade, 
a segurança individual e a propriedade, é garantida 
pela Constituição do Império, pela maneira seguinte:
Parágrafo XXXII: A instrução primária é gratuita a to-
dos os cidadãos.
Parágrafo XXXIII: Colégios e universidades onde se-
rão ensinados os elementos das Ciências, Belas-Artes 
e Letras (COSTA, 2000, p.22). 

Nessa Constituição, foram extintas as corporações de ofí-
cios1, presentes no Brasil desde o século XVII, como controlado-
ras da prática e da aprendizagem dos ofícios manufatureiros. 
Permaneceram apenas aquelas que funcionavam como irman-
dades de caráter religioso e assistencial (CUNHA, 2000a, p.57). 
Mudou o modelo do ensino de aprendizagem de ofícios perma-
necendo, porém, com forte conteúdo discriminatório conforme 
estabelecido na Constituição de 1824:

Art. 234: Terá igualmente o cuidado de criar estabele-
cimentos para a catequese e a civilização dos índios, 
emancipação lenta dos negros e sua educação religio-
sa e industrial (SANTOS, 2003, p. 209). 

A primeira ação concreta de organização à aprendizagem 
dos ofícios ocorreu em 1826, por intermédio do Projeto de lei 
sobre a Instrução Pública no Império do Brasil e que consistia 
em legislar sobre o ensino público em todo o País, fato inédito 
na História da Educação brasileira até aquele momento (SAN-
TOS, 2003, p. 209).

O projeto transformou-se na primeira e única lei geral so-
bre a instrução primária no Brasil no período do Império. Pro-
mulgada em 15 de outubro de 1827, dizia em seu Artigo 1.º: Em 

1 Na Europa do século XVII, homens livres e escravos integravam-se nos lo-
cais de aprendizagem, formando as chamadas Corporações de Ofícios. No 
Brasil, as Corporações de Ofícios foram marcadas por normas rígidas de con-
duta dos participantes e dificultavam ao máximo, ou até mesmo impediam o 
acesso de escravos, negros ou outras raças consideradas “inferiores” no con-
texto social daquela época. Cf. SANTOS, 2003, p. 206.
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todas as cidades, vilas e lugares mais populosos haverão as escolas de 
primeiras letras que forem necessárias (Ibidem, p.209).

A mesma Lei, em seu Art.11, incluiu a instrução de meni-
nas nas escolas a serem criadas nas cidades e vilas mais populosas 
e a obrigatoriedade de aprendizagem de prendas relacionadas 
à economia doméstica (Art. 12) (Ibidem, p.209). 

O Ato adicional, Lei nº 16 de 12 de agosto de 1834, fez 
alterações e adições à Constituição de 1824. No que se refere à 
educação decretou em seu Artigo 10 que:

Art. 10 - Compete às Assembléias Legislativas Provin-
ciais legislar:
§2º. Sobre instrução pública e estabelecimentos pró-
prios a promovê-la, não compreendendo as Facul-
dades de medicina, os Cursos Jurídicos, Academias 
atualmente existentes e outros quaisquer estabeleci-
mentos de instrução que para o futuro forem criados 
por lei geral (COSTA, 2002, p. 22).

Na vigência do regime imperial, várias leis sobre a ins-
trução pública foram aprovadas, com o intuito de normatizar a 
instrução pública e privada nas Províncias e ampliar a partici-
pação do Estado na fiscalização das escolas de primeiras letras. 
Foi criada, em 1854, a Inspetoria Geral da instrução primária e 
secundária do município da corte; também, foram estabelecidas 
normas para o exercício da liberdade de ensino e de um sistema 
de preparação do professor primário (1854), além da reformu-
lação dos estatutos do Colégio de Preparatórios (1854), da Aca-
demia de Belas Artes (1855), da Aula de Comércio da Corte e 
reorganização do Conservatório de Música. Foi uma década de 
muitas realizações em razão, segundo RIBEIRO (1993, p. 55), do 
crescimento econômico e da conciliação dos partidos políticos, 
além da atuação de homens notáveis como Couto Ferraz, Itabo-
ray e Euzébio de Queiroz.

A noção de “escolas de primeiras letras” foi, lentamente, 
substituída pela “instrução elementar” o que deu consistência 
à idéia da necessidade de uma educação primária e, na medida 
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do possível, articulada com a instrução secundária, conforme 
as modernas formas de pensar o fenômeno educativo da época.

A partir de 1858, surgiram, em diversas cidades do país, 
os Liceus de Arte e Ofícios, constituindo um marco importante 
da escolarização técnica brasileira (Assunto tratado no subitem 
1.1.1 deste capítulo).

Em 20 de maio de 1871, por iniciativa da Sociedade Au-
xiliadora da Indústria Nacional, com o apoio financeiro do 
governo imperial, foi inaugurada, no Rio de Janeiro, a Escola 
Noturna de Adultos. Os cursos duravam quatro anos, durante 
os quais os alunos tinham aulas de Educação Geral, além de 
Desenho, Topografia e Escrituração Industrial e Agrícola. Pos-
teriormente, em 8 de agosto de 1873, a Sociedade, tendo rece-
bido da União mais um prédio, criou a Escola Industrial, que 
funcionava à noite e destinava-se a alunos maiores de quatorze 
anos. O curso dividia-se em dois anos de preparação e três anos 
de ensino industrial (CUNHA, 2000a, pp.138-141).

A Reforma Leôncio de Carvalho, em 1879, determinava 
serem completamente livres os ensinos primário, secundário e 
superior. Uma comissão, composta de três membros, foi encar-
regada de elaborar um parecer sobre a Reforma. O documen-
to teve na figura de Rui Barbosa o condutor dos trabalhos. Os 
pareceres de 1882 e 1883 tornaram-se célebres, pelas críticas e 
sugestões que fizeram ao conteúdo da Reforma. 

O parecer de 1882 descreve como ponto básico da refor-
ma, em relação ao ensino primário, a obrigatoriedade escolar, a 
frequência  imperativa, sugerindo o alistamento da população 
escolar dos seis aos treze anos, sob a responsabilidade do Esta-
do e também da família, inclusive sujeitando-se a sanções pe-
nais. Os empresários seriam responsabilizados pela educação 
dos operários e menores (DANTAS e Outros, 1995, p. 108). O 
documento de 1883 propunha a criação dos “jardins de crian-
ças”.

Os pareceres de Rui Barbosa fundamentaram-se na aná-
lise das deficiências do ensino no País, no estudo da história 
das teorias e práticas educacionais das nações mais adiantadas 
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e nas contribuições teóricas dos mais eminentes educadores 
da época. Defensor da mudança social, por meio da reforma 
educacional, acreditava no poder da educação como meio para 
promover o progresso do homem e do País (WEREBE, 1974, p. 
379). No entanto, acusados de demasiadamente “germânicos”, 
os pareceres de Rui Barbosa nem chegaram a ser analisados.

Quase ao final da Monarquia, o Barão de Mamoré, Minis-
tro do Império, nomeou uma comissão para estudar as “bases 
para a organização do ensino primário e secundário do Município neu-
tro e plano do desenvolvimento da instrução pública nas Províncias e a 
elevação do ensino secundário em todo o Império” (BARBOSA, 1988, 
p. 62). O relatório dessa comissão revela o estado da educação 
brasileira ao final do Império:

A instrução em todos os seus graus, diz o relator 
Cunha Leitão, está em sensível decadência. O Ensino 
Superior apresenta os mais deploráveis sintomas. O 
secundário, quase exclusivamente a cargo da inicia-
tiva particular, tem degenerado em simples meio de 
chegar às escolas superiores, dali resultando o deslei-
xo com que a maior parte dos estabelecimentos deste 
ramo de ensino, depondo os escrúpulos de uma mis-
são conscienciosa, qual deverá ser a sua, buscam em 
outros alvitres os meios de auferir maiores lucros [...] 
É este o quadro triste e sombrio do ensino entre nós 
[...] (Ibidem, 1988, p. 63).

Ao final do Império, portanto, apesar das incipientes ini-
ciativas, como os Liceus de Artes e Ofícios, a realidade aponta-
va para uma política educacional direcionada ao povo, ainda de 
forma minimizada pelas elites dirigentes do País. Na opinião 
de ROMANELLI (1980, p. 41) a cultura transmitida pela escola, 
naquele período, guardava o “timbre aristocrático” em função 
das “exatas necessidades da sociedade escravista”.
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1.1.1. Os liceus de Arte e Ofícios: primeiras 
iniciativas da escolarização técnica

Os Liceus de Artes e Ofícios foram criados a partir de me-
ados do século XIX por organizações de sociedades civis desti-
nadas a amparar órfãos e, também, ministrar ensino de artes e 
ofícios. 

A criação dessas organizações decorreu da necessidade 
de formar mão-de-obra que atendesse ao crescimento da pro-
dução manufatureira registrada naquele momento (CUNHA, 
2000a, p. 121). 

Entre 1880 e 1890, segundo SIMONSEN (1973), ocorreu o 
primeiro surto industrial no Brasil. Registraram-se as maiores 
exportações de café no regime imperial. Nesse período, foram 
instalados 636 estabelecimentos industriais, empregando 54.169 
operários. Dos investimentos, 60% estavam no setor têxtil, 15% 
de alimentação, 10% de produtos químicos e análogos, 4% de 
madeira, 3,5% perfumaria e 3% na metalurgia. De 1890 a 1895, 
mais 452 fábricas foram implantadas.

Esse crescimento na economia do País determinou a ne-
cessidade de preparar os trabalhadores para as novas deman-
das do mercado, o que justificou o surgimento e a expansão rá-
pida das organizações que fundaram os Liceus.

Os recursos financeiros para a manutenção das socieda-
des que instalaram os Liceus provinham de quotas pagas pelos 
sócios, de doações de fazendeiros, nobres e comerciantes além 
de subsídios governamentais (CUNHA, 2000a, pp. 121-122).

A Sociedade Propagadora de Belas Artes, organizada em 
1857, por iniciativa do coronel Francisco Joaquim Bethencourt 
(SANTOS, 2003, p. 210), tinham como finalidade a criação de 
cursos destinados ao aperfeiçoamento de homens livres. O 
objetivo da mesma era “fundar e conservar o Liceu de Artes e 
ofícios, em que se proporcionassem a todos os indivíduos, na-
cionais e estrangeiros, o estudo de belas-artes e sua aplicação 
necessária aos ofícios e indústrias [...]”. (CUNHA, 2000a, p. 122) 
No ano de 1858 foi fundado o Liceu de Artes e Ofícios do Rio 



19

de Janeiro.
Em 1873, foi formada a Sociedade Propagadora da Instru-

ção Popular, que oferecia aulas noturnas gratuitas do curso pri-
mário e que, em 1882, instalou uma nova escola, o Liceu de Ar-
tes e Ofícios de São Paulo, onde eram oferecidas aulas do curso 
primário, com a promessa de oferecimento de outros cursos na 
área de comércio e agricultura, além de diversificação nas disci-
plinas ministradas como Português, Francês, Inglês, Geografia, 
Cosmografia, História Universal, História da Pátria, História da 
Arte e da Indústria, Estética, Higiene, Anatomia, Psicologia, Di-
reito Natural e Constitucional e Economia Política. Em resumo, 
suas atividades se constituíram em ministrar ao povo os conhe-
cimentos necessários às artes e aos ofícios ao comércio, lavoura 
e às indústrias (CUNHA, 2000a, pp. 131 e 132).

O Liceu de Artes e ofícios da Bahia foi criado em 1872, 
oferecendo cursos no período diurno e noturno com aulas de 
Primeiras Letras, Desenho, Álgebra, Geometria Aplicada à 
Arte, Francês, Inglês, Latim, Geografia, História e Gramática 
Filosófica.

Mais sete sociedades por cotas foram criadas nas cidades 
de Salvador, Recife, Maceió, Ouro Preto, Serro, Manaus e Flo-
rianópolis (CUNHA, 2000a, p. 122). Os cursos eram gratuitos 
para qualquer homem livre, sendo vedados apenas para os es-
cravos; limitavam-se a oferecer Educação Geral e o ensino de 
desenho.

Segundo CUNHA (2000a, pp. 130-144), as precárias es-
tatísticas que foram possíveis acessar sobre esse assunto dão 
conta de que, no Liceu de Ofícios de São Paulo, 9.608 alunos 
passaram pela instituição entre 1873 a 1893 e 25.181 alunos se 
matricularam no Liceu de Ofícios do Rio de Janeiro entre 1874 e 
1886. Não foi possível detectar quantos alunos passaram pelos 
demais liceus.

Dessa forma, observa-se que os Liceus foram constituí-
dos com a finalidade principal de proporcionar à população a 
formação de mão-de-obra para atuar no mercado de trabalho, 
num contexto de expansão da produção manufatureira regis-
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trada a partir de meados do século XIX, durante o regime impe-
rial (SANTOS, 2003, p. 211). 

Após a Proclamação da República, os Liceus mantiveram 
os cursos contando com o aval financeiro crescente do novo re-
gime político (CUNHAa, 2000, p. 133). 

1.2 Educação brasileira no Período Republicano

No terreno educacional, a República (1889) encontrou 
uma situação de precariedade tanto em termos quantitativos 
como qualitativos, com desvirtuamento do espírito de Educa-
ção em todos os graus do ensino. A Constituição de 1891, que 
instituiu o sistema federativo de governo, consagrou também 
a descentralização do ensino ou a dualidade de sistemas edu-
cacionais, pois delegou aos Estados competência para prover e 
legislar sobre a instrução primária e secundária, ficando sob a 
égide da União o ensino secundário:

Art. 35: Incumbe, outrossim, ao Congresso, mas não 
privativamente: 

§ 3º. Criar instituições de Ensino Superior e secundá-
rio nos Estados; 

§ 4º. Prover a instrução secundária no Distrito Fede-
ral.

Art. 72: A Constituição assegura a brasileiros e a es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade dos 
direitos  concernentes à liberdade, à segurança indivi-
dual e à propriedade nos termos seguintes: 

§ 6º. Será leigo o ensino ministrado nestes estabeleci-
mentos públicos. (COSTA, 2002, pp. 26-27).

Na prática, tornava-se oficial a distância entre a educação 
destinada à classe dominante (escolas secundárias propedêuti-
cas) e a educação do povo (escola primária e escola profissio-
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nal).
Nos anos posteriores à promulgação da Constituição de 

1891 até o final dos oitocentos, a dualidade de autonomia con-
cernente ao estabelecimento de diretrizes para os sistemas de 
ensino primário, secundário e superior levou a ações díspares, 
em muitos casos, e acabou gerando uma desorganização com-
pleta na construção dos sistemas educacionais brasileiros.

A mentalidade escravocrata estava presente, não somente 
no modo de pensar e agir da elite dirigente, mas também no 
comportamento dos vários segmentos sociais: o trabalho estava 
relacionado com escravidão. Isso afastava a idéia de educar-se 
para o trabalho. 

O problema da Educação nacional era complexo e não se 
resumia simplesmente à alfabetização nas primeiras décadas 
do século XX. Não se podia culpar o analfabetismo pelo atraso 
do País e, sim, os governos das elites mal preparadas e das legi-
ões de semi-analfabetos que as sustentavam. “O que valerá ao 
sertanejo saber ler sem hábitos de observação e de trabalho, sem 
energias para pronta reação de adaptação ao meio?” indagava 
Lourenço Filho (LOURENÇO FILHO apud CARVALHO, 2003, 
pp.236-237). A superação de tal situação dependia da modifica-
ção na mentalidade das elites nacionais.

Nas regiões do país onde a economia se baseava na ex-
ploração agrícola, a mão-de-obra era abundante e a população 
não via a utilidade prática na educação formal ministrada nas 
escolas.

Onde a necessidade do mercado começava a exigir maior 
diferenciação do trabalho, por substituição dos setores econô-
micos primários (agricultura, pecuária, mineração) para as ma-
nufaturas e indústrias, a leitura e a escrita começavam a ter um 
valor mais elevado:

[...] é fácil compreender que, em grupos de popula-
ção muito dispersos, de economia incipiente, muitas 
vezes reduzida à prática de agricultura de subsistên-
cia ou pouco mais que isso, em regime quase geral de 
subemprego, as expectativas de melhoria dos padrões 
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de vida são exíguas, não apresentando maior sentido 
prático a preparação formal que a escola passa a pro-
porcionar. Nessas circunstâncias, a demanda é redu-
zida, ainda em face de mais ampla oferta (LOUREN-
ÇO FILHO, 1965, p. 265).

Várias reformas de ensino tentaram no decorrer da Pri-
meira República solucionar as situações mais graves:

- A Reforma Benjamin Constant (1890): Rompeu “com a 
antiga tradição do ensino humanístico” (ROMANELLI, 1980, p. 
42), mas não pensou a Educação a partir da realidade brasileira.

- A Lei Orgânica Rivadávia Corrêa (1911): Facultava total 
liberdade e autonomia aos estabelecimentos e suprimia o cará-
ter oficial do ensino, o que provocou resultados desastrosos na 
evolução do sistema educacional.

- A Reforma Carlos Maximiliano (1915): Reoficializou o 
ensino e regulamentou o ingresso nas escolas superiores.

- A Reforma Rocha Vaz (1925): Estabeleceu, pela primeira 
vez, um acordo entre a União e os Estados, com a finalidade de 
promover a Educação primária e eliminar os exames preparató-
rios e parcelados, estabelecidos durante o do Império. Garantia 
ao Poder Central intervir na tarefa de difusão do ensino primá-
rio nos Estados. Tentava se impor uma sistematização sobre a 
desordem vigente.

Apesar desses esforços, tais reformas não conseguiram 
organizar o sistema de ensino no Brasil, pois cada uma repre-
sentava o pensamento isolado e desordenado de distintos co-
mandos políticos, predominantemente marcados pelo espírito 
literário e livresco, herdados do período imperial e reordenado 
no início do período republicano.

Em alguns Estados, como Minas Gerais, Bahia, São Paulo, 
Pernambuco e Ceará, as reformas educacionais implantadas nas 
últimas décadas do século XIX até as duas primeiras do século 
XX superaram os resultados obtidos pelas propostas operacio-
nalizadas no âmbito da União. Os Estados, principalmente os 
de maior expressão político-econômico-social, foram mais ágeis 
em estruturem seus sistemas primário, normal e profissional, 
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enquanto a União revelou moderação em alterar o ensino se-
cundário e superior (NAGLE, 1974, pp. 125-126).

Tal situação começava a se agravar após a Primeira Gran-
de Guerra. No mundo econômico, o sistema capitalista de pro-
dução superava a fase de livre concorrência e adquiria caracte-
rísticas imperialistas monopolistas. A base da vida econômica 
era o resultado da acumulação, da concentração e da integração 
do capital. Isso impôs novas determinações às relações econô-
micas internacionais, como condição para a sua consolidação e 
avanço. A exportação de mercadorias foi substituída pela ex-
portação de capitais. Surgiram as empresas transnacionais ou 
multinacionais (XAVIER, 1990, pp. 33-34).

No Brasil, tais transformações econômicas internacionais 
influenciaram fortemente. Era preciso romper definitivamente 
com as características coloniais.

O contexto social brasileiro, que já ao final do século XIX 
e início do XX não mais compreendia apenas os fazendeiros, 
pequenos artífices e comerciantes da zona urbana, teve incor-
porados a estes uma camada média de intelectuais letrados, os 
padres, os militares e uma burguesia industrial emergente, um 
considerável contingente de imigrantes que começaram a exer-
cer uma pressão social, no sentido de romper com as limitações 
estabelecidas pela Constituição de 1891.

Os processos de produção rudimentares utilizados no sé-
culo XIX tenderam a coexistir nas pequenas unidades manu-
fatureiras, com tecnologia avançada e métodos de organização 
do trabalho introduzidos pelas grandes empresas, reforçando o 
processo de monopolização do mercado (XAVIER, 1990, p. 36).

No final do século XIX, chegaram ao Brasil os padres sale-
sianos. As escolas salesianas funcionavam em regime de exter-
nato e internato, sendo que o período de aprendizagem durava 
de cinco a seis anos. A sua pedagogia se constituía numa Edu-
cação geral paralela à profissional justificada em dois pilares: a) 
formação do caráter pelo trabalho, o que propiciaria a apren-
dizagem de ofícios a um número adicional de jovens operários 
(atividade essencial para o processo de acumulação de capital) 
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e b) moldagem das atitudes, dos valores e das motivações dos 
futuros operários, evitando atividades sociais que perturbas-
sem a ordem social vigente (CUNHA, 2000c, p. 54).

A primeira escola salesiana, o Liceu de Artes e Ofícios 
Coração de Jesus, foi fundada em 1886, em São Paulo; suas ati-
vidades profissionais se constituíam de aulas de tipografia, en-
cadernação, marcenaria, alfaiataria, sapataria, fundição e mar-
moraria.

Além de São Paulo, os salesianos abriram, até o final do 
século XIX, escolas em Lorena, Campinas, Cuiabá, Recife, Sal-
vador e Rio Grande (CUNHA, 2000c, p. 51). No Rio de Janeiro, 
em 1892, o Asilo de Meninos Desvalidos, criado pelo ministro 
do império, João Alfredo, em 1875, foi reformado e renomeado 
Instituto Profissional (CUNHA, 2000c, p. 195). Em 1910, passou 
a se chamar Instituto João Alfredo.

O contexto econômico pós Proclamação da República, 
fortemente arraigado no modelo agro-exportador, começava a 
ser pressionado por diversos grupos da sociedade para se fun-
dar numa base de produção industrial. O ministro da fazenda 
do Presidente Floriano Peixoto, Serzedelo Correia foi um dos 
defensores da industrialização. Doravante, os debates em torno 
do assunto se acentuaram e passou a ser discutido como projeto 
de desenvolvimento político e econômico do País.

Nas primeiras décadas do século XX, o ideário naciona-
lista se constituiu num componente importante na condução 
política brasileira que sistematizou um amplo movimento po-
lítico-social, que congregava homens e instituições de diver-
sos segmentos da sociedade brasileira (NAGLE, 1976, p. 231). 
O nacionalismo buscava, por meio da exaltação do homem e 
das coisas brasileiras, construir as instituições que refletissem 
as condições peculiares do povo e, também, a situação histórica 
que exigia a formulação dos quadros da verdadeira Nação Bra-
sileira. Tudo isso, tendo como pano de fundo a necessidade de 
uma estruturação econômico-social que visava à solidificação 
do sistema capitalista.

Entre 1920 e 1929, predominou no País um clima de efer-
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vescência ideológica e de inquietação social: campanhas presi-
denciais, alastramento das incursões armadas, lutas reivindica-
tórias dos operários, pressão da burguesia industrial, medidas 
restritivas impostas pela Revisão Constitucional de 1926 e a Re-
volução de 1930. Tais movimentos visavam ao rompimento do 
sistema sócio-político-econômico vigente (NAGLE, 1974, p. 5).

No campo das ideias, manifestações culturais e pedagó-
gicas exigiam reformas mais profundas, uma vez que o tipo de 
sistema de ensino vigente não correspondia às novas exigências 
de expansão do sistema econômico capitalista e de uma estru-
turação social mais diversificada. 

No campo das aspirações sociais, cresceu a demanda pelo 
aumento quantitativo do número de escolas e melhoria do sis-
tema de ensino. Debates, marcados pelo que foi caracterizado 
por NAGLE como entusiasmo pela educação e otimismo pedagógi-
co, predominaram as discussões no período de 1920 até o final 
da Primeira República. A crença nos poderes da escolarização 
ultrapassava os debates do sistema de ensino e adentrava o 
campo político e econômico da sociedade brasileira naquele 
momento. Quando essas bandeiras apresentaram propostas de 
disseminação da instrução popular como seu instrumento prin-
cipal é que, segundo NAGLE (1974, p.109), surge propriamente 
o “entusiasmo pela Educação”, ou seja, a fé inabalável na esco-
larização como instrumento do progresso histórico. 

Às propostas de aperfeiçoamento e disseminação de Edu-
cação escolar restrita ao âmbito técnico educacional ou pedagó-
gico e desprovido de vínculos com projetos políticos NAGLE 
(1974, p.102) denominou de “otimismo pedagógico”. Os temas 
da escolarização se restringiam à formação puramente educa-
cional ou pedagógica, sem vínculos com problemas de outra 
natureza.

No campo político, o período compreendido entre 1930 a 
1945 foi marcado pela instabilidade e uma ditadura instaurada 
pelo governo central que impôs ao País uma forma de dirigismo 
estatal (ROMANELLI, 1980, p.50), favorecendo o desenvolvi-
mento da indústria, o que implicou na estruturação do ensino 
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técnico profissionalizante no contexto da Educação brasileira e, 
por isso, o período constituiu um subitem desse estudo, uma 
vez que foi nesse contexto que surgiram os primeiros debates 
sobre a criação da Escola Vocacional em Uberlândia, tema de-
senvolvido no Capítulo III.

1.2.1 A Educação no Governo Vargas

O contexto mundial denotava o desequilíbrio econômico 
das nações, provocado pela crise econômica mundial de 1929, 
desencadeada pela quebra da Bolsa de Valores de Nova York. 

No Brasil, além dos prejuízos com a comercialização do 
café, fez cessar a entrada de investimentos estrangeiros, ficando 
o País entregue à sua própria sorte para resolver seus proble-
mas. Porém, fatores que antecederam a crise, como a acumu-
lação de capital decorrente, principalmente de mudanças qua-
litativas sofridas pela economia interna, associada ao processo 
de imigração e do trabalho assalariado, possibilitaram ao Bra-
sil “sobreviver” economicamente naquele momento (ROMA-
NELLI, 1980, p. 48).

No campo político, a Revolução de 1930, reivindicava no-
vas formas políticas de governar o País. O movimento, funda-
mentado no ideal de reconstrução da nação, era constituído por 
militares superiores, plantadores de café, parte da elite política 
da oposição e os revolucionários que comandaram o movimen-
to. Tal coalizão levou ao poder por quinze anos (1930 a 1945) o 
presidente Getúlio Vargas e provocou revisões significativas no 
quadro institucional do País. 

O rompimento da velha ordem sócio-político-econômica 
reforçou a reivindicação pela necessidade de educação escolar. 
Grupos como as Forças Armadas e a Igreja Católica que apoia-
ram o movimento de 1930, viam na nova situação a oportuni-
dade de colocarem em prática os seus projetos de “Educação do 
povo”.

Em 1931, Francisco Campos, Ministro da Educação e Saú-
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de à época, promoveu a volta do Ensino Religioso facultativo 
nas escolas públicas, atendendo à reivindicação da Igreja Cató-
lica, opondo-se às dos intelectuais liberais, que defendiam o di-
reito do Estado de ministrar ensino obrigatório em escolas pú-
blicas e leigas. Com isso, a Igreja Católica tentava ampliar sua 
influência no ensino popular, além do que já detinha no ensino 
secundário dominado por instituições privadas e confessionais 
(HILSDORF , 2003, p. 94).

No ensino secundário, o ministro desautorizou o modelo 
propedêutico, instituído na Reforma Rocha Vaz (1925), substi-
tuindo-o pelo modelo formador, seriado e articulado a ser mi-
nistrado em cursos regulares e seriados de cinco anos de du-
ração (Ginasial e Fundamental), mais dois anos de preparação 
para o superior (Complementar).

Em 1932, Fernando de Azevedo redigiu um documento 
estruturado por um grupo de renovadores liberais intitulados 
A Reconstrução Educacional do Brasil e que ficou conhecido como 
Manifesto dos Pioneiros da Educação da Escola Nova. Fundamenta-
do no pensamento de Comte, Durkheim e Dewey, o documento 
definia uma política de Educação nacional e propunha um pro-
jeto de escola para todo o País (HILSDORF, 2003, p.96). A escola 
socializada, proposta pelos pioneiros, deveria assentar-se sobre 

a “base da actividade e da produção, em que se con-
sidera o trabalho como a melhor maneira de estudar 
a realidade em geral (acquisição activa da cultura) e a 
melhor maneira de estudar o trabalho em si mesmo, 
como fundamento da sociedade humana, se organi-
zou para remontar a corrente e restabelecer, entre os 
homens, o espírito de disciplina, solidariedade e coo-
peração visando uma obra social que ultrapassa lar-
gamente o quadro estreito dos interesses de classes”.
(GHIRALDELLI JR , 1990, p. 60)

No Manifesto, a Educação acontece sempre em função de 
uma concepção de vida, de um ideal, variável no tempo e no 
espaço, e que tem como objeto organizar os meios para “dirigir 
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o desenvolvimento natural e integral do ser humano em cada 
uma das etapas de seu crescimento” (GHIRALDELLI JR , 1990, 
pp. 58-59).

O grupo de pioneiros liberais, assim como a Igreja Ca-
tólica, segmentos protestantes, a maçonaria, deputados repre-
sentantes dos trabalhadores e dos empregadores participaram 
efetivamente da estruturação da Constituição de 1934, que con-
sagrou, dentre os artigos aprovados, o Ensino Religioso facul-
tativo, a fixação de um percentual mínimo de verbas públicas a 
ser aplicado no ensino, a descentralização das competências ad-
ministrativas, o sistema de ensino básico (elementar) ampliado, 
integral e com fundamentação nos princípios da Escola Nova e 
ênfase na Educação musical, física, moral e cívica, tendo como 
finalidade o desenvolvimento dos valores nacionais.

O período que se seguiu à promulgação da Carta Magna 
de 1937 foi marcado por uma atuação política autoritária, cen-
tralizadora e intervencionista, exercida em dois planos: em um 
primeiro, verificou-se a criação de instituições tecnoburocráti-
cas para controlar as “massas irracionais” e, em outro, definição 
e propagação do nacionalismo como cultura oficial do regime 
político, utilizando os meios de comunicação como o rádio, a 
imprensa e o cinema para reprimir manifestações do liberalis-
mo e do comunismo.

Num governo centralizador, autoritário e intervencionis-
ta, a educação que serviria à nação deveria ser aquela que ser-
visse ao Estado. Assim, a educação, nesse período, foi marcada 
pelas matrizes estabelecidas pela política traçada pelo Estado 
Novo. A escola como importante instrumento de conformação e 
controle da sociedade não poderia ser deixada a cargo de forças 
locais, como propunham os liberais do Manifesto. A centrali-
zação, o nacionalismo e a modernização foram a proposta para 
a Educação no Estado Novo. Gustavo Capanema, empossado 
no Ministério da Educação e Saúde a partir de 1934, reprimia 
a idéia do “homem sem aderência” dos liberais escolanovistas 
e acusava os imigrantes de desnacionalizar o Brasil, assim se 
manifestando em 1937:
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 ...a Educação é instrumento do Estado para preparar 
o homem não para uma ação qualquer na sociedade, 
não para preparar o homem em disponibilidade, apto 
para qualquer aventura, esforço ou sacrifício, mas 
para uma ação necessária e definida, uma ação cer-
ta: construir a nação brasileira. (HILSDORF, 2003, p. 
100).

A centralização na Educação ficou definida na Constitui-
ção de 1937:

Art. 15 - Compete privativamente à União
[...]IX. Fixar as bases e determinar os quadros da Edu-
cação nacional, traçando as diretrizes a que deve obe-
decer a formação física, intelectual e moral da infância 
e da juventude;

Art. 16 - Compete privativamente à União o poder de 
legislar sobre as seguintes matérias:
[...]XXIV. Diretrizes da Educação nacional. (COSTA, 
2002, p. 40)

O nacionalismo manifestava-se na importância dada à 
Educação Física, ao ensino da Moral Católica e da Educação 
Cívica, por meio do estudo da História e da Geografia do Bra-
sil, ao Canto Orfeônico e às festividades oficiais com exaltação 
ao Hino Nacional. Tudo isso para despertar nos alunos o senti-
mento e a consciência patrióticos. 

O Decreto-Lei 1.202 de 08 de abril de 1939 dispunha: 

Art. 53 - A bandeira, o hino, o escudo e as armas na-
cionais são de uso obrigatório em todos os Estados e 
Municípios; proibidos quaisquer outros símbolos de 
caráter local.

Parágrafo único. Todas as escolas, públicas ou parti-
culares, são obrigadas a possuir, em lugar de honra, a 
bandeira nacional e prestar-lhe homenagem nos dias 
de festa oficial. Igual dever incumbe a todos os esta-
belecimentos da administração pública ou que exer-
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çam funções delegadas do poder público. (COSTA, 
2002, p. 44)

A modernização pode-se verificar através da implantação 
do aparelho burocrático-administrativo do setor educacional, 
como a criação de órgãos como o Ministério da Educação e Saú-
de (1931), o Conselho Nacional de Educação (1931), o Instituto 
Nacional de Pedagogia (1937), a Comissão Nacional do Ensino 
Primário (1938), o Fundo Nacional do Ensino Primário (1942), 
o INEP-Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (1938), o 
Instituto Nacional de Estatística (1934), que originou o IBGE - 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (1938), o Institu-
to Nacional do Livro, o Serviço de radiodifusão Educativa, o 
INCE - Instituto Nacional do Cinema Educativo e o SPHAN 
- Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (HILLS-
DORF, 2003, p. 101). 

Nos anos 40 do século XX, por meio das Leis Orgânicas, 
foi regulamentada a organização de todos os tipos de ensino no 
País. 

Editados de 1942 a 1946, os Decretos-lei contemplaram o 
ensino industrial, o secundário, o comercial, o primário, o nor-
mal e o agrícola. Tais leis foram instituídas tanto para o ensino 
público quanto para o particular.

Apesar da instabilidade política e da ditadura imposta ao 
País no governo Vargas, as ações desenvolvidas no referido pe-
ríodo, no campo educacional, foram, a partir de então, determi-
nantes para a sistematização da Educação brasileira e do ensino 
técnico profissionalizante que nela se inseriu. 

1.2.2 O início da sistematização na Educação 
brasileira

No cenário internacional, o período foi marcado pelo con-
flito entre diversos Países (Segunda Grande Guerra); interna-
mente, teve fim a ditadura Vargas, em 1945, com a eleição do 
Marechal Dutra para Presidente do País. 
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Em 1946, o Brasil promulgou uma nova Constituição. O 
capítulo II do título VI, dedicado à Educação e à cultura, dentre 
outras coisas, definia que o ensino primário seria obrigatório e 
gratuito e que a União, os Estados e os Municípios aplicariam 
um percentual de suas receitas na manutenção e no desenvol-
vimento do ensino; descentralizou a Educação da esfera federal 
para a estadual com a institucionalização dos sistemas de ensi-
no e recriou os Conselhos de Educação, com funções normati-
vas; concedeu à União legislar sobre as “diretrizes e bases” da 
Educação nacional (Art.5º, XV, “d”) o que permitiu o desenca-
deamento das discussões sobre a elaboração da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação nacional (COSTA, 2003, p. 17).

O Ministro da Educação e Saúde, Clemente Mariani, aten-
dendo ao dispositivo constitucional, formou uma comissão de 
educadores e especialistas em Educação sob a presidência do 
professor Manuel Bergstron Lourenço Filho, tendo como fina-
lidade a elaboração de proposta para a fixação de diretrizes e 
bases da Educação nacional.

O anteprojeto foi enviado à Câmara Federal em novem-
bro de 1948. Encaminhado às comissões de Educação e Cultu-
ra, seguiu para o Senado para ser submetido à Comissão mista 
de Leis Complementares. O relator, o então deputado Gustavo 
Capanema, emitiu parecer em 1949. Dois anos depois, a Câma-
ra solicitou o desarquivamento do projeto; a resposta ao ofício 
informou que o Processo fora extraviado. A Câmara determi-
nou a reconstituição do referido Processo. O Projeto retomou 
os trâmites para apreciação das Comissões. Entre marchas e 
contramarchas e embates travados (principalmente entre os li-
berais defensores da Escola Nova, da Igreja Católica e políticos 
conservadores), apresentação de emendas e substitutivos ao an-
teprojeto apresentado inicialmente em 1948, foi aprovada sob o 
nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional.

Em seu bojo, a LDB nº 4.024 de 1961 fixou o apoio à ini-
ciativa privada, sem alterar a organização existente desde a Re-
forma Capanema (1942), exceto pelo estabelecimento de currí-
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culos flexíveis (possibilitava aos Estados e aos estabelecimentos 
de ensino anexarem disciplinas optativas no currículo mínimo) 
e de mecanismos democratizantes que possibilitam o aprovei-
tamento de estudos entre o ensino técnico (industrial, agrícola, 
comercial e de formação de professores) e o acadêmico (HILS-
DORF, 2003, p. 111). Na opinião de ROMANELLI (1980), a Lei 
de Diretrizes e Bases representou “um passo adiante na unifica-
ção do sistema escolar e de sua descentralização, porém, ela não 
pode escapar às ingerências da luta ideológica e representou 
uma vitória da mentalidade conservadora”.

Em setembro de 1962, foi aprovado pelo Conselho Fede-
ral de Educação (instalado em 12 de fevereiro de 1962) o Plano 
Nacional de Educação (ROMANELLI, 1980, p. 185) para o pe-
ríodo 1962/1970, com o objetivo de diminuir o analfabetismo e 
estender a escolaridade, estabelecendo metas de matrículas a 
serem alcançadas nos níveis de ensino primário, médio e supe-
rior:

-100% de escolarização da população na faixa etária de 07 
a 14 anos no primário;

-50% da população de 13 a 15 anos nas duas últimas séries 
do ginásio;

-30% da população de 15 a 18 anos nas séries colegiais.
Em relação à questão da extensão da escolaridade, o Plano 

atingiu resultados significativos, mas em relação à produtivi-
dade interna do sistema, apresentou resultados insatisfatórios, 
uma vez que grande parcela da população que deveria estar no 
ensino médio permanecia no ensino primário. Era necessária a 
aplicação de recursos que possibilitassem aos alunos o acesso e 
a conclusão do curso primário; as bolsas de estudo para auxi-
liar alunos a pagarem colégios particulares, previstas na Lei de 
Diretrizes e Bases, deveriam ser convertidas em um fundo de 
assistência (alimentação, vestuário, transporte e material esco-
lar) para os alunos pobres das escolas públicas. Isso garantiria 
condições mais favoráveis ao êxito escolar (curso primário) e 
consequente  acesso ao ensino médio.

Observa-se, portanto, nesse estudo que se a LDB 4.024/61, 
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promulgada a partir de projeto apresentado à Câmara dos De-
putados após anos de embates políticos para a sua aprovação, 
não se mostrou tão democratizante como propunham os de-
fensores da Educação Nova no Brasil, porém, constituiu-se na 
primeira forma de sistematização geral da Educação brasileira, 
envolvendo todos os níveis de ensino do País.

1.2.3 A administração pública planejada - 
Governo Juscelino Kubitschek

Em Minas Gerais, no ano de 1951, Juscelino Kubitschek 
assumiu o governo, concebendo um planejamento técnico-ad-
ministrativo, com o objetivo de estruturar o parque industrial 
do Estado para realizar a transformação da matéria-prima 
abundante numa fonte sempre crescente de bens de consumo.

Foi dada ênfase para os setores de energia, transporte e 
indústria. Em 1952, foi fundada a CEMIG - Centrais Elétricas 
de Minas Gerais, constituindo-se numa concessionária de gera-
ção e distribuição de energia elétrica para todo o Estado. Foram 
construídos 3.087 quilômetros de estradas e instaladas várias 
indústrias com destaque para as siderúrgicas (SILVA & CAR-
NEIRO, 1983, p. 43).

Eleito Presidente da República para o período de 1956 a 
1961, Juscelino adotou a mesma estratégia administrativa im-
plantada em Minas Gerais. Sob o slogan “cinquenta  anos em 
cinco” apresentou ao País o seu Plano de Metas. Constituía-se 
de uma série de programas setoriais e investimentos destinados 
a orientar a execução de obras e expandir ou implantar indús-
trias e serviços indispensáveis ao equilibrado desenvolvimento 
do País. A ideia era consolidar a industrialização por meio da 
instalação da indústria pesada - principalmente a automobi-
lística, a multiplicação de siderurgias e o desenvolvimento da 
construção naval. O plano abrangia, ainda, os setores de trans-
portes, alimentação, Educação e modernização da agricultura. 

O programa de obras definido seria capaz de alterar a fi-



34

sionomia econômica e social do País e acelerar seu progresso. 
Do Plano fazia parte, também, a construção de Brasília, a nova 
capital do Brasil.

Num mundo que se internacionalizava rapidamente, Jus-
celino Kubitschek optou pela abertura da economia ao capital 
externo com vistas às demandas do desenvolvimento econômi-
co. Empresas multinacionais como a Fiat e Volkswagen, dentre 
outras, se instalaram no Brasil nesse período (BOJUNGA, 2001, 
p. 403).

No contexto educacional, o governo Juscelino foi delimi-
tado pela discussão em torno da aprovação da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educacional Nacional, proposta apresentada ao 
Congresso Nacional em 1948 e que foi aprovada somente em 
1961. Os embates concentravam-se, principalmente, no con-
fronto entre o grupo liderado de um lado por Anísio Teixeira 
e pelos partidários da Escola Nova que defendiam a Educação 
pública, universal e gratuita proporcionada pelo Estado e, por 
outro, sob a liderança de Carlos Lacerda e Dom Helder Câmara, 
posicionavam-se os que clamavam pela primazia dos direitos 
da família em escolher a escola de preferência para seus filhos e 
os interesses das escolas católicas (que correspondiam a parcela 
significativa do ensino privado no País). 

O final desse governo foi marcado pela discussão sobre a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no Congresso 
Nacional, nos órgãos educacionais, sindicais, estudantis, na im-
prensa e nos comícios da campanha eleitoral de 1960.

A discussão desse período foi inserida nesse subitem para 
respaldar, teoricamente, a pesquisa, desenvolvida e apresenta-
da no Capítulo III, sobre o contexto histórico no qual ocorreu a 
criação da Escola Vocacional em Uberlândia, processo que teve 
a influência direta da expansão do parque industrial brasileiro 
e da construção de Brasília na região Centro-Oeste, que fizeram 
parte do plano político do Presidente da República, Juscelino 
Kubitschek de Oliveira.
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1.2.4 Ditadura Militar e novas reformas na 
Educação brasileira

No início dos anos 60 do século passado, o País vivencia-
va a contradição entre uma política populista, de massa, man-
tida por Getúlio Vargas até 1954 e, posteriormente, por Jusce-
lino Kubitschek que se contrapunham a uma intensa pressão 
do capital externo pela internacionalização da economia; a isso 
se acrescentaram posições radicais, tanto da direita quanto da 
esquerda. O impasse estava colocado, era preciso definir os ru-
mos do desenvolvimento para inserir o Brasil na esfera de con-
trole do capitalismo internacional.

No campo social, intensificavam as mobilizações popu-
lares que reivindicavam a ampliação na participação política e 
na organização dos trabalhadores urbanos e rurais. Estudan-
tes e militares subalternos, também, mobilizaram-se naquele 
momento em favor de reformas. Essa situação interna, agrava-
da por fatores externos, como a revolução socialista de Cuba, 
assustaram a burguesia, além da cúpula militar (GERMANO, 
2001, pp.50-51).

Tal contexto levou os militares, em 1964, a assumirem o 
poder no Brasil. O primeiro momento, marcado pela contenção 
e repressão, tratou do estabelecimento de uma política de recu-
peração econômica (ROMANELLI, 1980, p.196).

A política educacional traçada para esse período se de-
senvolveu, segundo GERMANO (2000, p. 105) em torno dos 
seguintes eixos: Controle político e ideológico da Educação es-
colar em todos os níveis, estabelecimento de uma relação direta 
e imediata, segundo a “teoria do capital humano” entre Educa-
ção e produção capitalista e que aparece de forma mais nítida 
na reforma do ensino do segundo grau (por meio da proposta 
de profissionalização), incentivo à pesquisa vinculada à acumu-
lação de capital e descomprometimento com o financiamento 
da Educação pública e gratuita concorrendo para a corrupção 
e privatização do ensino, transformado em negócio rendoso e 
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subsidiado pelo Estado. Assim, o regime político delegou e in-
centivou a participação do setor privado na expansão do siste-
ma educacional e desqualificou a escola pública de primeiro e 
segundo graus.

Foi um período marcado por muitos acordos com órgãos 
externos de fomento à Educação. Entre 1964 e 1968, foram assi-
nados doze convênios entre o MEC e órgãos norte-americanos 
como a Agency for International Development (AID). Foram os 
chamados “acordos MEC-USAID”, cujas diretrizes traçadas en-
volviam os aspectos quantitativos do sistema escolar, buscando 
obter maior rentabilidade com maior economia de recursos e os 
aspectos qualitativos, promovendo treinamento de pessoal, uso 
de aparelhagem e reorganização curricular para formar recur-
sos humanos para a expansão das empresas (HILSDORF, 2003, 
p. 124). 

No contexto pós 1964, a Educação, como fator de desen-
volvimento, precisava ser pensada de forma a atender as con-
dições da expansão econômica. As Reformas educacionais de 
1968 e 1971, dentro do espírito político traçado pelos militares, 
isolaram a Educação dos contextos sociais e político. O ensi-
no, que nas décadas de 50 e 60 foi tratado como elemento de 
transformação econômica e social do País, produto dos grupos 
sociais, passou a ser pensado de cima para baixo, arquitetado 
dentro de gabinetes ministeriais, na direção tecnicista. Racio-
nalidade, eficácia e produtividade eram os objetivos das Refor-
mas. Segundo Saviani (1981, pp. 174-194), as Leis nº 5.540/68 
(Reforma Universitária) e 5.692/71 (Reforma do ensino de 1º e 
2º graus) apresentavam as seguintes características: adaptação 
à sociedade, quantidade em detrimento da qualidade, foco na 
cultura profissional e ênfase nos meios (metodologia do tipo 
micro-ensino, máquinas de ensinar, enfoque sistêmico, tele-en-
sino, ensino programado, ensino a distância e outros).

Em 1970, os índices de analfabetismo na faixa etária de 
indivíduos acima de cinco anos chegava a quase 40% da popu-
lação do País2. Para tentar amenizar tal situação, foi criado em 
2 CENSO DEMOGRÁFICO DO BRASIL. VIII Recenseamento Geral. Rio de 
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1969, o MOBRAL – Movimento Brasileiro de Alfabetização que 
começou a funcionar efetivamente em 1970 (GERMANO, 2000, 
p. 163). 

A Reforma Universitária, Lei nº 5.540/1968 definiu, dali 
por diante, a estrutura de funcionamento das universidades – 
organização, administração e cursos – além de procedimentos 
como a unificação do vestibular (por universidade e por região), 
a extinção da cátedra e a previsão de mais de um professor por 
nível de carreira por departamento e a submissão das decisões 
do Conselho Federal de Educação ao Ministro da Educação e 
Cultura (ROMANELLI, 1980, p. 229). O Decreto nº 68.908/1971 
dispôs sobre o concurso vestibular, normatizando o acesso às 
universidades.

A reformulação dos ensinos médio e secundário foi esta-
belecida pela Lei nº 5.692, em 11 de agosto de 1971, instituindo 
nas escolas de primeiro grau um curso único, seriado, obrigató-
rio e gratuito de oito anos de duração, abrangendo a faixa etária 
dos sete aos quatorze anos e, nas escolas de segundo grau o 
curso profissionalizante, destinado à formação do adolescente, 
com o objetivo de formar técnicos para o mercado de trabalho. 
A Lei teve como princípio, segundo Romanelli (1980, p. 240), a 
preocupação com a integração entre os níveis primário/ginasial 
e o estabelecimento de um sistema único de escola voltada para 
a Educação geral, que definiria a continuidade e a preparação 
para o trabalho.

Art. 1º - O ensino de primeiro e segundo grau tem por 
objetivo geral proporcionar ao educando a formação 
necessária ao desenvolvimento de suas potencialida-
des como elemento de auto-realização, qualificação 
para o trabalho e preparo para o exercício consciente 
da cidadania (ROMANELLI, 1980, p. 235).

O conteúdo dos cursos de primeiro grau estruturou-se 
numa base geral e de segundo grau na formação especial e ha-
bilitações profissionais:
Janeiro: Fundação. 1970. p. 170.
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Art. 4º - Os currículos de 1.º e 2.º graus terão um nú-
cleo comum, obrigatório em âmbito nacional, e uma 
parte diversificada para atender, conforme as neces-
sidades e possibilidades concretas, às peculiaridades 
locais, aos planos dos estabelecimentos e às diferen-
ças individuais dos alunos.

Art. 5º - As disciplinas, áreas de estudo e atividades 
que resultem das matérias fixadas na forma do ar-
tigo anterior, com as disposições necessárias ao seu 
relacionamento, ordenação e sequência , constituirão 
para cada grau o currículo pleno do estabelecimento.

§ 1. º - Observadas as normas de cada sistema de ensi-
no o currículo pleno terá uma parte de Educação ge-
ral e outra de formação especial, sendo organizado de 
modo que: no ensino de 1º grau, a parte de Educação 
geral seja exclusiva nas séries iniciais e predominan-
tes nas finais; no ensino de segundo grau, predomine 
a parte de formação especial. 

§ 2. º - A parte de formação especial do currículo: era 
objetivo de sondagem de aptidões e iniciação para o 
trabalho, no ensino de 1º grau, e de habilitação pro-
fissional, no ensino de 2. º grau. Será fixada, quando 
se destine à instalação e habilitação profissional em 
consonância com as necessidades de mercado de tra-
balho local e regional, à vista de levantamentos pe-
riodicamente renovados. (ROMANELLI, 1980, p. 239)

Os currículos estruturados dessa forma proporcionariam 
aos estudantes que não prosseguissem seus estudos aos níveis 
superiores, a possibilidade de terminalidade em cada grau de 
ensino, conforme explica um parecer do Conselho Federal de 
Educação sobre a Resolução nº 48/1967:

Num sistema ideal em que todos concluíssem estu-
dos superiores, só esses, em vigor, seriam terminais, 
mas onde apenas se alcance o primeiro grau escolar, 
o ensino já terá de ser plenamente terminal (ROMA-



39

NELLI, 1980, p. 239).

No primeiro grau, o currículo integrava um núcleo co-
mum de disciplinas que visavam, além da sondagem 
de aptidões, à iniciação para o trabalho, “obedecendo 
a uma abordagem psicogenética em que, de início, a 
realidade e os fatos se apresentarão de maneira global 
e de forma assistemática, para, gradativamente, irem 
ganhando ordenação e sistema até se enquadrarem 
nos esquemas seriados e lógicos de aprendizagem 
profissional” (ROMANELLI, 1980, p. 244).

O currículo do segundo grau visava à formação destinada 
a profissionalização. A quantidade de horas das disciplinas de-
penderia do tipo e do nível do curso3. 

Assim, a Educação geral, no primeiro grau, definiria a 
continuidade e a formação especial e no segundo grau, a sua 
terminalidade.

Os recursos para a exequibilidade  dessa Lei incluíam a 
reorganização administrativa (Reforma do Ministério da Edu-
cação e concentração e integração de recursos disponíveis), pre-
visão de recursos financeiros para a Educação e a formação de 
professores.

Em relação à reorganização administrativa a Lei estabe-
leceu:

Art. 2 º - O ensino de 1 º e 2º graus será Ministrado em 
estabelecimentos criados ou reorganizados sob crité-
rios que assegurem a plena utilização dos seus recur-
sos materiais e humanos, sem duplicação de meios 
para fins idênticos ou equivalentes.

Art. 3. º - Sem prejuízo de outras soluções que venham 
a ser adotadas, os sistemas de ensino estimularão, no 
mesmo estabelecimento, a oferta de modalidades di-
ferentes de estudos, integradas por uma base comum, 
e, na mesma localidade:

3 Um estudo mais detalhado desta parte será tratado no capítulo seguinte 
quando da abordagem sobre a escola vocacional no contexto educacional bra-
sileiro.
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a) a reunião de pequenos estabelecimentos em unida-
des mais amplas;

b) a entrosagem e a intercomplementaridade dos es-
tabelecimentos de ensino entre si ou com outras insti-
tuições sociais, a fim de aproveitar a capacidade ocio-
sa de uns para suprir deficiências de outros;

c) a organização de centros interescolares que reúnam 
serviços e disciplinas ou áreas de estudos comuns a 
vários estabelecimentos (ROMANELLI, 1980, p. 247).

Na previsão de recursos financeiros, além das dotações 
orçamentárias, o Governo criou dispositivos de arrecadação 
para este fim como o salário-educação e os Fundos Especiais da 
Loteria Federal e da Loteria Esportiva. Verbas provenientes de 
financiamentos internacionais também seriam utilizadas como 
fonte de captação de recursos.

Sobre a formação de professores a Lei 5692/1971 define 
em seu Art. 30 uma formação mínima para o exercício do ma-
gistério:

a) No  ensino de 1. º grau, da 1.ª à 4.ª séries, habilita-
ção específica de segundo grau;

b) No ensino de 1. º grau, da 1.ª à 8.ª séries, habilitação 
específica de grau superior, em nível de graduação, 
representada por licenciatura de primeiro grau obtida 
em curso de curta duração;

c) Em  todo o ensino de 1º e 2º graus, habilitação espe-
cífica obtida em curso superior de graduação corres-
pondente à licenciatura plena.
§ 1. º - Os professores a que se refere a letra “a” pode-
rão lecionar na 5.ª e 6.ª séries do ensino de primeiro 
grau, se sua habilitação houver sido obtida em quatro 
séries ou, quando em três, mediante estudos adicio-
nais correspondentes a um ano letivo que incluirão, 
quando for o caso, formação pedagógica.



41

§2. º - Os professores a que se refere a letra “b” po-
derão alcançar, no exercício do magistério, a 2.ª série 
de segundo grau, mediante estudos adicionais corres-
pondentes no mínimo a um ano letivo (ROMANELLI, 
1980, p. 249).

Decorridos alguns anos da promulgação desta Lei, perce-
beu-se que a reforma promovida no ensino de primeiro grau, 
semi-profissionalizante, atendeu melhor às inovações e necessi-
dades propostas pelas empresas, do que as mudanças propos-
tas para o segundo grau. 

A Lei nº 7.044, de 18 de outubro de 1982, revogou o Art. 
23 da Lei nº 5.692/1971 (que tratava da conclusão da 3ª série do 
ensino de 2.º grau e dos estudos correspondentes à 4.ª série do 
ensino de 2.º grau) e demais disposições em contrário, redefi-
nindo algumas diretrizes para o ensino de primeiro e segundo 
graus, com destaque para a retirada da condição compulsória 
da Educação profissional para o nível de Educação média:

Art. 1. º - O ensino de primeiro e segundo graus tem 
por objetivo geral proporcionar ao educando a forma-
ção necessária ao desenvolvimento de suas potencia-
lidades como elemento de auto-realização, prepara-
ção para o trabalho e para o exercício da cidadania.

§ 1. º - Para efeito do que dispõe os Arts. 176 e 178 da 
Constituição, entende-se por ensino primário a Edu-
cação correspondente ao ensino de 1. º grau e, por en-
sino médio, o de segundo grau.

[...]
Art. 4. º - Os currículos do ensino de primeiro e se-
gundo graus terão um núcleo comum, obrigatório 
em âmbito nacional, e uma parte diversificada para 
atender, conforme as necessidades e possibilidades 
concretas, às peculiaridades locais, aos planos dos es-
tabelecimentos de ensino e às diferenças individuais 
dos alunos.

§ 1. º - A preparação para o trabalho, como elemen-
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to de formação integral do aluno, será obrigatória no 
ensino de primeiro e segundo graus e constará dos 
planos curriculares dos estabelecimentos de ensino.

§ 2. º - À preparação para o trabalho, no ensino de se-
gundo grau, poderá ensejar habilitação profissional, a 
critério do estabelecimento de ensino. 4

A retirada da condição de profissionalização compulsória 
no segundo grau colocou o ensino médio numa situação de in-
definição: havia pressão tanto para estabelecer curso de caráter 
propedêutico ao superior, ou voltado para o mercado ou ainda 
de formação geral politécnica. 

Algumas escolas técnicas industriais foram transforma-
das nos CEFETs - Centros Federais de Educação Tecnológica, 
porém, os seus alunos, que antes da Lei n.º 7.044/82 recebiam o 
título de “engenheiros de operação”, pois eram cursos de curta 
duração, três anos, que funcionavam no interior das universida-
des (CUNHA, 2000, pp.206-207), passaram à categoria de tecnó-
logos (CUNHA & GÓES,1985, p. 72).

Um consenso, naquele momento, mostrava-se distante e 
o que se observou foi uma desorganização nos currículos das 
escolas públicas de segundo grau, que misturavam as concep-
ções positivistas do CFE - Conselho Federal de Educação com 
os “penduricalhos” (CUNHA & GÓES,1985, p. 71) dos interes-
ses do momento, como a Educação Moral e Cívica.

Tais fatos geraram uma indefinição na escola pública de 
segundo grau que, somada ao desinteresse de grande parte dos 
alunos, cuja aspiração consistia em cursar uma escola de qua-
lidade que possibilitasse o acesso aos cursos superiores, propi-
ciaram condições ideais às instituições de ensino privadas,  para 
expandirem suas vagas no ensino médio propedêutico para 
atender à demanda gerada pelas manobras políticas do poder 
público naquele momento.

Observa-se, portanto, que no período estudado, mais re-

4 SENADO FEDERAL. Legislação Federal. Disponível em: http://www.planal-
to.gov.br. Acesso em: 17 jul.2004.
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formas são efetivadas na Educação brasileira, mas sempre pre-
valecendo os interesses de grupos que ocupam, ao seu tempo, 
o poder político e econômico no País. Num momento de crise 
política, como o vivenciado nos anos posteriores à instalação 
do regime militar de 1964, tudo foi feito para deter qualquer 
manifestação popular através de ações autoritárias e violentas 
que cercearam o direito de participação das pessoas. O resulta-
do constatou-se nos anos posteriores. A Educação viu, dentre 
outras coisas, a manutenção de altos índices de analfabetismo 
na população e a desorganização do ensino de segundo grau 
nas escolas públicas do País.

Considerações 

No exercício de realizar uma retrospectiva sobre a Edu-
cação brasileira no Brasil, verifica-se que somente após a insta-
lação do regime político imperial (1822), medidas referentes à 
criação de escolas de primeiras letras e de artes e ofícios come-
çaram a ser definidas na legislação do País.

No período compreendido entre a Proclamação da Repú-
blica até as primeiras décadas do século XX, as pressões sociais 
pela criação de escolas e expansão da alfabetização refletiram-
-se em inúmeras reformas na Educação, numa tentativa de es-
truturar um sistema nacional de Educação por meio de regula-
mentações legais.

Acontecimentos como a Primeira Grande Guerra, a crise 
econômica mundial de 1929 e a revolução de 1930 acirraram os 
debates sobre a ampliação da escolarização, tendo como estan-
darte a Educação como fator de desenvolvimento do País. O do-
cumento intitulado “Manifesto dos Pioneiros da Educação da 
Escola Nova”, redigido por um grupo de intelectuais liberais, 
retratou aquele momento histórico de efervescência de idéias 
e apresentou uma proposta de política de Educação nacional.

No entanto, as estratégias políticas centralizadoras, auto-
ritárias e intervencionistas estabelecidas por Getúlio Vargas, a 
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partir de 1930 e acentuadas em 1937, inibiram a implantação 
dos ideais escolanovistas e impuseram à Educação diretrizes 
centralizadoras de cunho nacionalista, tendo como objetivo a 
modernização do País. Isso ficou caracterizado nos artigos so-
bre Educação da Constituição de 1937 e na Reforma Capanema. 

Entre 1942 a 1946, foram criadas as Leis Orgânicas que 
contemplaram o ensino industrial, secundário, comercial, pri-
mário, normal e agrícola, o que significou o início de estrutura-
ção de um sistema educacional profissionalizante no País.

No período 1945/1964 o Brasil passou por um processo 
de grande mobilização social, política e econômica, com a parti-
cipação de outros segmentos populares, que não os detentores 
do poder e que influenciaram sobremaneira as diretrizes da so-
ciedade brasileira. Destaque na área da Educação para a influ-
ência do grupo dos Pioneiros da Educação da Escola Nova que, 
com suas idéias liberais, definiram, doravante, os rumos para a 
questão da sistematização do ensino brasileiro. 

A Constituição de 1946, ao conceder à União o direito de 
legislar sobre as diretrizes e bases de uma Educação única, de-
sencadeou um debate sobre a elaboração da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação nacional que, apesar de um período extenso, 
de quase treze anos, resultou na promulgação da Lei nº 4.024 
de 20 de dezembro de 1961. Porém, tal movimento crescente de 
participação popular na vida política do País foi interrompido 
com o golpe militar de 1964.

A partir daí, a educação, como outros sistemas sociais 
brasileiros, enfrentariam uma realidade de tomada de decisões 
centralizadas em gabinetes visando a atender aos interesses po-
líticos e econômicos, tanto nacionais como internacionais. 

Dentro de um contexto social repressivo, em consequên-
cia da ditadura política implantada no País em 1964, foram de-
cretadas as Leis nº 5.540/68, da reforma do Ensino Superior, e a 
de nº 5.692/71, referente à reforma do ensino de primeiro e se-
gundo graus, que foi revogada pela Lei nº 7.044/82, redefinindo 
algumas diretrizes para o ensino de primeiro e segundo graus, 
com a retirada da condição compulsória do ensino profissiona-
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lizante para a Educação de nível médio (segundo grau).
Percebe-se nessas considerações sobre a História da Edu-

cação brasileira, compreendida entre o Império, quando, pela 
primeira vez, a legislação (Constituição de 1924) contemplou 
a Educação escolarizada no País, até 1982, quando, por decre-
to, foi retirada a obrigatoriedade do ensino profissionalizante 
das escolas públicas e privadas decretando a impossibilidade 
de oferecimento de cursos técnicos pelas escolas estaduais, que 
muitos entraves tais como a falta de recursos financeiros e in-
teresses políticos divergentes dificultaram a concretização de 
ações que buscaram a sistematização da Educação no Brasil.

Observa-se, também, que, de uma forma geral, as mudan-
ças promovidas na Educação brasileira, no período estudado, 
revelam muitas ações públicas, por meio de reformas estabele-
cidas pela legislação, mas que atenderam desde 1824 somente 
aos interesses das elites dirigentes desse País. A necessidade 
real de acesso à Educação em todos os níveis de ensino do povo 
brasileiro fica à mercê das vontades políticas de grupos que se 
alternam no poder.

No capítulo seguinte será abordada a inserção da escola 
técnica vocacional no cenário educacional brasileiro para am-
pliar a compreensão da análise dos dados pesquisados sobre o 
contexto histórico no qual se inseriu a criação, assim como a es-
truturação pedagógica da Escola Vocacional de Aprendizagem 
Industrial de Uberlândia no período entre 1962 e 1982.	
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CAPÍTULO II

A ESCOLA TÉCNICA VOCACIONAL E 
O ENSINO PROFISSIONALIZANTE NO 

CONTEXTO DA HISTÓRIA DA DUCAÇÃO 
BRASILEIRA 1900/1982

Pesquisar sobre o tema Escola Técnica Vocacional1  ressupõe, 
inicialmente, uma fundamentação teórica a respeito de como se 
estabelece a relação Educação-trabalho no mundo capitalista 
para, a partir daí, compreender o contexto ideológico, políti-
co, econômico e social no qual se concretizou a sistematização 
do ensino técnico-profissionalizante brasileira. Esse é o objetivo 
desse capítulo que subsidiará o projeto de pesquisa sobre a cria-
ção da Escola Vocacional de Aprendizagem Industrial Américo 
Renê Giannetti, localizada no município de Uberlândia, Estado 
de Minas Gerais.

O foco temporal desse estudo está demarcado, inicial-
mente, pela aceleração do processo de industrialização do País, 
início do século XX, sob a pressão dos industriais pela criação 
de escolas de ensino técnico, como consequência  da demanda 
mundial gerada pela expansão do capitalismo nos países peri-
féricos que tinha na industrialização a saída para os problemas 
atraso do econômico reinante nos mesmos; o ano de 1982 foi 
demarcado como limítrofe dessa pesquisa, quando a legislação 
federal retirou a condição compulsória da habilitação profissio-
nal no segundo grau, o que determinou uma indefinição nesse 
nível de ensino, inviabilizando o funcionamento da maioria das 
escolas técnicas vocacionais no Brasil.
1 O termo “Escola Vocacional” na América Latina designa dois tipos de esco-
las: as que procuram descobrir as aptidões dos alunos e as escolas profissio-
nais ou técnicas em que as vocações dos alunos já estão definidas. Nas pri-
meiras, os alunos estudam várias disciplinas a fim de escolher aquelas que 
estejam de acordo com as suas tendências. Nas segundas, são treinados em 
diversas técnicas, visando a especialização. Algumas empresas industriais 
mantêm, às suas próprias expensas, escolas vocacionais para seus aprendizes. 
Cf. Enciclopédia BARSA. São Paulo: Encyclopedia Britannica do Brasil Publi-
cações . Vol.7, 1994. p.60.
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2.1 - Relação Educação-trabalho na sociedade 
capitalista

O sistema capitalista de produção existe em decorrên-
cia da expansão progressiva do mercado, do alargamento su-
pranacional das relações de troca e da dinamização dos meios 
de comunicação humana abertos pelo comércio internacional 
(MELLO, 2000, p. 45).

Para consolidar tal sistema econômico, é necessário que 
algumas condições materiais estejam colocadas, como a acu-
mulação do capital (dinheiro) e o surgimento de uma massa 
de trabalhadores livres. No cenário mundial, essas condições 
foram se estabelecendo na medida, principalmente, do desen-
volvimento industrial.

O capitalismo e a industrialização, segundo FERNÁN-
DEZ ENGUITA (1989), trouxeram consigo um enorme aumen-
to da riqueza e empurraram as fronteiras da humanidade em 
direção a limites inimagináveis, com distorções calamitosas na 
distribuição de renda, nas economias, nas culturas, nas formas 
de trabalho etc., entre as nações do planeta. Na sua evolução, as 
relações capitalistas caminharam na direção da exportação de 
capitais até a própria internacionalização do capital, com o sur-
gimento das empresas multinacionais ou transnacionais, numa 
crescente oligopolização do mercado mundial (FERNÁNDEZ 
ENGUITA , 1989, pp. 5-33).

Sobre o trabalho, numa sociedade capitalista a classe de-
tentora do capital e/ou da terra, monopoliza os instrumentos 
de produção e sujeitam às demais classes a sua dominação e 
exploração. 

Nela, a maioria das pessoas não conta com a capacidade 
de decidir qual será o produto final do seu trabalho. Os traba-
lhadores criam, com o seu trabalho, o excedente que é apropria-
do pelo dono do capital. 

A esse excedente MARX (1973) chamou de mais-valia: 
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A mais-valia é produzida pelo emprego da força de 
trabalho. O capital compra a força de trabalho e paga, 
em troca, o salário. Trabalhando, o operário produz 
um novo valor, que não lhe pertence, e sim ao capita-
lista. É preciso que ele trabalhe um certo tempo para 
restituir unicamente o valor do salário. Mas isso feito, 
ele não pára, mas trabalha ainda mais algumas horas 
por dia. O novo valor que ele produza agora, e que 
passa então ao montante do salário, se chama mais-
-valia (MARX, 1973, p. 54).

Se a capacidade produtiva do trabalhador aumenta, au-
mentará, consequentemente , o excedente que gera sobre suas 
necessidades de sobrevivência e reposição de sua força de traba-
lho. Tal acréscimo valoriza o capital representado pelos meios 
de produção cada vez mais modernos e aperfeiçoados que são 
de propriedade do capitalista (ROSSI, 1980, pp. 37-38).

As condições da sociedade moderna requerem uma clas-
se trabalhadora preparada para operar equipamentos moder-
nos e tecnologia avançada. Se as leis trabalhistas limitam o nú-
mero de horas que o trabalhador pode trabalhar, aumenta-se 
a produtividade do trabalho introduzindo novas tecnologias e 
maquinarias desenvolvendo novos instrumentos de produção, 
preparando mão-de-obra adequada, qualificando-a na escola 
ou nas fábricas e/ou oficinas. Isso exige crescente habilitação da 
mão-de-obra - e mão-de-obra instruída, preparada, treinada; 
implica aumento da produtividade do trabalho sem que se au-
mente a remuneração do trabalhador fixada sempre no nível de 
subsistência e da reprodução de sua força de trabalho (ROSSI, 
1980, pp. 28-38). Conforme MARX: 

[...] a máquina-ferramenta é, portanto, um mecanis-
mo que, ao lhe ser transmitido o movimento apro-
priado, realiza com suas ferramentas as mesmas ope-
rações que eram antes realizadas pelo trabalhador 
com ferramentas semelhantes. Quando a ferramenta 
propriamente dita se transfere do homem para um 
mecanismo, a máquina toma o lugar da simples fer-
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ramenta. A maquinaria tem por fim baratear as mer-
cadorias, encurtar a parte do dia de trabalho da qual 
precisa o trabalhador para si mesmo, para ampliar a 
outra parte que ele dá gratuitamente ao capitalista. A 
maquinaria é meio para produzir mais valia (MARX, 
1980, p. 424).

Nesse contexto, a escola capitalista prepara o trabalho 
que alentará o capital. A Educação qualifica a força de trabalho, 
ampliando sua capacidade produtiva. Quando o capitalista de-
fende a democratização das oportunidades de ensino, ele está 
defendendo seu interesse de classe. 

No Brasil, a acumulação de capital proveniente da pro-
dução agrária, o estabelecimento de um regime republicano, a 
abolição da escravatura e o crescimento industrial no final do 
século XIX, foram fatores que favoreceram a consolidação do 
capitalismo no País.

À Educação coube preparar o trabalhador para o traba-
lho, qualificando-o para a obtenção de rendimentos mais condi-
zentes com o objetivo de aumentar a sua capacidade de produ-
zir, assegurando ao capitalista condições para tomar para si as 
vantagens econômicas, advindas desse processo (ROSSI, 1980, 
p. 48). 

Em meados do século XX, ganha força nos Estados Uni-
dos a teoria do Capital Humano, defendida por Schultz, na 
qual ganho de eficiência e aumento da capacidade de produ-
zir do trabalhador resulta em ganhos para a sociedade como 
um todo. Nela, o processo de educação escolar é considerado 
como um investimento que redunda em maior produtividade 
e, consequentemente , em melhores condições de vida para os 
trabalhadores e para a sociedade em geral (HILSDORF, 2003, p. 
123). Essa transformação de capacidade produtiva é dada pela 
Educação em geral, não somente a escolar, mas o treinamento 
na oficina e na fábrica (ROSSI, 1980, p. 35 e 41). 

Na opinião de ROSSI (1980), o projeto de ampliação da 
educação escolar pode tornar-se inteiramente compatível com 
um arranjo econômico que torne os ricos ainda mais ricos agra-
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vando a situação dos pobres, pois não é a Educação que en-
contrará solução para os problemas das desigualdades e da 
miséria e, sim, a alteração das relações sociais de produção. Os 
trabalhadores são trabalhadores e os capitalistas são capitalis-
tas. O que os primeiros criam com o seu trabalho, os segundos 
se apropriam e incorporam ao seu capital e o mesmo acontece 
com o acréscimo no excedente que em última instância, valoriza 
o capital do capitalista (ROSSI, 1980, pp. 37-38).

Com base na teoria do Capital Humano, foram apresen-
tadas por órgãos de fomento internacional, como a USAID, 
diretrizes de política social para países em desenvolvimento e 
que, no Brasil pós-64, teve grande difusão (HILSDORF, 2003, 
pp. 123-124).

A política educacional adotada pelos militares, nos anos 
que sucederam o golpe de 64, trazia implícitas características 
baseadas na teoria do Capital Humano, tais como o aumento 
da produtividade escolar com contenção de recursos humanos 
e financeiros.

Vê-se, portanto, nesse estudo, que o sistema capitalista 
necessita de condições de produção e circulação materiais cada 
vez mais ampliadas para a sua solidificação. No Brasil, no come-
ço do século XX, as condições econômicas e sociais favoreceram 
a consolidação e a expansão do capitalismo no País, consequen-
temente , a relação Educação-trabalho na sociedade capitalista 
brasileira, pautou-se no âmbito dos interesses do sistema capi-
talista de produção, ancorado na política de desenvolvimento 
industrial, como forma de superar as desigualdades sociais.

Outro fator presente no processo de industrialização bra-
sileiro, a partir do início do século XX, foi a organização das em-
presas com base nos modelos de produção fordista e taylorista, 
influindo, sobremaneira, os currículos das escolas técnicas no 
País e daí a importância da inclusão do tema nesse estudo.
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2.2  Os modelos de produção fordista e taylorista 
e currículo nas escolas técnicas

Nos anos 20 do século XX, as nações se reestruturavam 
política, econômica e socialmente nas condições impostas pelo 
cenário de pós-guerra mundial. Grandes dívidas contraídas no 
período do conflito se acumulavam.

O sistema capitalista de produção necessitava, para a sua 
sedimentação, de formas de produção mais eficientes. Era pre-
ciso reorganizar as formas produtivas. Assim, ganhou força o 
pensamento de Ford e Taylor como formas de aumentar a pro-
dução com custos mais reduzidos.

Para KUENZER (1989, pp. 31-32), o taylorismo se consti-
tuiu numa teoria a serviço do capital e, como tal, foi facilmente 
incorporada pelas indústrias de todo o mundo. A articulação 
do taylorismo e do fordismo, grosso modo, articulou uma for-
ma de organizar as empresas, a produção, a relação salarial e 
os processos de trabalho que, por sua rigidez e incapacidade 
para adaptar-se rapidamente às mudanças quantitativas e qua-
litativas da demanda, teve sérias dificuldades para, ao mesmo 
tempo, incrementar a produtividade, melhorar a qualidade e 
produzir mais variedades (NEFFA, 1999, p. 97).

Num contexto de mundialização das economias mun-
diais, pós-Segunda Guerra Mundial, em que a internacionaliza-
ção do capital passou a basear-se na busca de regiões do mundo 
onde se concentravam os mercados e os recursos, os processos 
de trabalho taylorista e fordista não foram meras tecnologias 
produtivas e organizacionais para economizar tempo e tornar 
mais eficiente o trabalho; foram, também, formas de disciplina-
mento e coerção social, de fixação da mão-de-obra (fordismo), 
que facilitavam sua rápida formação e treinamento (taylorismo) 
buscando o comprometimento dos trabalhadores, com a finali-
dade de lograr o aumento de produtividade e a certeza da re-
alização das tarefas conforme foram prescritas. (NEFFA, 1999, 
p. 81).
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O que Taylor fez não foi criar algo inteiramente novo, 
mas “sintetizar e apresentar ideias  num todo razoavelmente 
coerente que germinaram e ganharam força na Inglaterra e nos 
Estados Unidos [...]. Ele deu uma filosofia e título a uma série 
desconexa de iniciativas e experiências” BRAVERMAN (1981, 
p. 85).

Taylor buscava uma resposta ao problema específico de 
como controlar melhor o trabalho alienado, isto é, a força de 
trabalho comprada e vendida. Antes dele, supunha-se que o 
controle gerencial incluía reuniões com os trabalhadores, fixa-
ção de jornada de trabalho, execução de normas e outras ativi-
dades nesse gênero; Taylor elevou o conceito de controle ge-
rencial a um plano inteiramente novo quando “asseverou como 
necessidade absoluta para a gerência adequada a imposição 
ao trabalhador da maneira rigorosa pela qual o trabalho deve 
ser executado” (BRAVERMAN, 1981, p. 87). O controle sobre o 
processo de trabalho deve passar as mãos da gerência, não ape-
nas no sentido formal, mas pelo controle e fixação. O processo 
do trabalho deve ser independente do ofício, da tradição e do 
conhecimento dos trabalhadores e sob inteira responsabilidade 
das políticas gerenciais (BRAVERMAN 1981, p.85).

Todo trabalho cerebral deve ser banido da oficina e cen-
trado no departamento de planejamento ou projeto. Suas des-
crições da gerência trazem as marcas do catequizador: exagero, 
simplificação e esquematização (BRAVERMAN, 1981, p. 86). 

Na opinião de BRAVERMAN, a transformação da huma-
nidade trabalhadora em uma “força de trabalho”, em “fator de 
produção”, como instrumento do capital, é um processo inces-
sante e interminável. A condição é repugnante para as vítimas, 
seja qual for o seu salário, porque viola as condições humanas 
do trabalho (BRAVERMAN, 1981, p.124).

O taylorismo, segundo FERNÁNDEZ ENGUITA (1989, p. 
17), supõe um salto qualitativo na organização do trabalho e 
tem como objetivo a decomposição do processo trabalhista nas 
tarefas mais simples mediante a análise de tempos e movimen-
tos dos trabalhadores. Representa uma sistematização, codifi-
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cação e regulação dos processos de trabalho individuais com 
vistas à maximização do lucro. 

O pensamento fordista supõe a subordinação do traba-
lhador à máquina com a consequente  supressão da sua capa-
cidade de decisão e, ao mesmo tempo, a diminuição dos cus-
tos de supervisão. Nele, o trabalho alcança o maior de grau de 
submissão ao controle da direção, desqualificado e rotineiro , o 
trabalhador perde todo o controle sobre o seu próprio processo 
produtivo (FERNÁNDEZ ENGUITA, 1989, p. 17).

A implantação dos processos fordista e taylorista nas li-
nhas de produção das indústrias no século XX determinou a 
mudança nos conceitos sobre a organização do processo produ-
tivo fabril que se estenderam, também, a outros sistemas orga-
nizacionais, como a escola. 

Conteúdos rígidos e inflexíveis asseguravam a transmis-
são dos conhecimentos por meio da utilização de técnicas de 
premiação e castigo seguindo o modelo de organização fabril. 
As escolas, inspiradas no discurso pela eficiência, importavam 
os princípios e normas de organização das empresas, de forma 
extremada. Reformadores como Spaulding, Bobbit e Cubberley 
proclamavam o dever das escolas em reconhecer a liderança do 
mundo empresarial e de servir à comunidade. 

Para BOBBIT apud FERNÁNDES ENGUITA (1989, p. 
127), chegaria o dia em que os produtos da Educação poderiam 
ser ministrados com a mesma precisão dos da indústria. Nesse 
pensamento, o currículo escolar é visto como um processo de 
racionalização de resultados educacionais, cuidadosa e rigoro-
samente especificados e medidos, tendo como referência teórica 
a administração científica de Taylor (SILVA, 2001, pp. 12-13). 

SPAULDING apud FERNÁNDES ENGUITA, (1989, p. 
126) propôs a avaliação do produto das escolas com medidas 
tais como a proporção de jovens e suas faixas etárias matricu-
lados, os dias de frequência  por ano, o tempo necessário para 
cada aluno realizar um determinado trabalho dentre outros 
itens. 

CUBBERLEY apud FERNÁNDES ENGUITA (1989, p. 
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127) esforçou-se por introduzir nas escolas a figura daquele 
que, na empresa, corresponde ao especialista em organização 
do trabalho visando à eficiência escolar; seriam desenvolvidos 
estudos sobre o emprego do tempo, os testes, a eficácia dos pro-
fessores, superintendentes e alunos.

Percebe-se, nessa abordagem, que, considerando como já 
foi citado, anteriormente, se a escola capitalista prepara o tra-
balho que alentará o capital, consequentemente , a escola no 
Brasil incorporou os modelos de produção fordista e tayloris-
ta em seus projetos pedagógicos e de uma forma muito mais 
arraigada isso se fez presente na estruturação das escolas de 
ensino técnico profissional, uma vez que a referência dessas ins-
tituições eram os sistemas organizacionais das fábricas que, por 
sua vez, adotaram nas suas rotinas produtivas o que mais lhes 
interessava na proposta de Ford e Taylor2. 

No entanto, assim como o taylorismo e fordismo, a estru-
turação do ensino profissionalizante no País foi influenciada, 
também, por outros pensamentos tais como o da Escola Nova, 
evidenciados nas propostas redigidas e divulgadas no docu-
mento denominado Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 
no Brasil.

2.3 Os pioneiros da Educação nova no Brasil e a 
escola voltada para o trabalho 

As mudanças deflagradas pela Reforma Francisco Cam-
pos, em 1931, suscitaram muitos debates em torno da neces-
sidade de se estabelecerem diretrizes para a Educação nacio-
nal, como forma de promover o desenvolvimento do País. Isso 
levou à divulgação do Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova no Brasil, assinado por vários intelectuais da época como 
Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, Anísio Teixeira, Sam-

2 Luderitz, industrial paulista, incentivador da criação do SENAI, defendia 
que o ideal de escola profissional, para o Brasil, seria organizá-las como uma 
verdadeira empresa industrial, produzindo para o mercado [...] (CUNHA, 
2000c, p.129).
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paio Dória, Afrânio Peixoto, Roquette Pinto, Cecília Meirelles 
e outros. O documento evidenciava dois pontos fundamentais: 
1) a reivindicação de escola pública, gratuita, obrigatória e leiga 
para todos e 2) a concepção da escola do trabalho. Sobre a pre-
paração educacional para o trabalho, o documento destacava 
atenção especial ao ensino secundário como preparatório para 
o Ensino Superior e, também, de profissionalização para

[...] por em via de solução o problema educacional das 
massas rurais e do elemento trabalhador da cidade e 
dos centros industriais, já pela extensão da escola do 
trabalho educativo e da escola do trabalho profissio-
nal, baseada no exercício normal do trabalho em co-
operação, já pela adaptação crescente dessas escolas 
(primária e secundária profissional) às necessidades 
e às profissões e indústrias dominantes no meio (XA-
VIER, 1990, p.74).

A escola profissional, no pensamento dos pioneiros, res-
tabeleceria, entre os homens, o espírito de disciplina e solidarie-
dade, constituindo o trabalho como a maior escola de formação 
do caráter dos indivíduos (MÁXIMO, 2000, p. 13).

As universidades deveriam alargar seu campo educativo 
para escolas profissionalizantes:

[...] ao lado das escolas destinadas ao preparo para as 
profissões chamadas “liberais”, se devem introduzir 
no systema, as escolas de cultura especializada, para 
as profissões industriaes e mercantis, propulsoras 
de nossa riqueza econômica e industrial (GUIRAR-
DELLI JR. 1990, p. 68).

As propostas engendradas no Manifesto influenciariam, 
doravante, as propostas e ações na área educacional do País. A 
Constituição de 1934 incorporou em seus artigos, várias reivin-
dicações do Manifesto, como por exemplo, no Art.151: “Compe-
te aos Estados e ao Distrito Federal organizar e manter sistemas 
educativos nos territórios respectivos, respeitadas as diretrizes 
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estabelecidas pela União” (ROMANELLI, 1980, p. 152).
A Constituição de 1937 foi mais restrita em relação à 

Educação em geral, porém, manteve alguns parâmetros da sua 
antecessora como e, consequentemente , do Manifesto. Sobre 
o ensino profissional, foi mais incisiva, mostrando a política 
educacional capitalista de preparação em maior escala de mão-
-de-obra para as novas funções abertas pelo mercado, tornou 
legal uma realidade na sociedade brasileira, ou seja, a dualida-
de entre o trabalho manual e o intelectual, definindo em lei que 
o ensino profissional estava destinado aos menos favorecidos:

Art.129 – O ensino pré-vocacional e profissional des-
tinado às classes menos favorecidas é em matéria de 
Educação o primeiro dever do Estado. Cumpre-lhe 
dar execução a esse dever, fundando institutos de 
ensino profissional e subsidiando os de iniciativa dos 
Estados, dos Municípios e dos indivíduos ou associa-
ções particulares profissionais (ROMANELLI, 1980, 
p. 153).

Em algumas unidades da Federação, membros do grupo 
que discutiu e elaborou o Manifesto implantaram políticas edu-
cacionais voltadas para a preparação profissional. Fernando 
Azevedo incluiu as práticas vocacionais na Reforma do ensino 
no Distrito Federal (1928/1930) (CUNHA, 2000c, p. 238); Aní-
sio Teixeira, também, no Distrito Federal (1932/1935) propôs 
a criação de escolas técnicas secundárias que oferecessem em 
suas estruturas curriculares a possibilidade de acesso tanto aos 
cursos para futuros operários quanto para futuros burocratas 
e profissionais liberais. Em 1935, Anísio Teixeira foi demitido 
pelo governo getulista o que, para o ensino secundário e profis-
sional, representou um retorno aos padrões anteriores.

As diretrizes propostas no Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova deram, a partir de sua divulgação, o matiz a 
toda iniciativa educacional brasileira.
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2.4 A industrialização brasileira e a Educação 
profissionalizante

O Brasil, nos primeiros anos do século XX, ressentia-se 
dos efeitos do pós-guerra. Era preciso produzir os bens de con-
sumo, em decorrência do impedimento de se constituírem em-
préstimos internacionais para efetivar as importações. Porém, 
apesar das dificuldades, o País, graças ao capital acumulado 
com a cafeicultura e com a força de trabalho dos imigrantes, viu 
serem instaladas indústrias que permitiram um barateamento 
considerável de inúmeros artigos de consumo e uma maior di-
vulgação no emprego da máquina (SIMONSEN, 1973, p. 30).

Alguns cafeicultores investiram em indústrias e serviços 
públicos e os imigrantes contribuíram na instalação de indús-
trias, tanto como empresários quanto como operários especia-
lizados.

Dessa forma ocorreu uma aceleração no ritmo evolutivo 
industrial, numa ascendência acelerada até 1919 (SIMONSEN, 
1973, p. 16).

Esse crescimento no setor industrial demandava por par-
te dos empresários uma oferta maior de mão-de-obra especia-
lizada.

Querer negar que o desenvolvimento e a consolida-
ção do Parque Industrial brasileiro concorrem para o 
aumento da riqueza, prestígio, poder e formação da 
nossa própria raça é desconhecer os mais comezinhos 
princípios da política econômica e social. A grande in-
dústria, por toda parte do mundo em que se instala, 
traz como corolário a melhoria dos salários, o barate-
amento relativo do produto, o enriquecimento social 
e o aumento da capacidade de consumo. Traz ainda 
mais, como consequência, a intensificação das rela-
ções comerciais, dos meios de transportes e a marcha 
vitoriosa da civilização. O parque industrial brasileiro 
só pode, portanto,  concorrer para o enriquecimento 
do Brasil” (SIMONSEN, 1973, p. 57).
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O final dos anos 20 e início dos 30 do século XX foi mar-
cado por mobilizações e reivindicações político-econômico-so-
ciais, que culminaram na Revolução de 30, que levou ao poder 
o grupo liderado por Getúlio Vargas. Defendiam o modelo de 
desenvolvimento fundamentado na industrialização em larga 
escala, substituindo o modo de produção agro-exportador.

Assim, reforçava-se o processo já deflagrado no início do 
século, de que a saída para o desenvolvimento do País passava 
pela industrialização, mudando, também, o perfil dos centros 
urbanos que, com a oferta de empregos nas indústrias recém 
instaladas, desencadeia um acentuado êxodo do campo para as 
cidades.

Frente ao novo cenário que se apresentava no País, era 
preciso estabelecer novas estratégias de preparação da força de 
trabalho que garantissem a mão-de-obra capacitada para aten-
der um parque industrial em expansão.

Nesse contexto foi criado, em 1930, o Ministério da Edu-
cação e da Saúde, iniciando uma reestruturação no sistema 
educacional brasileiro. No âmbito do ensino profissional, foi 
instituída a Inspetoria do Ensino Profissional Técnico, órgão 
controlador das escolas de aprendizes, transformada, em 1934, 
na Superintendência do Ensino Profissional, tendo sido extinta 
em 1937 e seus encargos transferidos para a Divisão de Ensino 
Industrial, FONSECA apud ZANATA (ZANATA, 1991, p. 114).

O Ministro da Educação e da Saúde, Francisco Campos, 
em sua administração, promoveu uma reforma (mediante vá-
rios decretos) no sistema de ensino brasileiro, dando uma es-
trutura orgânica ao ensino secundário, comercial e superior por 
meio dos seguintes Decretos: 

1. Decreto nº 19.850 – de 11 de abril de 1931 – Cria o 
Conselho Nacional de Educação.

2. Decreto nº 19.851 – de 11 de abril de 1931 – Dispõe 
sobre a organização do Ensino Superior no Brasil e 
adota o regime universitário.
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3. Decreto nº 19.852 – de 11 de abril de 1931 – Dispõe 
sobre a organização da Universidade do Rio de Janei-
ro.

4. Decreto nº 19.890 – de 18 de abril de 1931 – Dispõe 
sobre a organização do ensino secundário.

5. Decreto nº 20.158 – de 30 de junho de 1931 – Orga-
niza o ensino comercial, regulamenta a profissão de 
contador e dá outras providências.

6. Decreto nº 21.241 – de 14 de abril de 1932 – Con-
solida as disposições sobre a organização do Ensino 
Secundário (ROMANELLI, 1980, p. 131).

Apesar do significativo avanço na estruturação do ensino 
brasileiro, a Reforma Francisco Campos omitiu o ensino indus-
trial, e mostrou uma desarticulação entre os cursos profissionais 
e o ensino secundário, sendo que somente este possibilitava o 
acesso ao Ensino Superior.

Nos planos social e econômico, o período compreendido 
entre o final dos anos 30 e começo dos 40 do século XX foi mar-
cado por grandes dificuldades para o Brasil, em decorrência do 
regime autoritário e repressivo imposto por Getúlio Vargas e, 
também, pela ausência de indústrias de base (principalmente 
em relação à produção de alimentos), falta combustíveis, de-
ficiência de transportes, escassez de técnicos e mão-de-obra 
especializados (SIMONSEN, 1973, p. 300), tudo isso agravado 
pela falta de crédito internacional, em decorrência da Segunda 
Guerra Mundial.

Naquele momento impunha-se a necessidade de uma pla-
nificação econômica. Direcionamento dos investimentos para 
eletrificação do País, mobilização de fontes de combustíveis e 
organização dos equipamentos de transportes, adoção de me-
didas de modernização da agricultura de alimentação, aumento 
na produção agrícola em geral, além da criação de indústrias-
-chave, metalúrgicas e químicas, que garantissem relativa au-
to-suficiência e competitividade ao parque industrial brasileiro 
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(SIMONSEN, 1973, p. 305).
Dessa forma, um contexto que exigia expansão na sua 

base econômica produtiva para organizar sua economia, urgen-
te se fazia ampliar a oferta de escolas em geral e cursos de qua-
lificação da mão-de-obra. Segundo Roberto Simonsen, na sua 
perseverança pela industrialização do País:

“[...] sem que o analfabetismo fosse erradicado ficaria 
difícil ensinar qualquer ofício ao trabalhador, sendo, 
também, necessários cursos pré-vocacionais, para os 
professores conhecedores de psicologia e pedagogia 
pudessem fazer a seleção de vocações. Aulas de Edu-
cação Moral e Cívica, também, seriam necessárias a 
fim de “preparar o caráter do obreiro”, bem como 
“cultivar o estímulo e o desejo de progredir, fazendo 
com que o operário veja no patrão e na fábrica, não 
um adversário e um lugar de constrangimento, mas 
um aliado e um estabelecimento a que deve prender 
seu destino e dedicar seus esforços”, SIMONSEN 
apud ZANATA (ZANATA, 1991, p. 119).

Percebe-se no discurso dos empresários, naquele momen-
to, a firme convicção na industrialização como fator de desen-
volvimento econômico do País e na Educação como instrumen-
to de salvação de todos os problemas sociais.

As Leis Orgânicas que foram promulgadas de 1942 a 
1946, pelo Governo Federal, sobre o ensino industrial, comer-
cial, agrícola, normal, do ensino secundário, o SENAI e o SE-
NAC, constituíram-se numa resposta à pressão de empresários 
pela criação de instituições escolares que preparassem a mão-
-de-obra de que o mercado necessitava.

Em 1945, encerra-se um período da ditadura Vargas. O 
General Dutra assume a Presidente da República. No ano se-
guinte, 1946, foi promulgada uma nova Constituição Republi-
cana do Brasil. Nela constava, no Art. 5º, inciso XV, alínea d, 
cap. 1, Título I, que à União competia legislar sobre as diretrizes 
e bases da Educação nacional, o que possibilitou o envio, em 29 
de outubro de 1948, do anteprojeto que originaria, treze anos 
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depois, em 1961, a Lei nº 4.024/61 de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (RIBEIRO, 1993, pp. 145-153).

Das eleições para a Presidência da República em 1955, 
saiu vencedor, nas urnas, Juscelino Kubitschek de Oliveira, com 
a promessa política de progredir o Brasil “50 anos em 5”: ata-
cando o problema das estradas, da energia, dos transportes e a 
construção de Brasília (RIBEIRO, 1993, p.152).

Nesse período, a expansão industrial brasileira passava 
pela segunda fase do processo de importações (a primeira foi 
verificada após a Primeira Grande Guerra) e a ênfase se voltava 
para a produção de equipamentos, bens de consumo duráveis 
e produtos químicos, o que requeria capitais mais elevados. As-
sim, durante o governo Juscelino, o capital estrangeiro entrou 
maciçamente no País (RIBEIRO, 1993, p.153). A Educação, nesse 
período, arrastava-se na discussão, no Congresso Nacional, dos 
substitutivos apresentados ao anteprojeto das diretrizes e bases 
da Educação brasileira.

Em junho de 1961, o MEC firmou convênio com a AID 
– Agency for International Development, visando à assistência 
técnica e a cooperação financeira da agência norte-americana 
à organização do sistema educacional brasileiro. Para o ensino 
industrial foi destinado, em princípio, um investimento de 70 
milhões de cruzeiros de recurso financeiro internacional e 40 
milhões da contrapartida brasileira (CUNHA, 2000, p. 162).

Em 1969, a rede federal de escolas técnicas, em sua maio-
ria proveniente das escolas de aprendizes artífices criadas no 
início do século XX, estava presente, com uma unidade em cada 
Estado, sendo que, em Minas Gerais e na Guanabara, funciona-
vam duas escolas. A rede estadual contava com uma escola em 
Pernambuco, no Rio de Janeiro, na Guanabara, no Paraná, em 
Santa Catarina e duas no Distrito Federal; em São Paulo, havia 
seis e no Rio Grande do Sul, cinco escolas. O SENAI mantinha 
duas escolas em São Paulo, uma na Guanabara e outra no Rio 
Grande do Sul. As escolas privadas eram em número de 68, sen-
do que 34 (50%) situavam-se em São Paulo. Algumas empre-
sas industriais, a Marinha de Guerra e Universidades Federais 
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mantinham, também, escolas ou cursos técnicos nesse período 
(CUNHA, 2000b, p. 133). 

No período de dez anos, a partir 1960, registrou-se um 
aumento na ordem de 300% no número de alunos matriculados 
no ensino médio (segundo ciclo) dos cursos técnicos; em 1970 
somaram: 219.101 alunos no ramo comercial, 8.166 no ramo 
agrícola e 49.522 no ramo industrial3.

A partir de 1964, em decorrência da proposta racionaliza-
dora da vida social, política e econômica imposta pela ditadura 
militar, ocorreram mudanças na estruturação do sistema de en-
sino e formação profissional do País (KUENZER, 1988, p. 15).

O discurso, fundamentado na Teoria do Capital Huma-
no, apontava que a causa da crise econômica em que o País se 
encontrava estava na baixa produtividade e na inadequação da 
proposta educacional em função das metas de desenvolvimen-
to econômico acelerado e da desmobilização política. Segundo 
essa lógica, a maioria dos cursos eram muito acadêmicos e não 
preparavam o trabalhador para o exercício das funções produ-
tivas, não atendendo, por conseguinte, as necessidades do mer-
cado de trabalho e, por essa razão, era preciso reestruturar o 
ensino de primeiro e segundo graus para que, formando técni-
cos no grau médio, diminuísse a demanda de acesso às univer-
sidades. Assim, surge a Lei nº 5.692/71 (KUENZER, 1988, p. 16). 

Em meados dos anos 70 do século XX, o contexto econô-
mico do Brasil mostrava-se instável, em decorrência da crise 
de escassez da oferta de petróleo no mercado internacional, da 
duplicação da dívida externa e da acentuação de problemas so-
ciais internos gerados pelo baixo investimento nas condições de 
vida (saúde, moradia, alimentação dentre outras) do trabalha-
dor brasileiro.

Resistências desenvolveram-se contra a reforma de ensi-
no de primeiro e segundo graus (Lei nº 5.692/71). Após a crise 
3 Fontes: (1) Centro de estudos e Treinamento em Recursos Humanos, Dados 
estatísticos parciais Necessários ao Estudo dos recursos Humanos no Brasil, 
CETRHU/FGV, Rio de janeiro, 1971, Quadro 95. (2) 1969-1970: Dados não pu-
blicados, gentilmente cedidos a CUNHA (2000) pelo Serviço de Estatística da 
Educação e Cultura do MEC (CUNHA, 2000b. p. 131).
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do “milagre econômico” o governo militar teve que se orientar 
para uma “distensão” e para a “abertura”, na tentativa de incor-
porar novos segmentos sociais à sua base social. Impunham-se 
modificações nas políticas setoriais que geravam tensões, entre 
elas a tão criticada, pelos empresários e instituições escolares, 
profissionalização universal e compulsória no ensino de segun-
do grau (CUNHA & GÓES, 1985, p. 69). As escolas públicas, 
com exceção das técnicas federais, não receberam recursos fi-
nanceiros e humanos para incorporarem a proposta da referida 
Lei e aos empresários não interessava o tipo de formação de 
mão-de-obra oferecida. Isso acabou por inviabilizar a proposta 
de articulação entre Educação e trabalho nos moldes da Teoria 
do Capital Humano (KUENZER, 1988, pp. 16-18).

O MEC realizou estudos em associação com universida-
des, o que resultou na aprovação pelo Congresso Nacional da 
Lei nº 7.044/82. A “qualificação para o trabalho”, objetivada na 
Lei nº 7.692/71, foi substituída pela “preparação para o traba-
lho” (CUNHA & GÓES, 1985, p. 71). O ensino de segundo grau, 
segundo a nova Lei “poderia ensejar habilitação profissional”.

Isso provocou uma indefinição nesse nível de ensino. As 
escolas públicas de segundo grau foram desorganizadas nos 
amontoados de disciplinas de seus currículos e as escolas téc-
nicas viram-se privadas de recursos financeiros para manterem 
seus cursos profissionalizantes com boa qualidade. A iniciativa 
privada aproveitou-se da situação e tratou de reforçar sua pro-
posta propedêutica de acesso dos alunos às universidades.

Observa-se, neste estudo, que o surgimento das primei-
ras instituições criadas no Brasil com o objetivo da formação de 
mão-de-obra ocorreu concomitantemente ao processo de indus-
trialização do País, contextualizado numa política desenvolvi-
mentista, como forma de superar as dificuldades econômicas 
dos Países mais pobres. A estruturação do ensino técnico pro-
fissional no Brasil iniciou-se de forma mais sistemática, embo-
ra não muito incisiva, a partir da década de 30 com a Reforma 
do ministro Francisco Campos. A partir daí, principalmente, 
as Leis Orgânicas, a LDB/61, a Lei 5.692/71 e 7.044/82, que de-
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terminaram os rumos da Educação profissionalizante do País, 
corresponderam, em parte, à concretização de demandas do 
mercado industrial em expansão e, em parte, aos interesses da 
elite dirigente brasileira. Em relação à demanda pela criação de 
instituições de ensino que preparassem os trabalhadores para 
o serviço nas indústrias implicou o fortalecimento de algumas 
instituições já existentes desde o século XIX, como o Liceu de 
Artes e Ofícios de São Paulo, e no surgimento de outras, como 
as Escolas de Aprendizes e Artífices, os Ginásios Vocacionais, o 
SENAI e o SENAC, que foram destacados nesse estudo por se 
constituírem em instituições que caracterizam a sua origem na 
demanda do mercado de trabalho pela formação de mão-de-o-
bra para atender o processo de industrialização que se instau-
rou no Brasil, principalmente a partir do início do século XX.

2.4.1 Escola de Aprendizes e Artífices 

O Presidente da República, Nilo Peçanha, num momento 
de expansão industrial vivenciado pelo País no começo do sécu-
lo XX, assinou o Decreto nº 7.566 de 23 de setembro de 1909, que 
criava dezenove Escolas de Aprendizes e Artífices, uma em cada 
Estado da Federação, mantidas pelo Ministério da Agricultura, 
Comércio e Indústria e oferecia gratuitamente à população o 
ensino profissional primário. Para ter acesso a essas escolas, o 
aluno teria que ter entre dez e quinze anos e a preferência recaía 
sobre os “desfavorecidos da fortuna” (SANTOS, 2003, p. 202), 
condição assim definida nos motivos apresentados por Nilo Pe-
çanha:

...o aumento constante da população das cidades exi-
ge que se facilite às classes proletárias os meios de 
vencer as dificuldades sempre crescentes da luta pela 
existência; que para isso se torna necessário, não só 
habilitar os filhos dos desfavorecidos da fortuna com 
o indispensável preparo técnico e intelectual, como 
fazê-los adquirir hábitos de trabalho profícuo, que os 
afastará da ociosidade, escola do vício e do crime, que 
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é dos primeiros deveres do Governo da república for-
mar cidadãos úteis à Nação (CUNHA, 2000c, p. 66).

Os critérios de acessibilidade dos alunos a essas escolas 
compreendiam, além da faixa etária entre dez e quinze anos e 
a situação econômica precária, os que não sofressem de doen-
ça infecto-contagiosa e não possuíssem defeitos físicos que os 
impedissem de aprender o ofício desejado. A feição assistencial 
permaneceu como características dessas escolas até 1918.

As Escolas de Aprendizes Artífices, além dos cursos pri-
mário e de desenho, trouxe a novidade de oferecer cursos práti-
cos de tecnologia noturnos, com duração de duas horas diárias, 
para alunos com idade acima de dezesseis anos.

No início da implantação das Escolas de Aprendizes e 
Artífices, dificuldades como a inadequação dos prédios onde 
foram instaladas, a escassez de mestres de ofício especializados 
e professores não qualificados fizeram com que os resultados 
obtidos não fossem os esperados para esse tipo de atividade. 
Desde a sua criação, até 1918, registraram-se uma elevada taxa 
de evasão dos alunos, 39% no primeiro ano de funcionamento 
das escolas (SANTOS, 2003, p. 214). 

Porém, apesar de, ao longo dos anos subsequentes à insta-
lação dessas escolas, a evasão dos alunos ter permanecido alta, 
tais instituições tornaram-se modelos de ensino profissional. O 
Presidente eleito em 1910, Marechal Hermes da Fonseca, pro-
meteu em seu discurso de posse, dar continuidade à iniciativa 
de Nilo Peçanha no que dizia respeito à política de criação e 
manutenção de escolas voltadas para a Educação Profissional:

Particular atenção dedicarei ao ensino técnico-profis-
sional, artístico, industrial e agrícola que a par da par-
te propriamente prática e imediatamente utilitária, 
proporcione, também, instrução secundária, capaz de 
formar o espírito e o coração daqueles que amanhã 
serão homens e cidadãos (SANTOS, 2003, p. 214).

No País, o Recenseamento Geral da República de 1920 
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demonstrou que existiam 13.336 indústrias instaladas no País 
empregando 275.512 operários (SIMONSEN, 1973, p. 17). Havia 
a necessidade urgente de criação de escolas para a qualificação 
desses operários que compreendia, em sua grande maioria, de 
trabalhadores provenientes do campo ou de imigrantes.

Os defensores da industrialização, como forma de colocar 
o País na direção do desenvolvimento econômico e social, cla-
mavam pela obrigatoriedade do ensino profissional, visto que, 
além da preparação para o trabalho, serviria, também, como 
instrumento moralizador das classes pobres4. 

As Escolas de Aprendizes Artífices careciam de uma or-
ganização curricular, pois a liberdade dos Diretores e professo-
res despreparados implicava diretrizes diferenciadas para cada 
escola e, pior do que isso, muitas se tornaram simples escolas 
primárias com algumas atividades de trabalhos manuais.

Em relação à preparação do corpo docente para as Escolas 
de Aprendizes Artífices, muito se falava entre os envolvidos na 
questão do ensino profissionalizante. Em 1914, Venceslau Brás 
manifestou sobre o assunto: “Funde a União pelo menos um 
instituto que se constitua um viveiro de professores para as no-
vas escolas a que me referi” (CUNHA, 2000, p. 82).

Dentro desse propósito, em 1917, a prefeitura do Distri-
to Federal criou a Escola Normal de Artes e Ofícios “Vences-
lau Brás” com a finalidade de preparar professores, mestres e 
contramestres para as escolas de ensino profissional (CUNHA, 
2000, p. 82). Os alunos diplomados nessa instituição tinham a 
preferência de nomeação como professores-mestres em escolas 
de ensino profissionalizante da União. 

Regulamentos do Ministério da Agricultura, Indústria e 
Comércio publicados a partir de 1918, especificavam que o pro-
vimento de cargos de professores e mestres para essas Escolas 
se daria mediante concurso de provas práticas e apresentação 
oral para bancas formadas especificamente para essas finalida-
4 Segundo Enguita (1989) “a conexão entre a sociabilização escolar e as de-
mandas sociais baseia-se, sobretudo, na adequação da conduta às necessida-
des das instituições do mundo do trabalho” (FERNÁNDEZ ENGUITA, 1989. 
p.139).
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des (CUNHA, 2000, p. 81).
Sobre o estabelecimento de critérios curriculares para as 

Escolas de Aprendizes Artífices, em Portaria do Ministério da 
Agricultura, Indústria e Comércio, em 1926, padronizou-se um 
currículo para essas escolas expresso na Consolidação dos dis-
positivos Concernentes às Escolas de Aprendizes Artífices, incluía 
uma base obrigatória de educação primária e de desenho e um 
currículo para a aprendizagem nas oficinas, que incluía estágio 
pré-vocacional da prática de ofícios que foi dividido em oito 
seções: trabalhos de madeira, trabalhos de metal, artes deco-
rativas, artes gráficas, artes têxteis, trabalhos de couro, fabri-
cação de calçados, feitura de vestiário e atividades comerciais 
(CUNHA, 2000c, pp.73 e 74).

A “industrialização” das escolas fazia parte do documen-
to chamado de Consolidação e consistia em autorizar diretores 
das escolas a fazerem contratos de parcerias com indústrias e 
repartições públicas, segundo as quais a escola disponibilizaria 
os alunos e as empresas entrariam com a matéria-prima e pa-
gamento da mão-de-obra (CUNHA, 2000c, p. 76). Isso visava 
a complementar a formação profissional do aluno, pois as es-
colas não tinham recursos para adquirir equipamentos iguais 
aos das indústrias, os alunos, muitas vezes pobres, receberiam 
uma remuneração pelo trabalho, o que diminuiria a evasão, e as 
empresas teriam um futuro profissional formado segundo suas 
necessidades.

A metodologia de ensino acompanhava as características 
organizacionais das empresas, tais como disciplina com tarefas, 
horários rígidos, tarefas a cumprir, controle de avaliações, etc. 
assimilando o pensamento de Ford e de Taylor.

As Escolas de Aprendizes Artífices funcionaram até o ano 
de 1942, quando as Leis Orgânicas as transformaram em esco-
las industriais (CUNHA, 2000c, p. 92). Outras escolas técnicas 
surgiram, também, no rastro da demanda pelo ensino técnico 
profissionalizante no País. 
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2.4.2 Escolas técnicas em São Paulo e no Rio de 
Janeiro

Em São Paulo, outros facilitadores da expansão do parque 
industrial, como a oferta de energia elétrica e a construção de 
estradas de ferro elevaram a produção industrial do estado de 
293 mil contos em 1914 para 1.073 mil contos em 1920 (SIMON-
SEN, 1973, p. 25), tornando-se o maior produtor industrial do 
País (CUNHA, 2000c, p. 9), abarcando 31% da produção nacio-
nal.

Em decorrência de tal contexto, os incentivos e os in-
vestimentos direcionados à formação de mão-de-obra em São 
Paulo foram diferenciados do restante do País. Ali, a formação 
profissional, como fator de impulso da industrialização, funda-
mentada numa construção ideológica, aliado a um projeto pe-
dagógico, segundo CUNHA (2000c, p.115) encontrou condições 
indispensáveis ao seu desenvolvimento.

A pedagogia adotada em São Paulo para o ensino pro-
fissional estruturou-se no modelo oficina-escola, chamada de 
aprendizagem racional ou aprendizagem metódica (CUNHA, 
2000c, p. 120), desenvolvida no Liceu de Artes e Ofícios. Nesse 
sistema, as séries metódicas de ofício tinham na aprendizagem 
seu objetivo principal, aliando a prática de oficina aos conheci-
mentos científicos e tecnológicos.

As oficinas do Liceu constituíam-se em verdadeiras em-
presas. Nas palavras de Reynaldo Porchat, defensor da indus-
trialização das escolas profissionalizantes e um dos dirigentes 
da sociedade mantenedora:

As oficinas são montadas como verdadeiros estabele-
cimentos industriais, destinados a produzir os artefa-
tos utilizáveis no mercado: contratam obras, aceitam 
encomendas e fabricam manufaturas de comércio 
corrente... O Liceu não é, portanto, uma escola-ofici-
na, mas realiza as condições de um estabelecimento 
industrial completo e modelar: é uma oficina-escola 
(CUNHA, 2000c, p. 125).
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O Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo concretizou a pro-
posta de industrialização das escolas profissionais e fundamen-
tou-se no modelo taylorista de produção. A eficiência constituía 
a finalidade dos procedimentos pedagógicos dessa instituição 
de ensino, que se organizou como uma empresa.

Novos cursos foram criados, ligados à rede estadual: em 
1917, 139 cursos noturnos, 47 na capital e 92 no interior, aten-
dendo 7.763 alunos; em 1920, os cursos noturnos eram 130 na 
capital e 1.453 no interior do Estado, num total de 51.056 alunos 
(CUNHA, 2000c, p. 141).

Em 22 de janeiro de 1927, foi aprovado, no Congresso Na-
cional, o Decreto 5.242/1927 apresentado por Fidelis Reis, que 
tornou obrigatória a inclusão no programa das instituições de 
ensino das disciplinas: desenho, trabalhos manuais e rudimen-
tos de artes e ofícios ou indústrias agrárias, conforme as con-
veniências e as necessidades da população que fazia parte das 
escolas primárias mantidas pela União, do Colégio D. Pedro II 
e seus congêneres (CUNHA, 2000c, p. 16). Nesse documento, fi-
cava explícita, embora de forma dissimulada, a obrigatoriedade 
do curso profissionalizante para o ingresso nos cursos superio-
res. Como o certificado de curso secundário, oficial ou equiparado, era 
condição para inscrição nos exames vestibulares, os novos certificados 
de conclusão teriam necessariamente de incluir a parte profissional do 
currículo, quando não, a habilitação certificada pelas bancas examina-
doras especiais. A menção ao ensino profissional deixou de ser requisi-
to explícito de entrada no curso para se transformar em requisito im-
plícito de saída do curso secundário (CUNHA, 2000c, pp. 209-210).

No Rio de Janeiro, o Instituto João Alfredo foi a referên-
cia para as reformas educacionais tanto de 1928, de Fernando 
de Azevedo (quando se especializou em “Instituto Profissional 
Eletrotécnico e Mecânico”) quanto de 1932, com Anísio Teixei-
ra, ao tornar-se uma escola técnica secundária. A primeira foi 
embargada pela segunda e esta, por sua vez, pelo regime políti-
co do Estado Novo e nas Leis Orgânicas de Gustavo Capanema 
(CUNHA, 2000c, p. 195).
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2.4.3 O SENAI

No início dos anos 40 do século passado, o Governo Fe-
deral, sentindo-se incapaz de promover a implantação do ensi-
no profissional em escala nacional, recorreu, então, à criação de 
um sistema de ensino paralelo, em convênio com as indústrias. 
SIMONSEN (1973, p. 135) assim relatou a um grupo de indus-
triais o convite direcionado pela Presidente da República:

“Interveio, então, oportunamente, o Exmo.sr. Presi-
dente da República, resolvendo criar, de acordo com 
o seu ilustre Ministro da Educação, uma comissão de 
homens da Indústria, para estudar e sugerir medidas 
de caráter prático, que pudessem, com a possível ur-
gência, tornar efetiva uma ponderável participação do 
parque industrial brasileiro, na formação de seu ope-
rariado [...] Nossas conclusões, aprovadas pelo Exmo. 
Sr. Presidente da república, foram substancialmente 
aproveitadas na elaboração dos decretos 4.048 de 22 
de junho de 1942 [...]” (SIMONSEN, 1973, p. 135).

O decreto nº 4.048, de 22 de janeiro de 1942, criou o SE-
NAI – Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários, 
mais tarde denominado de Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial, organizado e dirigido pela CNI – Confederação Na-
cional da Indústria e mantido pela contribuição compulsória 
de empresas industriais ligadas à entidade da classe (ROMA-
NELLI, 1980, p. 163). 

Esse decreto autorizava a organização e a administração 
de escolas de aprendizagem, tendo como objetivo a prepara-
ção dos aprendizes menores dos estabelecimentos industriais 
e cursos de formação continuada para trabalhadores excluídos 
da aprendizagem.

Por se tratar de uma reivindicação antiga, a Confederação 
Nacional da Indústria vinha organizando-se para a instalação 
das escolas de ensino técnico industrial, como mostra o núme-
ro de Departamentos Regionais instalados já em 1942, prontos 
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para iniciarem implantação das escolas do SENAI: 
1ª Região: Maranhão, Piauí e Ceará.
2ª Região: Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e 

Alagoas;
3ª Região: Sergipe e Bahia;
4¦ Região: Rio de Janeiro e Espírito Santo;
5ª Região: Minas Gerais;
6ª Região: São Paulo;
7ª Região: Paraná e Santa Catarina;
8ª Região: Rio Grande do Sul
10ªRegião: Mato Grosso, Goiás e o território de Guaporé 

(ZANATTA, 1991, pp. 124-125). 
A estrutura administrativa do SENAI compõe-se de um 

DN - Departamento Nacional e os DRs - Departamentos Regio-
nais nos Estados da Federação. As unidades localizadas nas ci-
dades constituem os CFPs - Centros de Formação Profissional.

Em 1948, a instituição, que desde 1942, quando foi criada, 
já estava presente em dezessete Estados e um Território do País, 
oferecia 431 cursos de formação técnica (RODRIGUES, 1998, p. 
18).

Desde a sua criação, a principal preocupação dessa ins-
tituição tem sido o atendimento das necessidades de mão-de-
-obra do sistema produtivo, promovendo o desenvolvimento 
de recursos humanos qualificados, por meio de diferentes mo-
dalidades de ensino como a aprendizagem, a qualificação pro-
fissional, o treinamento e a habilitação. A atuação do SENAI 
situa-se, principalmente, em quatro níveis de formação: Apren-
dizagem (Processo pelo qual jovens na faixa etária dos quatorze 
aos dezoito anos adquirem a prática na execução de operações 
de equipamentos nas indústrias. É uma complementação da 
escolaridade regular), qualificação (capacita o indivíduo para 
o exercício de uma ocupação. Destinada a jovens e adultos, in-
dependente de sua formação escolar), treinamento (atende às 
necessidades específicas dos empregados e das empresas por 
meio de cursos de pequena e média duração, estágios, seminá-
rios, etc.) e habilitação (compreende cursos técnicos regulares, 
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de longa duração, de segundo grau, formando técnicos de nível 
médio em várias ocupações) (RODRIGUES, 1998, p. 18).

A partir de 1970, a Instituição estreitou sua colaboração 
com o poder público, devido a acordos e convênios firmados 
com os ministérios da Educação, do Trabalho, das Relações Ex-
teriores e do Exército, além da SUDENE, SUDAM e SUDESUL. 
Na esfera internacional, o intercâmbio estendia-se para a Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT), o Banco Interameri-
cano de desenvolvimento (BID) e a Agência Norte-americana 
para o Desenvolvimento Internacional (USAID), incluindo con-
tratos de assistência técnica com instituições da França, Japão, 
Alemanha, Suíça e Itália (SENAI, 2002, p. 49). 

O SENAI, buscando sistematizar seus cursos, elaborou, 
em 1978, o Primeiro Plano Trienal Integrado, no qual propunha 
ações voltadas para a realização de estudos e programas de as-
sistência técnica. Significou uma atuação mais agressiva junto 
às grandes indústrias. As modalidades dos cursos oferecidos 
eram de Qualificação, para o trabalhador adulto (com duração 
em média de 90 a 120 horas), de Aprendizagem, destinado à 
formação profissional de menores aprendizes, custeado pelas 
indústrias e o curso de Formação de técnicos, em nível de se-
gundo grau.

Em 1982, ao completar 40 anos, o SENAI ostentava em 
sua folha de serviços prestados a capacitação de cerca de seis 
milhões de profissionais (SENAI, 2002, p. 61) em 22 departa-
mentos regionais, 436 unidades operacionais e contando com 
11.468 funcionários (SENAI, 2002, p. 35).

O SENAI mantém-se com recursos financeiros provenien-
tes: a) da arrecadação compulsória cobrada das empresas do 
setor industrial (1% sobre o montante de remuneração paga pe-
los estabelecimentos a todos os seus empregados) e recolhida 
para a Previdência Social que repassa os valores à instituição 
(CUNHA, 2000b, p. 53) e b) de valores cobrados pelos cursos 
oferecidos. 

Os recursos provenientes da contribuição das empresas 
são empregados na qualificação e no aperfeiçoamento de tra-
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balhadores. Os recursos adicionais são provenientes de cursos 
ofertados pela instituição para o ensino técnico de grau médio e/
ou treinamento em empresas (CUNHA, 2000b, p. 54). Em razão 
de a instituição receber verba pública, todas as suas atividades 
estão sujeitas à fiscalização do Tribunal de Contas da União.

Na cidade de Uberlândia, o SENAI instalou uma unidade 
desde 1976.

2.4.3.1 O SENAI em Uberlândia

Em 26 de novembro de 1976, foi firmado convênio entre a 
Prefeitura Municipal de Uberlândia e a FIEMG – Federação das 
Indústrias do Estado de Minas Gerais para a construção de uma 
unidade do SENAI em Uberlândia (SENAI, 2002, p. 5).

O CFP – Centro de Formação Profissional do SENAI ini-
ciou suas atividades em 04 de fevereiro de 1979, com dez tur-
mas de alunos, sendo quatro de aprendizagem e seis de qualifi-
cação. Somente em 27 de janeiro de 1983 ocorreu a inauguração 
oficial, com a presença do então Governador Francelino Pereira 
dos Santos. 

A unidade do SENAI em Uberlândia ocupava, na sua 
inauguração, uma área construída de 3.420 m2, localizada no 
Bairro Presidente Roosevelt. Os cursos oferecidos nesse perí-
odo abrangiam as áreas de marcenaria, mecânica, ajustagem e 
tornearia. Como as oficinas ainda não estavam prontas, as aulas 
práticas oferecidas entre 1979 e 1983 foram ministradas na Esco-
la Estadual de primeiro e segundo grau Américo Renê Gianetti5.

2.4.4 O SENAC

O Decreto-Lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946, criou o 
SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, ligado 
à Confederação Nacional do Comércio e voltado para os traba-

5 Informação obtida junto ao ex-Diretor da Escola a época, Valdemar Firmino 
de Oliveira.
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lhos do setor comercial (ROMANELLI, 1980, p. 167) mantendo 
unidades que oferecem, aos moldes do SENAI, cursos profissio-
nalizantes para atendimento ao Comércio.

Ao final dos anos 70 do século passado, o SENAC conta-
va com 160 Centros de Formação Profissional e registrava uma 
média anual de 600.000 matrículas em seus diversos cursos. 
Além das unidades fixas, a instituição possuía, nesse período, 
unidades móveis de treinamento, programas de tele-educação, 
programas de capacitação na empresa e um sistema denomi-
nado de Empresas pedagógicas (estabelecimentos jurídica e 
fisicamente constituídos como uma empresa normal, onde os 
alunos, contando com um público real e sob a supervisão de 
instrutores, aprendem a teoria): restaurante-escola, loja-escola e 
hotel-escola (PARO, 1979, pp. 36-38).

Os recursos financeiros direcionados ao SENAC seguem 
a mesma definição estabelecida na legislação federal para o SE-
NAI. Desde a década de 60 do século passado, transformou-se 
numa organização aberta a toda a comunidade. Empresas e tra-
balhadores ligados ao comércio têm o valor dos cursos subsi-
diados (GUISSONI, 2000, p. 15).

2.4.4.1 O SENAC em Uberlândia

O SENAC iniciou suas atividades em Uberlândia em 
1954, com o curso Aprendizagem Comercial para Menores, mas 
somente em 1974 inaugurou o seu Centro de  Formação Profis-
sional em prédio próprio, no Bairro Martins.

Nesse período, os cursos oferecidos visavam à formação 
profissional e a ações extensivas nas áreas de administração, 
moda e beleza, datilografia, saúde a toda a comunidade. A mo-
dalidade de empresa pedagógica oferecida pelo SENAC em 
Uberlândia constituiu-se na área de moda e beleza (GUISSONI, 
2000, p. 23).
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2.4.5 Os Ginásios Vocacionais

	 O avanço do processo de industrialização do País, alia-
do a uma ampliação no debate do ensino renovado proposto 
pelo escolanovistas desde os anos 30 do século XX, propiciaram 
o aparecimento, no Estado de São Paulo, na década de 60 do 
mesmo século, dos Ginásios Vocacionais mediante as possibi-
lidades abertas pelo Decreto federal nº 50.492 de 15 de abril de 
1961 (CUNHA, 2000b, p. 161), a Lei Estadual nº 6.052 de 03 de 
fevereiro de 1961 e o Decreto Estadual nº 38.643 de 27 de junho 
de 1961.

Com fulcro nessa legislação, ocorreu a transformação de 
alguns estabelecimentos de ensino público já existentes no Esta-
do de São Paulo (duas escolas em São Paulo, capital, e uma em 
Barretos, Americana, Batatais, Rio Claro e São Caetano do Sul) 
em “ginásios vocacionais” que serviram de paradigmas para 
experiências futuras em todo o País (TAMBERLINI, 2001, pp. 
55-58). 

A partir da promulgação da LDB 4.024/61, os Ginásios 
Vocacionais passaram a se fundamentar no Art. 104 da referida 
Lei:

Art. 104. Será permitida a organização de cursos ou 
escolas experimentais, com currículos, métodos e pe-
ríodos escolares próprios, dependendo o seu funcio-
namento para fins de validade legal da autorização 
do Conselho Estadual de Educação, quando se tratar 
de cursos primário e médio, e do Conselho Federal de 
Educação, quando de cursos superiores ou de estabe-
lecimentos de ensino primário e médio sob a jurisdi-
ção do Governo Federal.6

Num momento (década de 1960) em que a teoria do Ca-
pital do Capital Humano7 tomava vulto com expoentes como 
6 SENADO FEDERAL. Legislação Federal. Disponível em: http://www.planal-
to.gov.br. Acesso em 17 jul.2004.
7 “O conceito de capital humano foi explicitamente desenvolvido a partir de 
1950 e 1960, por economistas norte-americanos e ingleses, que se preocupa-
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Theodore Schultz e Carlos Geraldo Langoni (que divulgou o 
primeiro no Brasil), na defesa da ideia de subordinação da Edu-
cação ao desenvolvimento econômico dentro de um viés mais 
tecnicista, uma visão de cunho antropológico defendida prin-
cipalmente por Pierre Furter se contrapunha, afirmando que a 
Educação se constitui num processo contínuo que abarca as-
pectos do desenvolvimento psicológico, social e religioso que 
prioriza a formação da consciência crítica, a independência, a 
pesquisa e não a memorização e o ensino livresco (TAMBERLI-
NI, 2001, pp. 35-40).

O pensamento de Furter influenciou os educadores do En-
sino Vocacional em São Paulo, na perspectiva de que poderiam 
realizar uma experiência brasileira de Educação do homem bra-
sileiro tendo como referência no Brasil o trabalho realizado por 
Paulo Freire.

A proposta dos Ginásios Vocacionais em São Paulo afir-
mava a necessidade de uma Educação que partisse do homem 
concreto situado em um contexto social, consciente de si e da 
realidade e que, em sendo um ser cultural que se comunica com 
outros homens, constrói o mundo de significações.

O pensamento escolanovista, também, estava presente 
nessa proposta:

A experiência vocacional surge com a preocupação 
de situar o jovem como alguém atuante e inspirada 
em alguns princípios da Escola Nova, enfocando, 
principalmente, o problema da liberdade do educan-
do como agente da própria Educação, do seu próprio 
desenvolvimento e do professor como instrumento 
estimulador e explicitador das situações educativas 
(TAMBERLINI, 2001, p. 31).

vam em encontrar fórmulas que compartilhassem o crescimento econômico 
com a distribuição das rendas nacionais. Um dos pontos centrais da teoria é 
o de que o capital humano é algo deliberadamente produzido pelo investi-
mento que se faz no indivíduo a partir da educação formal e do treinamento. 
Sustenta, ainda, que na medida em que cresce o nível de educação do indiví-
duo, cresce, também, sua renda, partindo do pressuposto de que a educação 
e o treinamento é que levam ao aumento da produtividade (ARAPIRACA, 
1982. p.41).



78

O projeto educacional dos Ginásios Vocacionais procu-
rava desenvolver nos alunos o espírito crítico, o interesse pelo 
estudo e pela pesquisa, a formação de atitudes e a promoção da 
solidariedade e cooperação.

Em 1969, os Ginásios Vocacionais tinham aproximada-
mente 5.000 alunos matriculados (TAMBERLINI, 2001, p. 142).

Essa proposta inovadora, porém, não resistiu às imposi-
ções do governo autoritário que se instalou no País a partir de 
1964. A experiência foi taxada de subversiva e vários Diretores 
dessas escolas foram presos. O Decreto estadual nº 52.460 de 05 
de junho de 1970 (TAMBERLINI, 2001, p. 60) extinguiu o ensino 
renovado em todas as escolas estaduais. Foram nomeados in-
terventores para os Ginásios Vocacionais que, doravante, ado-
tariam um regime didático comum às demais escolas públicas.

Conclui-se que, num contexto ideológico de cerceamen-
to de liberdades individuais e coletivas, imposto pela ditadura 
militar, não caberia, portanto, um projeto educacional crítico 
e transformador como foi o dos Ginásios Vocacionais em São 
Paulo e, por isso, a sua sobrevivência foi subvertida de forma 
drástica. Na opinião de JANOTTI apud TAMBERLINI (TAM-
BERLINI, 2001, p. 15) “a experiência foi extinta em função da 
sua grandeza”.

2.5 Ensino técnico profissionalizante na 
legislação educacional brasileira

2.5.1 As Leis Orgânicas do ensino 
profissionalizante

A organização do ensino público, iniciada por Francisco 
Campos, teve prosseguimento com a Reforma do ensino pro-
movida pelo Ministro Gustavo Capanema, por meio da apro-
vação de vários decretos a partir de 1942 (ROMANELLI, 1980, 
p. 154), são criadas as Leis Orgânicas, cujo objetivo se constituía 
na construção de um sistema de Educação centralizado com 
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abrangência do ensino público ao privado e respondia a reivin-
dicações sociais e a pressões políticas de mais de duas décadas, 
em relação ao ensino técnico-profissional : 

Decreto-lei nº 4.073, de 30 de janeiro de 1942 – Lei Or-
gânica do Ensino Industrial.

Decreto-lei nº 6.141, de 28 de dezembro de 1943 – Lei 
Org. do Ensino Comercial.

Decreto-lei nº 9.613, de 20 de agosto de 1946 – Lei 
Orgânica do Ensino Agrícola (ROMANELLI, 1980, p. 
154). 

Fiel ao pensamento do Manifesto dos Pioneiros da Educa-
ção Nova, essa diversificação especial do ensino médio visava a 
garantir a formação humana do trabalhador e o suprimento das 
áreas da economia nacional de mão-de-obra.

Os três decretos que organizaram o ensino técnico profis-
sional na Educação brasileira foram estruturados em dois ciclos, 
um fundamental, compreendendo em geral quatro anos e outro 
técnico, de três a quatro anos (ROMANELLI, 1980, p. 155).

A Lei Orgânica nº 4.073/1942 referente ao ensino indus-
trial transferiu para o grau médio todo o ensino profissional 
(CUNHA, 2000b, p. 36-37). O primeiro ciclo do ensino indus-
trial era desenvolvido nas escolas industriais em regime seriado 
durante quatro anos letivos; as aulas abrangiam conteúdos so-
bre cultura geral e prática de ofícios nas oficinas e laboratórios 
das escolas e, concomitante a este, o curso de mestria, de dois 
anos; no segundo ciclo, além dos cursos técnicos que variavam 
de três a quatro anos, o curso de formação de professores de um 
ano; outros cursos como artesanais e de aprendizagem estavam 
previstos na lei, sendo que os últimos ficariam às expensas das 
empresas, com período escolar que podia variar de um a qua-
tro anos, com conteúdo curricular que contemplasse discipli-
nas de cultura geral e técnica, nos quais os alunos teriam aulas 
no horário do trabalho, sem prejuízo do salário. O Decreto-lei 
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nº 4.073/1942 assim definia a responsabilidade dos cursos de 
aprendizagem:

	
Art. 67 – O ensino industrial das escolas de aprendi-
zagem será organizado e funcionará, em todo o País, 
com observância das seguintes prescrições:
I - O ensino dos ofícios, cuja execução exija formação 
profissional, constitui obrigação dos empregadores 
para com os aprendizes, seus empregados.
II -Os empregadores deverão, permanentemente, 
manter aprendizes, a seu serviço, em atividades cujo 
exercício exija formação profissional.
[...]
IV – As escolas de aprendizagem serão localizadas 
nos estabelecimentos industriais a cujos aprendizes 
se destinam, ou na sua proximidade. (ROMANELLI, 
1980, p. 155)

A diferença entre as escolas técnicas e as escolas de apren-
dizagem era que as primeiras se destinavam a alunos que não 
trabalhavam e as segundas, aos que já estavam empregados. 

O Decreto nº 6.141/1943 regulamentou o ensino comercial, 
colocando no mesmo nível que o ensino secundário. A clientela 
beneficiada constituía-se de empregados do comércio que dese-
javam, pelo estudo, obter melhores oportunidades profissionais 
(WEREBE, 1968, p. 185). Em 10 de janeiro de 1946, por meio do 
Decreto-lei nº 8.621, foi criado o SENAC - Serviço Nacional do 
Comércio (ROMANELLI, 1980, p. 167), instituição dirigida e or-
ganizada pela Federação Nacional do Comércio, com o objetivo 
de promover cursos de aprendizagem a alunos do comércio.

O ensino agrícola foi regulamentado pela Lei Orgânica nº 
9.613/1946, definindo a posição das escolas de grau médio que 
passaram a ser subordinadas, administrativa e financeiramente 
ao Ministério da Agricultura, por meio da Superintendência do 
Ensino Agrícola (WEREBE, 1968, p. 185).

O contexto econômico brasileiro, no início da década de 
40 do século XX, diante da impossibilidade de importar pro-
dutos básicos e mão-de-obra especializada, em decorrência do 
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conflito internacional e da pressão de empresários pela expan-
são do parque industrial, concorreu para que, no campo da 
Educação profissional, a sistematização do ensino industrial 
(Lei 4.073/1942) se destacasse frente às demais formas de ensino 
técnico. Investimentos provenientes das indústrias já instaladas 
e direcionadas às escolas de formação técnica, já em funciona-
mento, como a Escola Técnica Mackenzie em São Paulo, o Cen-
tro Ferroviário de Ensino e Seleção profissional em São Paulo 
(desde 1934) e o projeto do que seria a partir de 1942 o SENAI, 
constituíram fatores concretos de impulso desse ramo de ensi-
no.

Sobre as estruturas definidas para o ensino profissional, 
por meio das Leis Orgânicas, por um lado representava a or-
ganização da Educação profissional no País, porém, por outro, 
apresentava falhas, pois faltava a flexibilidade de acesso aos 
alunos egressos de cursos técnicos em vestibulares para todos 
os cursos superiores. Os alunos com formação técnica somente 
poderiam concorrer a vagas em cursos relacionados diretamen-
te com os estudos realizados (SANTOS, 2003, p. 218).

2.5.1.1 Mudanças nas Leis Orgânicas

Com o fim do Estado Novo em 1945, o País é reconduzido 
ao regime democrático. Há uma retomada na luta dos pioneiros 
da Educação Nova em estabelecer novas diretrizes para a Edu-
cação nacional. 

No decorrer da década de 50 do século XX, a pressão por 
mudanças no ramo de ensino profissional foi provocando mu-
danças nas Leis Orgânicas. A Lei nº 1.076, de 31 de março de 
1950, permitia aos alunos que concluíssem o primeiro ciclo do 
ensino industrial, comercial e agrícola ingressarem no curso 
clássico ou científico, fazendo uma complementação das disci-
plinas não estudadas no seu curso de origem. Equivalência se-
melhante estabeleceu a Lei nº 1.821 de 12 de março de 1953, que 
definiu o acesso de alunos provenientes de cursos do segundo 
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ciclo dos cursos técnicos aos cursos superiores de diversas áre-
as, desde que se submetessem a exames de adaptação (SAN-
TOS, 2003, p. 218).

O Decreto-lei nº 4.073/1942 que regulamentou o ensino 
industrial no País foi revogado, por exigência do desenvolvi-
mento industrial, pela Lei nº 3.552 de 16 de fevereiro de 1959 
(WEREBE, 1968, p. 17). Nela, o ensino industrial manteve a es-
trutura de dois ciclos de estudo, ficando no primeiro os cursos 
de aprendizagem e no segundo, os cursos técnicos, podendo as 
escolas, facultativamente, manter cursos extraordinários para 
alunos menores e maiores de idade, com duração e constituição 
apropriadas (WEREBE, 1968, p.142).

Ao final de 1959, uma comissão formada por educadores 
liberais e representantes do SENAI elaborou uma proposta que 
serviria de diretriz e ao planejamento de preparação de mão-
-de-obra para a indústria e o artesanato, que se materializou no 
Decreto nº 50.492 de 25 de abril de 1961 que mudou o nome do 
curso básico industrial para ginásio industrial, fixou de seis a 
doze o número de horas dedicadas à prática de oficina dentro 
da carga horária de 33 a 44 horas semanais de atividades edu-
cativas e flexibilizou a possibilidade de as escolas de ensino se-
cundário transformarem os seus cursos em ginásios industriais. 
(CUNHA, 2000b, p. 161). Nesse mesmo ano, em dezembro, foi 
promulgada a Lei nº 4.024/61 que fixava as Diretrizes e Bases da 
Educação Nova no Brasil.

2.5.2 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e o ensino técnico

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pro-
mulgada em 20 de dezembro de 1961, teve como proposta ini-
cial um anteprojeto elaborado por uma comissão de “pioneiros” 
(HILSDORF, 2003, p. 110) e encaminhado pelo ministro de Edu-
cação, Clemente Mariani, à Câmara dos Deputados em 1948. 

Na exposição de motivos, o projeto refletia o pensamento 
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liberal dos pioneiros da Educação Nova:

Reabre-se agora no País a oportunidade de organizar 
o sistema educacional, de modo a facilitar a qualquer 
brasileiro, pobre ou rico, das cidades ou do campo, a 
possibilidade de subir o que os anglo saxões chamam 
a “escada educacional”, até o último degrau, com a 
única limitação dos seus talentos e dotes pessoais 
(XAVIER, 1990, p. 120).

Sobre o ensino profissional, dois pontos se tornaram re-
levantes: a equivalência entre os ramos de ensino profissional 
e secundário e a eliminação da dualidade que persistia desde o 
período imperial, e que marginalizava o primeiro em detrimen-
to do segundo, tendo em vista um estar destinado à formação 
do indivíduo para o trabalho manual, enquanto o outro atendia 
às elites dirigentes.

Resistências ideológicas manifestadas, principalmente, 
pelo grupo de parlamentares liderado por Gustavo Capanema, 
fizeram com que a proposta inicial fosse arquivada e, posterior-
mente, dada como desaparecida dos arquivos da Câmara.

Aproximadamente seis anos depois (1955), o deputado 
Carlos Lacerda apresentou projeto substitutivo ao inicial. Em 
1958 e 1959, o mesmo parlamentar entrou com novos substitu-
tivos. 

Muitos debates foram travados, principalmente, entre os 
defensores do ensino público (escolanovistas da geração dos 
Pioneiros) e o privado (a Igreja Católica). Os primeiros defen-
diam a escola pública, laica e gratuita e o segundo grupo, com o 
discurso de respeito ao direto da família, de ter liberdade de es-
colha da escola que mais lhe conviesse. O conflito escola pública 
- privada desencadeou-se a partir de 1956, com a apresentação 
do parecer da Comissão e Cultura da Câmara Federal sobre o 
projeto. As discussões terminariam somente em 1961 quando 
da aprovação do projeto final (BUFFA, 1979, p. 16). O substitu-
tivo Lacerda foi aprovado como Lei nº 4.024/1961 de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional.



84

A LDB/1961 definiu, pela primeira vez na História da 
Educação brasileira, a articulação entre os ensinos secundário 
e profissional, permitindo que qualquer aluno que concluísse o 
secundário ou o profissional tivesse acesso ao curso superior. O 
ensino médio ficou dividido em dois ciclos: o ginasial de quatro 
anos e o colegial de três anos, ambos compreendendo o ensino 
secundário e o técnico profissional. Os cursos industriais de pri-
meiro e segundo ciclo seriam ministrados em escolas federais 
(mantidos pela União) e equiparados (mantidos pelos Estados 
e pelo Distrito Federal) (WEREBE, 1968, p. 179); estabeleceu a 
possibilidade de instalação de cursos pré-técnicos, com duração 
de um ano, cujas disciplinas foram regulamentadas pela Porta-
ria DEI 22 BR, de 27 de março de 1962; a Portaria DEI 26 BR, de 
7 de março de 1962 tornou obrigatório o estágio para os alunos 
do curso técnico na indústria e fixou, também, as disciplinas de 
caráter geral obrigatórias para o curso técnico (CUNHA, 2000b, 
p. 127).

A LDB/1961 estendeu ao SENAI a possibilidade de ins-
tituir a mesma organização prevista para o sistema público de 
ensino (SANTOS, 2003, p.219).

Após a promulgação da LDB/1961, alguns centros espe-
cializados em cursos de didática do ensino industrial foram 
criados pela Diretoria do Ensino Industrial a partir de 1964: CE-
NAFOR – Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para 
a Formação Profissional de São Paulo (1964), CETEAM – Centro 
de Educação Técnica da Amazônia (1968), CETENE – Centro 
de Educação Técnica do Nordeste (1967), CETEG – Centro de 
Educação Técnica da Guanabara (1964), CETEB – Centro de 
Educação Técnica de Brasília (1968), CET/UTRAMIG – Centro 
de Educação Técnica da Universidade do Trabalho de Minas 
Gerais (1966), CETERGS – Centro de Educação Técnica do Rio 
Grande do Sul (originado a partir do Instituto Pedagógico já 
existente desde 1962) e CETEBA – Centro de Educação Técnica 
da Bahia (1968) (CUNHA, 2000b, p. 128).

A reordenação política do País, desencadeada após o 
golpe de 1964, determinou, também, modificações na Educa-
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ção brasileira como a reforma do ensino de primeiro e segundo 
graus. 

2.5.3 A reforma do ensino de primeiro e segundo 
graus

O clima reinante no País, principalmente, entre os anos de 
1969 e 1971, caracteriza-se, ao mesmo tempo, por uma combina-
ção de medo da repressão do Estado e de euforia em decorrên-
cia do crescimento econômico (GERMANO, 2000, pp. 160-162).

A participação popular fora reduzida pela repressão mili-
tar e, nesse contexto, o Executivo enviou ao Congresso em “re-
gime de urgência” (GERMANO, 2000, pp. 159-160) o projeto de 
reforma do ensino de primeiro e segundo graus. A discussão 
dessa matéria, pelo motivo exposto, foi desprovida de mobili-
zação e de demandas organizadas em favor da ampliação das 
oportunidades de escolarização e de verbas para a Educação 
ou de qualquer outra reivindicação nesse campo da vida social. 

A ditadura pôs em prática sua política educacional de 
profissionalização da Educação nos níveis de primeiro e segun-
do graus como alternativa racionalizadora para se atingir, por 
meio da Educação, o desenvolvimento individual e social, ne-
cessário para a formação profissional já no segundo, além da 
diminuição do acesso de trabalhadores às universidades. 

Nota-se aqui ainda presente a dualidade que marcou a 
Educação no Brasil. A terminalidade ensejada no ensino de se-
gundo grau atenderia aos trabalhadores que desde cedo preci-
sam integrar-se no mercado de trabalho e o Ensino Superior, 
com poucas vagas, continuaria reservado às elites, para a for-
mação intelectual daqueles que se perpetuariam no poder polí-
tico e econômico do País.

Em 11 de agosto de 1971, foi promulgada a Lei nº 5.692 
que reformou o ensino de primeiro e segundo graus, substituin-
do a equivalência entre os ramos secundário e propedêutico 
pela habilitação profissional compulsória. Essa reforma visava, 
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por parte do governo, “sintonizar” o sistema de ensino com os 
princípios da grande empresa capitalista, com vistas à maior 
eficácia e produtividade (ROMANELLI, 1980, p.247).

Em relação aos cursos de aprendizagem, a Lei nº 5.692/1971 
estruturou-se em dois grandes aparelhos educacionais, o ensi-
no regular de primeiro e segundo graus e o ensino supletivo. O 
ensino regular compreendia os sistemas municipais e estaduais 
de primeiro e segundo graus e o sistema federal de Ensino Su-
perior (CUNHA, 2000b, p. 175).

A escolaridade obrigatória passou de quatro para oito 
séries, correspondente à faixa etária de sete a quatorze anos e 
se constituiu no chamado Ensino Fundamental ou de primei-
ro grau, incluindo nas quatro primeiras séries disciplinas de 
conteúdo geral e nas quatro últimas, disciplinas vocacionais, 
destinadas à sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho 
(CUNHA, 2000b, p. 174).

O segundo grau substituiu o ensino médio, permanecen-
do com três anos voltados para a formação profissional. O ensi-
no supletivo passou a abranger tanto a “suplência de escolariza-
ção regular para aqueles que não a concluíram na idade própria 
quanto o suprimento de conhecimentos, técnicas e habilidades 
para os que seguiram o ensino regular no todo ou em parte” 
(CUNHA, 2000b, pp. 174 e 175) e incluiu nessa área várias ini-
ciativas propostas ou em andamento como o MOBRAL - Movi-
mento Brasileiro de Alfabetização, o Projeto Minerva (Educação 
pelo rádio), a TV educativa, o SENAI e o SENAC.

Nessa reforma, os ensinos secundário, normal, técnico 
industrial, técnico comercial e o agrotécnico passaram a consti-
tuir um único ramo; todas as escolas teriam que oferecer cursos 
chamados de “profissionalizantes” (CUNHA, 2000b, p. 181), 
destinados a formar técnicos para as diversas atividades eco-
nômicas. Foram desativados os cursos técnico-industriais rela-
tivos aos de primeiro ciclo (ginásios industriais), promovidos 
pelas Escolas Industriais da Rede Federal que, doravante, se 
constituiriam em Escolas Técnicas Federais (SANTOS, 2003, p. 
220), sendo implantados em algumas delas cursos superiores 
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de engenharia, convertendo-se nos Centros Federais de Educa-
ção Tecnológica. 

A Lei 5.692/1971 manifestou em seus artigos, além da ca-
racterística propedêutica, o sentido da terminalidade, ou seja, 
permitia aos alunos a preparação tanto para seguirem seus es-
tudos no Ensino Superior como lhe proporcionava uma habili-
tação profissional (CUNHA, 1997, p. 126).

Posteriormente, alguns pareceres vieram regulamentar 
a Lei nº 5.692/1971. O Parecer nº 45/1972 especificou o conte-
údo profissionalizante do ensino de primeiro e segundo graus 
como um conjunto de atividades a serem desenvolvidas pelos 
alunos, com a finalidade de prepará-los para os diversos cam-
pos de trabalho existentes na comunidade. Este parecer fixou as 
habilitações de segundo grau em dois níveis: a do técnico, com 
duração mínima de 2.900 horas, com a exigência de no mínimo 
900 a 1.200 horas de conteúdo profissionalizante (dependendo 
do curso) e as demais habilitações, com 2.200 horas de estudos 
incluindo pelo menos 300 horas de conteúdo profissionalizante 
(ROMANELLI, 1980, p. 245-246). O Parecer nº 339/1972, especi-
ficou a formação especial para o primeiro grau:

“A principal distinção entre o que se fazia com as 
Artes práticas, no antigo ensino médio de primeiro 
ciclo, e o que se fará no atual de primeiro grau, está 
em que, no passado, as Artes práticas adicionavam-
-se por justaposição à parte curricular das disciplinas 
obrigatórias da Lei nº 4.024/1961 (Lei de Diretrizes e 
bases) e que geralmente a estudavam segundo mode-
los de ação prefixados, que serviam para distinguir os 
ginásios industriais, comerciais, agrícolas e pluricur-
riculares, dos secundários, como que já agora a parte 
especial do currículo de ensino de primeiro grau se 
deverá integrar nos propósitos visados, também, pelo 
núcleo comum e, quer para sondagem de aptidões, 
quer para a iniciação para o trabalho, deverá obedecer 
a uma abordagem psicogenética em que, de início, a 
realidade e os fatos se apresentarão de maneira global 
e de forma um tanto assistemática, para, gradativa-



88

mente, irem ganhando ordenação e sistema até se en-
quadrarem nos esquemas seriados e lógicos de apren-
dizagem profissional” (ROMANELLI, 1980, p. 144).

Após os primeiros cinco anos da promulgação da Lei 
5.692/1971, observou-se que, pela falta de recursos materiais e 
humanos para adequar as escolas às novas concepções, os go-
vernos estaduais e municipais, responsáveis pelo ensino de pri-
meiro grau, optaram por um enfoque quantitativo em relação 
à extensão da escolaridade, priorizando as matérias do núcleo 
comum do currículo e desprezando a parte da iniciação para o 
trabalho. Com referência ao segundo grau, o Aviso Ministerial 
nº 924 de 20 de setembro de 1974, dirigido ao Conselho Federal 
de Educação, dizia que os recursos eram insuficientes, a matéria 
complexa e as dificuldades inevitáveis, solicitando ao Conselho 
um estudo sobre a criação de novas normas que permitissem a 
resolução daqueles problemas.

O parecer 76/1975 afirmou que as dificuldades estavam 
na falta de recursos financeiros necessários à implantação do 
ensino profissionalizante, da escassez de docentes qualificados, 
das dificuldades decorrentes da redução da carga horária da 
parte da Educação geral, da falta de cooperação das empresas 
e da carência de informações sobre o mercado de trabalho para 
os docentes licenciados antes da Lei 5.692/1971. Tudo isso, no 
entanto, seria uma decorrência do equívoco sobre a natureza 
do ensino profissionalizante na referida lei: todas as escolas de 
segundo grau deveriam fornecer ensino técnico e profissionali-
zante, quando o que a lei fala é que os cursos e não as escolas 
seriam profissionalizantes; esse Parecer definiu, também, que 
a Educação profissionalizante deveria ser entendida como um 
meio de tornar o aluno consciente do domínio que deve ter das 
bases científicas que orientam uma profissão e levá-lo à apli-
cação dos conhecimentos transmitidos pela escola. (CUNHA, 
1977, pp. 191-192).

Na opinião de CUNHA (1977, p.195) a reforma do se-
gundo grau foi elaborada pelo governo visando à contenção 
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da demanda ao Ensino Superior, imaginando que a habilitação 
profissional no nível técnico fosse direcionar para o mercado de 
trabalho uma parcela significativa de candidatos aos vestibu-
lares. No entanto, observou-se que as empresas necessitavam, 
naquele momento, era de trabalhadores “treináveis”, com Edu-
cação geral, de forma a serem formados pelos empregadores.

Pressões diversas se registravam, especificamente sobre 
o ensino profissionalizante no segundo grau: desinteresse pelo 
estudo, charges nos jornais estudantis criticando o assunto, 
resistência sobre a cobrança de taxas referentes aos cursos im-
plantados, a crítica das escolas técnicas federais e de proprie-
tários de escolas privadas sobre a inviabilidade prática da pro-
fissionalização universal e compulsória e dos administradores 
de sistemas de ensino industrial e especialistas em Educação 
(CUNHA, 2000b, pp. 197-198).

Entre 1974 e 1976, o MEC transferiu para o recém-criado 
Sistema Nacional de Formação de Mão-de-Obra (SNFMO), ór-
gão ligado ao Ministério do Trabalho, o controle sobre o SENAI, 
o SENAC e o PIPMO - Programa Intensivo de Preparação de 
Mão-de-Obra (GERMANO, 2000, p. 185).

A política educacional do segundo grau, que na visão do 
MEC representava uma fonte geradora de tensões, precisava 
passar por mudanças rapidamente para resolver a crise. 

2.5.4 Ensino profissionalizante obrigatório: a 
experiência chega ao fim

A dificuldade do MEC em o Parecer 860/1981 afirmou 
que, decorridos dez anos de vigência da Lei 5.692/1971, a una-
nimidade era pela atualização, tanto no que se referia à sua in-
terpretação quanto, em alguns casos, à alteração de sua redação 
(CUNHA, 2000b, p. 204).

Isso gerou muitos debates e mais um Parecer, o de nº 
177/1982 (CUNHA, 2000b, p. 204), que defendia a manutenção 
da habilitação profissional como objetivo do ensino de segundo 
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grau, mas ela poderia ser substituída pela ampliação do conteú-
do relativo aos estudos gerais. O termo “qualificação” aposto na 
Lei 5.692/1971 seria substituído por “preparação”, o que abriu 
caminho para que qualquer conteúdo pudesse ser associado à 
Educação profissionalizante.

Em 18 de outubro de 1982, um projeto encaminhado pelo 
MEC ao Congresso Nacional foi aprovado e se transformou na 
Lei nº 7.044, que manteve em seus artigos a obrigatoriedade de 
preparação para o trabalho, como elemento de formação inte-
gral do aluno, no primeiro e segundo graus e retirou a condição 
universal e compulsória na habilitação profissional no segundo 
grau: 

Art. Primeiro - O ensino de primeiro e segundo graus 
tem por objetivo geral proporcionar ao educando a 
formação necessária ao desenvolvimento de suas 
potencialidades como elemento de auto-realização, 
preparação para o trabalho e para o exercício da ci-
dadania.
[...]
Art. 4.º - Os currículos do ensino de primeiro e se-
gundo graus terão um núcleo comum obrigatório 
em âmbito nacional, e uma parte diversificada para 
atender, conforme as necessidades e possibilidades 
concretas, às peculiaridades locais, aos planos dos es-
tabelecimentos de ensino e às diferenças individuais 
dos alunos.
Art. 5.º - Os currículos plenos de cada grau de ensino, 
constituídos por matérias tratadas sob a forma de ati-
vidades, áreas de estudo e disciplinas, com as dispo-
sições necessárias ao seu relacionamento, ordenação e 
sequência, serão estruturados pelos estabelecimentos 
de ensino.
Parágrafo único – Na estruturação dos currículos se-
rão observadas as seguintes prescrições: as matérias 
relativas ao núcleo comum de cada grau de ensino se-
rão fixadas pelo Conselho Federal de Educação;
 as matérias que comporão a parte diversificada do 
currículo de cada estabelecimento serão escolhidas 
com base em relação elaborada pelos Conselhos de 
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Educação, para os respectivos sistemas de ensino;
 o estabelecimento de ensino poderá incluir estudos 
não decorrentes de matérias relacionadas de acordo 
com a alínea anterior;
[...]
d) para atender às peculiaridades regionais, os esta-
belecimentos de ensino poderão oferecer outras habi-
litações profissionais para as quais não haja mínimo 
de conteúdo e duração previamente estabelecidos na 
forma da alínea anterior.
Art. 6.º - As habilitações profissionais poderão ser re-
alizadas em regime de cooperação com empresas e 
outras entidades públicas ou privadas.8

A Lei 7.044/82, mais do que retirar a condição compul-
sória, tornou indefinido o ensino de segundo grau. Apesar de 
ensejar a habilitação profissional, às escolas bastaria incluir dis-
ciplinas com atividades que incluíssem visitas a empresas, pa-
lestras e informações sobre profissões e/ou testes vocacionais 
para estarem habilitadas a desenvolverem cursos de segundo 
grau.

A retirada da característica profissionalizante do ensino 
de segundo grau implicou o fim da condição de terminalidade 
e um retorno à estrutura propedêutica. Essa terminalidade pos-
sibilitaria que um grande contingente de alunos pudesse sair 
do sistema escolar e ingressasse no mercado de trabalho mais 
cedo. Isso diminuiria a demanda pelo Ensino Superior. 

A alteração da finalidade do ensino do segundo grau im-
plicou o fracasso da reforma do ensino profissionalizante no 
País. Para GERMANO (2000, pp. 185-186), entre os motivos 
que levaram a essa situação incluem: a) A questão de limites 
dos recursos para o ensino profissionalizante. O custo do aluno 
chegava a ser 60% maior que no antigo secundário, além disso, 
não houve investimento suficiente na expansão e equipamen-
to da rede escolar; b) O País fez uma opção arcaica de ensino 
profissionalizante em relação às demandas do mercado em re-
8 SENADO FEDERAL. Legislação Federal. Disponível em:< http://www.pla-
nalto.gov.br>. Acesso em: 17 jul. 2004,
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lação à “qualificação” da força de trabalho; c) A discrepância 
prática e a crônica desatualização do sistema educacional com 
relação ao sistema ocupacional. As escolas, com seus currícu-
los incompatíveis com a realidade, não acompanhavam o de-
senvolvimento das empresas. Isso resultou na resistência das 
empresas em absorver um grande contingente de egressos das 
escolas profissionalizantes; d) A demanda para a universidade 
não foi estancada como previa o governo, as escolas de ensino 
técnico, de boa qualidade, serviam apenas como preparação do 
aluno para o Ensino Superior; e) A profissionalização não foi 
implantada efetivamente na maioria das escolas da rede pú-
blica, na maioria dos casos por falta de recursos financeiros e 
f) Redefinição pelo MEC da questão da profissionalização por 
meio da Lei nº 5.692/71, o Parecer nº 45/72, culminando com a 
Lei nº 7.044/1982.

Tal política educacional acarretou uma enorme degrada-
ção na escola pública de nível médio em todo o País. A pro-
fissionalização constituiu-se num fracasso além de destruir seu 
caráter propedêutico ao Ensino Superior. Isso fortaleceu a rede 
privada de ensino que assumiu efetivamente a instância pre-
paratória para os vestibulares (GERMANO, 2000, pp. 188-190).

Assim, as escolas técnicas vocacionais públicas, a partir 
de 1982, vêem-se em condições impróprias de oferecerem o tipo 
de ensino para o qual foram criadas e, aos poucos, utilizando 
dos recursos disponíveis e adequando-se à legislação, transfor-
maram-se em escolas públicas de ensino regular com sentido 
unicamente propedêutico e de qualidade inferior em relação às 
escolas da rede privada. Isso, aliado aos incentivos fiscais con-
cedidos às empresas que tivessem projetos de formação profis-
sional, favoreceu a ampliação da iniciativa privada nesse nível 
educacional em todo o País.
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Considerações

A aceleração do processo industrial no Brasil ocorreu a 
partir do início do século XX, numa ótica de expansão capita-
lista de conseguir se sustentar por meio da mundialização dos 
mercados produtivos e consumidores. 

Por essa razão, o estudo deste capítulo tomou como ponto 
de partida esse período, já que a industrialização gerou a de-
manda pela formação de mão-de-obra e, consequentemente, 
pela criação das escolas que oferecessem o ensino técnico pro-
fissional no Brasil.

Partiu-se da observação sobre como acontece a relação 
educação-trabalho na sociedade capitalista e da influência do 
pensamento dos Pioneiros da Educação Nova no Brasil para 
compreender, no contexto de cada período histórico, como foi 
estabelecida a legislação profissionalizante no País, o surgimen-
to das escolas técnicas e, por fim, a desorganização do ensino de 
segundo grau nas escolas públicas, em decorrência da retirada 
da condição compulsória profissionalizante na Educação média 
brasileira. 

Essa abordagem foi necessária, pois foi nesse contexto 
que se situou a pesquisa sobre a Escola Vocacional Américo 
Renê Giannetti em Uberlândia, no período de 1962/1982, cujos 
dados coletados serão analisados no próximo capítulo.
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CAPÍTULO III

ESCOLA VOCACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL AMÉRICO 

RENÊ GIANNETTI – UBERLÂNDIA 
(1962/1982)

 
A construção textual deste capítulo compreende a análise 

das informações coletadas sobre a criação e estruturação peda-
gógica da Escola Vocacional Américo Renê Giannetti, no muni-
cípio de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, tendo como fun-
damentação teórica estudos desenvolvidos aqui nos capítulo I 
e II e que enfocam a História da Educação brasileira a partir do 
Império, quando a legislação do País regulou as primeiras ini-
ciativas sobre a Educação nacional, abrindo possibilidades para 
a criação de instituições que promovessem a iniciação dos alu-
nos em determinados ofícios, e a inserção da escola técnica e do 
ensino profissionalizante no contexto da História da Educação 
brasileira, tendo como pano de fundo o processo de aceleração 
da industrialização no Brasil no início do século XX.

O período da pesquisa está situado entre 1962, data de 
inauguração da Instituição e 1982, quando a Legislação Federal 
retirou a condição compulsória da habilitação profissional no 
ensino do segundo grau, comprometendo a continuidade da 
proposta inicial de oferecimento à comunidade local do ensino 
regular e vocacional concomitantemente. 

O material coletado constitui-se de transcrição de leis e 
decretos de criação, dos cursos oferecidos pela escola, trechos 
de atas de entidade de classe local, artigos de jornais locais e 
estaduais sobre o assunto, no período estudado, fotografias, 
controle de matrículas e depoimentos do Diretor da instituição 
à época e pessoas ligadas ao processo de sua criação.

As fontes primárias utilizadas constituem-se de docu-
mentos localizados em acervos do Arquivo Público Municipal, 
da 40.ª Superintendência Regional de Ensino de Uberlândia, da 
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ACIUB – Associação Comercial e Industrial de Uberlândia, da 
Escola Estadual Américo Renê Giannetti, junto a Zulmira Ba-
tista, filha do ex-prefeito Geraldo Mota Batista (em cuja gestão 
municipal foi retomada a construção e a inauguração da Escola) 
e Valdemar Firmino de Oliveira, ex-diretor da instituição, fonte 
oral desta pesquisa. 

O objetivo deste capítulo é mostrar as eventualidades em 
que ocorreu o processo de criação, assim como a estruturação 
pedagógica da Escola Vocacional Américo Renê Giannetti, num 
contexto local e regional, que corresponde à realidade sócio-
-político-econômica brasileira de expansão urbano-industrial, 
como fator de desenvolvimento da nação, o que levou a uma 
demanda pela instalação de escolas técnicas e profissionalizan-
tes que atendessem à necessidade de formação de mão-de-obra 
especializada no manuseio do maquinário instalado nas indús-
trias recém implantadas.

Para uma melhor compreensão dos dados coletados, op-
tou-se por uma abordagem da contextualização histórica local 
no qual se inseriu a Escola Vocacional e de Aprendizagem In-
dustrial Américo Renê Giannetti no período estudado.

3.1 A contextualização histórica local

3.1.1 Uberlândia

Desde o seu início, a cidade mostrou o espírito empre-
endedor que iria marcar seu crescimento populacional e eco-
nômico ao longo do século XX. No seu nascedouro, uma das 
primeiras providências dos fundadores foi criar uma escola e 
iniciar atividades de comércio e criação de gado, caracterizando 
o início da atividade econômica do local. A proximidade com 
São Paulo e Goiás e a construção da estrada de ferro Mogiana, 
que levava milho, arroz e carne de charque e trazia produtos 
manufaturados, favoreceram a expansão do local.

As primeiras indústrias (1920) que se instalaram em Uber-
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lândia foram de serrarias, máquinas despolpadoras de café, be-
neficiamento de arroz, descaroçadores de algodão e charquea-
da (LOURENÇO, 1987, p. 20). 

Nos anos 30 do século XX, a política de incentivo às in-
dústrias nacionais do governo Vargas, fortaleceu o desenvol-
vimento da região Sudeste, principalmente São Paulo, Estado 
ao qual Uberlândia estava ligada economicamente. A cidade se 
beneficiou dessa situação e, já em 1940, tinha instaladas em seu 
município 163 indústrias, ligadas, sobretudo, ao setor agrope-
cuário, mas com forte atividade comercial, principalmente, li-
gada à produção do arroz (OLIVEIRA, 1992, p. 19).

A construção de Brasília, iniciada em meados da década 
de 50, porém, foi o elemento histórico central para que o cres-
cimento de Uberlândia se deslanchasse1. A contiguidade com 
a nova capital possibilitou o comércio entre as regiões circun-
vizinhas. O comércio local oferecia produtos para todos os in-
teresses. Isso determinou o aumento do número de rodovias 
asfaltadas no centro do País levando uma parcela significativa 
de pessoas para o interior. Para PIANCASTELLI, a população 
urbana de Uberlândia em 1950 (Antes da construção de Brasí-
lia) totalizava 54.984 habitantes; em 1964, após a mudança da 
capital federal para o interior do País, o total cresceu para 92.854 
(PIANCASTELLI, 1970, p. 10).

Nesse contexto, a proposta da industrialização como fator 
de desenvolvimento do município, desde as primeiras décadas 
do século XX, retorna mais fortemente no discurso político de 
empresários e políticos locais no final da década de 40 e início 
de 50 do referido século, como necessidade básica para assegu-
rar a economia da cidade. 

1 GAZETA MERCANTIL. Edição especial. In: Uberlândia 112 anos. 
p.3.23/08/2000.
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3.1.1.1 A industrialização como fator de 
desenvolvimento de Uberlândia

O tema da industrialização começou a se impor no muni-
cípio de Uberlândia, a partir da primeira década do século XX, 
em decorrência da possibilidade de desvios para Barretos, inte-
rior do Estado de São Paulo, das estradas que levavam a Goiás 
e Mato Grosso, via Uberlândia. “Só as indústrias nos poderão 
salvar e conservarmos o grau de prosperidade a que chegamos 
e a que temos incontestável direito” (RODRIGUES, 1989, p. 69).

A Câmara Municipal instituiu, nesse período, prêmios 
para as indústrias que aqui se instalassem, além de isenção de 
impostos. Os jornais também recorriam à propaganda sobre o 
município, a fim de estimular investimentos em indústrias, pois 
a diversificação garantiria, em períodos de crise, uma certa esta-
bilidade no conjunto da economia urbana e rural e a industria-
lização traria vida própria ao município (RODRIGUES, 1989a, 
p. 70).

A atividade econômica de Uberlândia pode participar, 
em meados dos anos 20, do século passado, da Exposição In-
dustrial de Londres com amostras de madeira, algodão, couros 
curtidos, calçados e preparados farmacêuticos (RODRIGUES, 
1989b, p.70).

Nos anos 30, o aumento da população, que subiu de 
11.856 em 1900 para 37.500 em 1935 (RODRIGUES, 1989, p.42), 
e a falta de trabalho colocou um novo elemento em cena: a in-
dústria passava a ser vista como “empregadora de braços, que 
contribui para a manutenção do erário público, produtora de 
grandeza material, alicerce da economia” (RODRIGUES, 1989, 
p.71).

A Associação Comercial e Industrial de Uberlândia, por 
volta de 1946 chamava a atenção para a necessidade de se in-
vestir na instalação de novas indústrias e a instalação de um 
parque industrial na cidade como forma de promover o desen-
volvimento econômico da cidade e resolver com isso, também, 
os problemas sociais da delinquência, mendicância e todas as 
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privações que as iniquidades e a fome acarretam:

[...] chama a atenção para as condições favoráveis de 
instalação de um parque industrial para que não exis-
ta no futuro problema social a resolver. Concitou-nos 
a fazer com que as chaminés se ergam fumegantes, 
que os silvos dos motores e dos dínamos se façam 
ouvir e que com eles a música das máquinas em mo-
vimento, espalhando-se, confundindo-se com o ruído 
próprio das grandes cidades (RODRIGUES, 1989, p. 
72).

Pode-se observar, ainda, a vinculação do tema industria-
lização à questão social presente no discurso do Diretor do De-
partamento Social do Menor do Estado de Minas Gerais, Jason 
Soares de Albergaria, na inauguração da Escola Vocacional de 
Aprendizagem Industrial de Uberlândia em 1962 e citado no 
item 3.2.3 desse capítulo.

As transformações econômicas ocorridas a partir das dé-
cadas de 1950 e 1960 no Brasil, em decorrência da entrada do 
capital estrangeiro no País, criaram condições para a expansão 
industrial e a introdução de novas tecnologias. 

Esse processo ocorreu, também, em Uberlândia2. Repre-
sentantes políticos locais, estaduais e federais, assim como enti-
dades de classe como a ACIUB - Associação Comercial e Indus-
trial de Uberlândia reivindicavam condições para a instalação 
de novas indústrias no município visando ao seu desenvolvi-
mento.

O Sr. Presidente solicitou a gentileza de encaminhar 
correspondência à Cia. Nestlé pedindo a instalação de 
uma fábrica nesta cidade, sugere, ainda, o envio de 
ofícios às Federações das Indústrias de São Paulo e do 

2 Na justificativa do Projeto de Lei nº. 1.398 enviado à Câmara Municipal de 
Uberlândia em 1962, o Prefeito Municipal, Sr. Geraldo Mota Batista, assim se 
manifestou: “... é sabido que todo o País anseia pela industrialização porque 
os seus resultados o retirariam da humilhante condição de nação subdesen-
volvida.” Cf. Processo nº. 1.686, Arquivo Público Municipal de Uberlândia, 
1962, p.7.
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Rio, bem como às principais firmas industriais com 
possíveis afinidades com a nossa economia, no sen-
tido de procurar intensificar a industrialização desta 
cidade; argumentou que Uberlândia tem necessidade 
imediata de industrializar-se pois outras cidades que 
dependiam de nós, em passado recente, já estão hoje 
se tornando autônomas, em face de já disporem de fa-
cilidades de crédito, de energia elétrica e de meios de 
transporte, por meio do incremento dos caminhões e 
da construção das rodovias (ACIUB,1958, Ata nº. 933, 
livro 16, p.39).

Sobre a construção de estradas ligando Uberlândia a São 
Paulo, Belo Horizonte e Brasília a ACIUB assim se manifestou:

O Sr. Presidente, deu conhecimento aos Diretores da 
casa sobre a Lei nº. 2.874 de 18 de setembro de 1956, 
que dispõe sobre a mudança da Capital Federal e que 
em seu Artigo 27 diz que para assegurar os forneci-
mentos necessários às obras da nova capital, ficam 
incluídas na categoria de primeira urgência as rodo-
vias projetadas para ligar o nosso Distrito Federal aos 
centros industriais de São Paulo e Belo Horizonte e 
ao porto fluvial de Pirapora; por esse aspecto, crê o 
Sr. Presidente que será facilitado o nosso apelo ao Sr. 
Presidente da República, no sentido da inclusão, pelo 
menos, do trecho Uberaba-Uberlândia nesse plano de 
urgência (Ata nº 939, livro 16, ACIUB, 1958, p. 69).

A essa manifestação da ACIUB, o Governador do Estado 
de Minas Gerais, Bias Fortes, respondeu:

“Certifiquei-me de que o Triângulo Mineiro é uma 
zona excelentemente produtora e de que se torna ne-
cessária a sua integração do sistema da Capital do Es-
tado de modo conveniente. Por este motivo o governo 
já cuida do asfaltamento das suas comunicações ro-
doviárias com Belo Horizonte” (Ata nº 939, livro 16, 
ACIUB, 1958, p. 126).

Porém, a concretização de tal promessa só aconteceria nos 
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anos 70. A pressão da ACIUB, no entanto, era intermitente para 
que o Presidente da República, Juscelino Kubitschek, autorizas-
se a dotação orçamentária para a pavimentação asfáltica da BR 
106 ligando Uberlândia à nova Capital Federal:

O Sr. Presidente sugeria que se organizasse um mo-
vimento que envolvesse todas as entidades de classe 
e Prefeituras Municipais de Santos a Cristalina, a fim 
que todos os municípios interessados ou beneficia-
dos pela ligação Santos/Brasília pudessem escrever 
um memorial ao Sr. Presidente da República (Ata nº. 
1.020, livro 17, ACIUB, 1960, p.146).

Na área da telefonia, a Empresa Telefônica Teixeirinha, 
concessionária dos serviços telefônicos nos anos 50 em Uber-
lândia, não mais atendia às necessidades crescentes do municí-
pio. A ACIUB em reunião no dia 19 de janeiro de 1953, sugeriu 
ao representante da Empresa Teixeirinha que fossem “tomadas 
quaisquer providências no sentido de fazer com que seja me-
lhorado o nosso serviço de telefones urbanos” (Ata nº. 674, livro 
nº. 11, ACIUB, 1953, p. 191).

Sob a liderança de Alexandrino Garcia, foi realizada uma 
Assembléia Geral no dia 15 de fevereiro de 1954, na sede da 
Associação Comercial e Industrial de Uberlândia, com o intuito 
de formar uma sociedade que administrasse uma empresa de 
telefonia que atendesse às exigências da época. Assim nasceu 
a Cia. de Telefones do Brasil Central, que adquiriu a Empresa 
Telefônica Teixeirinha, resolvendo o problema de comunicação 
por telefones da cidade e região abrangida pela antecessora 
(ACIUB, 1983, p. 101). Nos anos 60, apesar da revisão cambial 
que elevou muito o valor do dólar, equipamentos foram impor-
tados da Suécia para a melhoria dos serviços prestados3. 

Sobre o meio de transporte aéreo, em 1960, Rondon Pa-
checo, então Deputado Federal, encaminhou ao Presidente da 
República pedido da verba de CR$10.000.000,00 (dez milhões 

3 Informações obtidas junto ao ex-governador Rondon Pacheco (Em entrevista 
ao autor em 19/03/2005).
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de cruzeiros) para as obras de construção de estrutura ade-
quada ao aumento de voos do aeroporto local, ao que recebeu 
resposta positiva do Ministério da Aeronáutica no mesmo ano 
(Ata nº. 1.012, livro 17, ACIUB, 1960, p.115 e Ata nº. 1.015, livro 
17, ACIUB, 1960, p.126). Em 1951, vieram à Uberlândia funcio-
nários da DAC - Diretoria da Aeronáutica Civil, atendendo ao 
pedido da ACIUB, com o intuito de viabilizarem os serviços 
de instalação de torre de controle, administração e fiscalização 
do tráfego aéreo no aeroporto local (Ata nº. 588, livro nº. 11, 
ACIUB, 1951, p. 63).

Outra necessidade do Município, naquele momento, era 
a energia elétrica, escassamente dispensada pela Cia. Prada de 
Eletricidade. Várias ingerências de autoridades locais foram 
tentadas para solucionar tal dificuldade que impedia a vinda 
de indústrias de maior porte para essa região. Como a empresa 
não auferia lucros, dadas as condições de baixa remuneração, 
num período de inflação em alta e numa época em que não 
havia correção monetária, não havia, também, o interesse em 
investir na demanda por aumento de energia elétrica. A opção 
viável seria a instalação de linhas de transmissão de energia da 
Usina de Cachoeira Dourada para Uberlândia, numa parceria 
entre a CEMIG - Centrais Elétricas de Minas Gerais e a Cia. Pra-
da. Porém, essa última sempre refugava as propostas apresen-
tadas (ACIUB, 1983, p. 63-64).

Apesar de muitas tentativas, a solução para o impasse 
ocorreu somente nos anos 70, quando Rondon Pacheco, já como 
Governador do Estado de Minas Gerais, autorizou a compra da 
Cia. Prada e, a seguir, a anexação da mesma à CEMIG4.

A Associação Comercial e Industrial de Uberlândia, em 
fevereiro de 1949, enviou ofício ao Prefeito Municipal, sugerin-
do a compra de uma grande área de terreno para ser colocada à 
disposição de novas indústrias que quisessem instalar-se nesta 
cidade, bem como fosse concedido às empresas interessadas em 
aqui se instalarem, “favores como a isenção de impostos” (Ata 

4 Segundo informações fornecidas pelo ex-governador de Minas Gerais, Ron-
don Pacheco (em entrevista concedida ao autor em 19 de março de 2005).
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nº. 473, livro nº10, ACIUB, 1949, p. 78). 
Em 1959, foi realizado em Uberlândia o I Congresso de 

Desenvolvimento do Vale do Paranaíba, que contou com a par-
ticipação do Conselho de Economia e Administração, que ana-
lisou “as potencialidades da cidade, a população ativa, as zonas 
de influência e as potencialidades agrícolas regionais” (OLIVEI-
RA, 1992, p. 30). Nesse encontro, foi proposta a construção de 
uma cidade industrial em Uberlândia.

Ao Conselho de Administração da Cidade Industrial de 
Uberlândia, criado por meio da Lei municipal nº 37, de 29 de 
dezembro de 1959 (OLIVEIRA, 1992, p. 31), coube os estudos e 
viabilização da delimitação de área específica onde se instala-
riam, doravante, as indústrias que viessem para o Município.  
Em 1963, a Lei Municipal nº. 1.063 denominou tal entidade de 
Conselho de Implantação, Administração e Planejamento In-
dustrial de Uberlândia com o objetivo de dinamizar a implan-
tação da Cidade Industrial de Uberlândia conforme resoluções 
do II Congresso Industrial do estado de Minas Gerais (ACIUB, 
1983, p.57).

A Lei Municipal nº. 1.398 de 18 de maio de 1962, assinada 
pelo Prefeito Municipal da época, concedia a isenção fiscal, du-
rante dez anos, para empresas ligadas as seguintes atividades: 
hoteleiras, hortigranjeiras e agro-pecuárias que aqui se instalas-
sem5. 

Nos anos 50 do século XX, os apelos da imprensa volta-
ram-se para as autoridades estaduais e federais, a fim de busca-
rem soluções para os principais problemas que impediam a via-
bilização de um parque industrial no município (RODRIGUES, 
1989, p. 73).

Nos primeiros anos da década de 60, uma união de es-
forços entre entidade de classe (ACIUB), poderes executivo e 
legislativo e instituição de ensino (Escola Vocacional de Apren-
dizagem Industrial Américo Renê Giannetti), resultou na im-
plantação da Cidade Industrial de Uberlândia em 19656, numa 
5 Processo nº. 1.686, Arquivo Público Municipal de Uberlândia, 1962. p.1.
6 Conselho Estadual do Desenvolvimento. Distritos Industriais. Cia. de Distritos 
Industriais de MG Arquivo Público Mineiro. 1971
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área doada ou vendida por valores meramente simbólicos. 
Ao evento compareceram representantes de entidades e 

empresários locais, deputados estaduais e federais, governado-
res e o Presidente da República à época, Marechal Humberto 
de Alencar Castelo Branco. Na placa comemorativa do evento, 
inscreveu-se “A forja dos nossos antepassados marca com o in-
centivo dos homens do presente uma nova fase de desenvolvi-
mento” (ACIUB, 1983, p. 58).

Em 1972, por meio do Decreto nº 5.721, de 25 de junho de 
1971, o Governador de Minas Gerais, o uberlandense, Rondon 
Pacheco, criou a Companhia de Distritos Industriais de Minas 
Gerais. Uberlândia foi escolhida para sediar um desses distri-
tos (OLIVEIRA, 1992, p. 32). O engenheiro Nuno Bataglia foi 
indicado pelo Governador para proceder com as medidas ne-
cessárias para a implantação do Distrito Industrial de Uberlân-
dia7. A área destinada à implantação de novas indústrias era de 
1.000.200m2, com normas de ocupação como construir somente 
em 50% do terreno, arborizar o restante 50 % e aprovar previa-
mente junto ao CDI – Companhia de Distritos Industriais sobre 
os projetos arquitetônicos (OLIVEIRA, 1992, p. 32). Tal fato am-
pliou a infra-estrutura física e operacional da área destinada à 
instalação de indústrias de maior porte no município. De ime-
diato, vieram para cá a FUJIWARA, a DAIWA e, pouco depois, 
a Cia. de Cigarros Souza Cruz. 

A partir de 1980, a cidade foi-se afirmando nessa lideran-
ça desenvolvimentista8, sedimentando um processo político 
plantado aqui no seu nascedouro pelos primeiros moradores 
dessa região, que para cá vieram para ficar, e cuja “mentalidade 
progressista”9 vem perdurando ao longo dos anos até os dias 
atuais.

7 Informações obtidas junto ao ex-governador Rondon Pacheco (Em entrevista 
ao autor em 19/03/2005).
8 De cidade “Boca de sertão”, como era conhecida nos fins do século XIX, pas-
sou a ser o maior entreposto comercial da região já em 1950 (GUARATO, 2001. 
p. 109).
9 Termo utilizado pelo ex-governador de Minas Gerais, Rondon Pacheco (em 
entrevista concedida ao autor em 19 de março de 2005), para explicar as mo-
bilizações desencadeadas, principalmente, por     representantes políticos da 
cidade e entidades de classe como a ACIUB, em prol do progresso acelerado 
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3.1.1.2  A proposta educacional em Uberlândia

A Educação esteve presente por ocasião da instalação dos 
primeiros moradores no local onde se desenvolveria no século 
XX a cidade de Uberlândia. Os primeiros colonos que aqui che-
garam vieram atraídos pela possibilidade de ocuparem grandes 
áreas férteis propícias à atividade agropecuária. A família Alves 
Carrejo, que aqui se instalou, criou uma escola e uma oficina 
de ferreiro. Assim, Educação e trabalho já se faziam presentes 
no incipiente projeto de ocupação das terras dessa região. Ao 
longo dos anos, observa-se que a proposta de crescimento da 
cidade sempre foi considerada por suas elites dirigentes. 

A questão educacional em Uberlândia, assim como ocor-
reu no restante do País, por si só não consistiu na preocupação 
primeira de seus governantes, apenas com a diferença de que 
aqui a Educação se inseriu num projeto político que visava co-
locar a cidade numa posição de destaque no cenário nacional 
de município próspero, perpetuando uma posição de liderança 
no campo industrial e comercial na região central do País. Era 
preciso instruir o povo, no sentido de proporcionar respaldo a 
esse projeto (SOBRINHO, 2002, p. 124).

Em 1920, no município de Uberlândia, o índice de analfa-
betismo de crianças, na faixa etária dos sete aos quatorze anos, 
em relação ao número de habitantes10, chegava a 79,84% con-
tra uma média estadual e federal de, respectivamente, 84,35% e 
80,25% (VIEIRA, 2004, p. 120). 

Alguns anos depois, em 1960, o índice de analfabetos em 
Uberlândia, na faixa etária de pessoas com mais de cinco anos 
era de 31,28% e, em 1970, de 24,08% (SOBRINHO, 2002, p. 122). 
Nesse mesmo período, no Brasil, os índices de analfabetismo 
apontavam para 46,75% em 1960 e 38,72% em 1970; em Minas 
Gerais, em 1960, 49,59% e 40,36% em 197011. Os números regis-
do município de Uberlândia.
10 BRASIL, IBGE e Educação I.Rio de Janeiro:Setor Gráfico IBGE, 1941. p. 550.
11 CENSO DEMOGRÁFICO DE 1960. VII Recenseamento Geral do Brasil. . 
Rio de Janeiro: IBGE. p. 98 e CENSO DEMOGRÁFICO BRASIL. VIII Recense-
amento Geral. Fundação IBGE. 1970. p. 171.



106

trados em Uberlândia, sempre em situação menos acentuada 
que o Estado e o país demonstram o atrelamento da Educação 
ao projeto de desenvolvimento do município de Uberlândia.

Os anos 40 do século XX são marcados por mudanças no 
cenário sócio-econômico do País, com a entrada maciça de ca-
pital estrangeiro e da política industrial adotada pelo Brasil. O 
município de Uberlândia, sempre imbuído do ideário de forta-
lecimento da liderança geopolítica econômica regional, naquele 
momento, uniu esforços de suas forças representativas, no in-
tuito de ampliar o oferecimento de escolarização ao nível médio 
e superior.

Reivindicações dos poderes executivo e legislativo muni-
cipal e de empresários locais, por meio da ACIUB, no sentido da 
criação de escolas técnicas públicas e faculdades para atender à 
demanda de formação de mão-de-obra especializada estavam 
presentes naquele contexto. 

Em 1957, foi criada a Escola Agrotécnica Federal de Uber-
lândia. Em 1962, após uma luta de quatorze anos para a sua 
construção, foi inaugurada a Escola Vocacional e de Aprendiza-
gem Industrial Américo Renê Giannetti (objeto da presente pes-
quisa) e, em 1971, foi criado do Ginásio Estadual Polivalente de 
Uberlândia. Os cursos de Direito, Medicina, Filosofia, Ciências 
e Letras, Engenharia e Odontologia surgiram nesse contexto, 
entre os anos de 1960 e 1980.

A proposta da criação de uma Escola Vocacional no mu-
nicípio segundo SOBRINHO (2002, p. 132), teve o objetivo de 
preparar a mão-de-obra necessária ao setor produtivo para dar 
solução à massa de desocupados e sem profissão definida ofe-
recendo cursos profissionalizantes.

As reivindicações para a instalação de uma escola que 
oferecesse ensino técnico profissionalizantes, ainda nos anos 
40, partiram de empresários ligados à ACIUB – Associação Co-
mercial e Industrial de Uberlândia, num contexto nacional de 
expansão industrial e demanda acirrada pela criação de escolas 
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de ensino técnico profissionalizante que preparasse os trabalha-
dores para as novas indústrias.

3.2   Escola Vocacional de Aprendizagem 
Industrial Américo Renê Giannetti em 
Uberlândia

3.2.1 O princípio12  

O advogado Milton Soares Campos, eleito em 1947 para 
o Governo de Minas Gerais, assumiu o mandato em março do 
mesmo ano, com a promessa de recuperar o prestígio e a eco-
nomia do Estado. No mesmo ano, em julho, seu secretariado 
elaborou um projeto de apoio à produção econômica, que seria 
desenvolvido durante os quatro anos de seu governo. O docu-
mento constituiu o Plano de Recuperação Econômica e Fomen-
to da Produção do Estado de Minas Gerais e teve como relator 
o Secretário da Agricultura à época, o engenheiro Américo Renê 
Giannetti13.

O Plano aprovado pelo Decreto-Lei nº. 2.153 de 12 de ju-
lho de 1947 continha, dentre outras medidas relativas ao fomen-
to da produção, no seu Artigo primeiro, a criação de escolas 
vocacionais no Estado de Minas Gerais14:

Fica o Poder Executivo autorizado a:

12 Ver RESENDE, Karla Patrícia. 2005. Nesse estudo a autora, sob a orientação 
da Profª. Vera Lúcia Abrão Borges, aborda as práticas e representações sociais 
desempenhadas por professores e alunos numa instituição de concepção de 
ensino técnico profissionalizante.
13 Deverá ser executado em quatro anos o plano de fomento à produção. In: JOR-
NAL CORREIO DE UBERLÂNDIA. Reportagem de capa. Ano X. nº. 2.189, 
08/07/1947.
14 A elaboração dos itens relativos à educação nesse Plano de Fomento teve a 
orientação do cubano, Emilio Mira y López, psiquiatra e psicólogo que de-
senvolveu estudos na área da educação profissional em vários países da Eu-
ropa e na América Latina, principalmente, no Brasil, Argentina e México; no 
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1) Regulamentar, contratando o pessoal necessário, os 
seguintes órgãos e serviços, que ficam criados: qua-
tro escolas Industriais, cinco escolas agrícolas de grau 
médio, vinte e cinco escolas agrícolas elementares, 
dez escolas vocacionais para a indústria e departa-
mento central de contabilidade.15  

Nesse Decreto foram criados, ainda, oito Escolas Agríco-
las Elementares, duas Escolas de Laticínios, oito Escolas Voca-
cionais para a Indústria, cinco Escolas Médias de Agricultura, 
cinco Escolas Elementares de Agricultura, cinco Laboratórios 
de vacinas e três Laboratórios de Inseminação.

Em princípios de 1948, diante de um contexto de in-
dustrialização vivenciado no País e, também no município de 
Uberlândia, o empresário local, Geraldo Migliorini16, procurou 
o então Deputado Estadual Rondon Pacheco, para que o mes-
mo fosse mensageiro da solicitação da comunidade empresarial 
local sobre a necessidade de aqui criar uma escola vocacional. 
Aquele se prontificou a encaminhar o pedido ao Governador 
Milton Campos17.

Em 04 de maio de 1948, Uberlândia recebeu a visita do 
Presidente da República Eurico Gaspar Dutra, que aqui veio 

Brasil, além dos cursos e congressos que participou, foi contratado em 1945 
pela Prefeitura do Estado de São Paulo para formar técnicos em orientação 
Profissional, em 1946, foi nomeado Diretor fundador do Instituto de Seleção 
e Orientação Profissional (ISOP) da fundação Getúlio Vargas (Rio de janeiro), 
em 1949, nomeado supervisor do Serviço de Orientação Profissional da Secre-
taria de Educação do Estado de Minas Gerais e, em 1959, nomeado supervisor 
do Instituto de Orientação Vocacional da Universidade da Bahia (MIRA y 
LÓPEZ, 2004).
15 Diário Oficial de Minas Gerais. P.1. Col.5. 13/07/1947. Microfilme 87. AS-
SEMBLÉIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS.
16 Paulista de nascimento, tendo-se transferido na década de 40 para Uberlân-
dia; conhecia vários Liceus de Artes e Ofícios no Estado de São Paulo e em 
Franca onde residia e conheceu a proposta da Escola Profissional Secundária 
Mista “Dr. Júlio Cardoso”; quando se mudou para Uberlândia trouxe con-
sigo o pensamento de ali criar uma escola vocacional nos moldes das insti-
tuições paulistas (Informações obtidas em entrevista concedida a autora em 
08/03/2005).
17 Depoimento de Geraldo Migliorini (Em entrevista concedida a autora em 
08/03/2005).
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inaugurar o Patronato de Menores do Buriti de Uberlândia. À 
comitiva presidencial se somava o Governador de Minas Ge-
rais, Milton Campos, ministros, secretários de Estado e deputa-
dos estaduais e federais18.

Após a solenidade programada, o Presidente embarcou 
de volta à Capital Federal e o Governador permaneceu na cida-
de para participar de um banquete oferecido por autoridades 
locais19. Ao final do discurso, Milton Campos assinou “expres-
sivo decreto criando em Uberlândia uma Escola Vocacional de 
Aprendizagem Industrial. O ato foi precedido de longa salva 
de palmas”20.

O Decreto nº 2.691 de 04 de maio de 1948 criou uma Esco-
la Vocacional de Aprendizagem Industrial em Uberlândia:

Localiza no município de Uberlândia uma Escola Vo-
cacional de Aprendizagem Industrial.

O Governador do estado de Minas Gerais, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 51, nºII, da Consti-
tuição Estadual e tendo em vista o disposto no artigo 
primeiro, nº. I, do decreto-lei nº. 2.153, de 12 de julho 
de 1947,
Decreta:

Art. 1º - Fica localizada na cidade de Uberlândia, 
município do mesmo nome, uma das escolas Voca-
cionais de Aprendizagem Industrial, criadas pelo art. 
primeiro, nº. I, do decreto-lei nº. 2.153, de 12 de julho 
de 1947.

Art. 2º- O secretário da Agricultura, Indústria, Co-
mércio e Trabalho fica autorizado a tomar as provi-
dências necessárias à instalação e regulamentação da 

18 Depoimento do ex-governador de Minas Gerais, Rondon Pacheco (Em en-
trevista concedida a autora em 19/03/2005).
19 Depoimento do ex-governador de Minas Gerais, Rondon Pacheco (Em en-
trevista concedida a autora em 19/03/2005).
20 Apoteótica e vibrante a recepção a S.S. Excias. Presidente Eurico Gaspar Dutra e 
Governador Milton Campos. In: JORNAL CORREIO DE UBERLÂNDIA. Repor-
tagem de capa. Ano XI. Nº2. 394, 04/05/1948
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referida Escola, bem como a contratar o pessoal que 
for necessário ao seu funcionamento.

Art. 3º - As despesas para execução do presente decre-
to, correrão por conta dos créditos especiais abertos 
pelo decreto nº. 2.468 de agosto de 194721  e pela lei nº 
142, de 29 de dezembro do mesmo ano22.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Palácio do governo do Estado de Minas Gerais, em 
Uberlândia, aos 4 de maio de 1948.
Milton Soares Campos - Governador do Estado. 23 

No entanto, apesar do grande empenho dos empresários 
e entidades locais, como a ACIUB e da vontade de alguns re-
presentantes políticos à época, do executivo e legislativo mu-
nicipal e estadual, dentre eles o Prefeito Municipal Tubal Vilela 
da Silva, o Deputado Estadual Rondon Pacheco, o Secretário da 
Agricultura, Indústria e Comércio do Estado de Minas Gerais, 
Américo Renê Giannetti e o Governador Milton Campos, a Es-
cola Vocacional de Aprendizagem Industrial de Uberlândia só 
iniciou suas atividades em 1962.

3.2.2 Escola Vocacional em Uberlândia: Do 
projeto à realidade. 

Após a promulgação da Lei 2.691 de 04 de maio de 1948, 
as lideranças empresariais e políticas locais começaram a arti-
cular os procedimentos para a construção da Escola Vocacional 

21 O Decreto nº. 2.468 de 29 de agosto de 1947 liberava o crédito de Cr$ 
9.257.600,00 para o custeio do Decreto-Lei n.º.153 de 12 de julho de 1947 (Mi-
nas Gerais Diário do Executivo - 30/08/1947 Pág. 1 Col 1 Microfilme 87).
22 A Lei n.º142 de 29 de dezembro de 1947 abriu crédito especial de Cr$ 
51.889.270,00 para custeio do Plano de Fomento à Produção, Decreto n.º 2.153 
de 12 de julho de 1947 ( Minas Gerais Diário do Executivo-30/12/1947 Pág. 4 
Col. 2 Microfilme 88. ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS).
23 Diário Oficial de Minas Gerais. p. 1. Col. 2. 06/05/1948. Microfilme 89. AS-
SEMBLÉIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS.
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em Uberlândia. 
A ACIUB, por meio de ofício ao Secretário da Agricultura 

do Estado de Minas Gerais, cobrou informações sobre as provi-
dências para a instalação de uma Escola Vocacional em Uber-
lândia (ACIUB. Livro n.º 10, Ata n.º 477, 14/02/1949. p.78)..

A Prefeitura Municipal, durante o mandato do Prefeito 
José Fonseca e Silva, doou, em 04 de fevereiro de 1949, uma área 
de 18.750m224.

Uma comissão de representantes da ACIUB foi designada 
em reunião realizada por aquela entidade no dia 06 de janeiro 
de 1950, com o intuito de procurar o gerente do Banco Real “a 
fim de estudar a possibilidade de se obter um financiamento 
para auxiliar a construção da Escola Vocacional de Uberlândia” 
(ACIUB, Livro n. 10, Ata n.º533, 06/02/1950, p.165).

O Estado conseguiu finalizar a concorrência pública da 
qual foi vencedora a empresa “Serviços de Engenharia Ltda”. O 
engenheiro Vinicius de Vasconcelos foi o engenheiro designado 
pelo Estado para acompanhar a construção. Em 1950, as obras, 
orçadas, a princípio, em Cr$2.200.000,0025, foram iniciadas. O 
projeto previa a construção de 3.140 m2 que compreendia o pré-
dio principal com as salas de aulas, outro para as residências 
do Diretor, do médico ou professor e o último, onde ficariam 
as oficinas26.

A ACIUB acompanhou de perto a construção da Escola. 
Em reunião realizada no dia 11 de dezembro de 1950 assim fi-
cou registrada essa posição:

[...] ficou encarregada a comissão de indústrias a avis-
tar-se com o Dr. Vinicius de Vasconcelos inteirando-
-se dos trabalhos da construção da escola Vocacional, 
dando-se à Secretaria instruções sobre as providên-

24 Escritura lavrada no Cartório do Primeiro Registro de Imóveis e Hipotecas 
da Comarca de Uberlândia, Estado de Minas Gerais. Livro 3 . Folha 002. Nú-
mero de ordem: 15.872. 04/02/1949.
25 JORNAL CORREIO DE UBERLÂNDIA. In: A escola vocacional industrial 
de Uberlândia. Ano XII, n.º3.004, 07/10/1950, p.1.
26 JORNAL CORREIO DE UBERLÂNDIA. In: A escola vocacional industrial 
de Uberlândia. Ano XII, n.º3.004, 07/10/1950, p.1.
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cias que se fizer necessária tomar (ACIUB. Livro n.º 
11, Ata n.º 575, 11/12/1950. p.39). 

Entretanto, apesar da manifesta vontade da comunidade 
local em prosseguir com a construção da Escola, as obras pa-
raram, devido à falta de liberação de recursos financeiros pelo 
Estado. O Deputado Estadual à época, Rondon Pacheco, conse-
guiu enviar alguma verba, mas que não foram suficientes para 
a continuidade da mesma (PEREIRA DA SILVA, 2000, p. C-8)

A ACIUB continuou a pressionar o Governo Estadual 
para a instalação da escola Vocacional em Uberlândia. Na reu-
nião ordinária da entidade, em 06 de agosto de 1951, assim se 
manifestou o presidente daquela casa:

O Sur. Presidente informou que convidado pelo Sur 
Prefeito Municipal compareceram a uma reunião na 
qual foi preliminarmente estudado o programa de 
recepção ao Sur. Governador do Estado. Ficou esta-
belecido que um único orador falaria pelas classes 
conservadoras, [...] ficando resolvido focalizar apenas 
sobre o asfaltamento da rodovia Uberlândia - Itum-
biara, o acabamento das obras da Escola Vocacional e 
a ponte Afonso Pena (ACIUB Livro n.º 10, Ata n.º 611, 
06/08/1951. p. 96).

A instalação da Escola Vocacional, assim como a melhoria 
das condições de transportes, de fornecimento de água, energia 
elétrica e telefone eram reivindicações debatidas pela ACIUB, 
para que o município se afirmasse na liderança geoeconômica 
da região.

Em 19 de maio de 1952, a Diretoria daquela entidade 
apresentou em reunião um temário a ser encaminhado ao Go-
vernador do Estado, que incluía reivindicações diversas, como 
a melhoria das estradas da região, facilidades de importação 
por intermédio do Banco do Brasil, garantia de fornecimento de 
água e luz, deslocamento de técnicos da Secretaria da Agricul-
tura para a instrução de lavradores (sobre cultivo, maquinário, 
assistência técnica e outros), facilidades para o escoamento da 
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safra de cereais, equiparação de frete ferroviário, conclusão das 
obras dos Correios e Telégrafos, liberação de verba para a remo-
delação do aeroporto da cidade e insistir junto ao Governo do 
Estado para o prosseguimento das obras da Escola Vocacional 
(ACIUB Livro n.º 10, Ata n.º 645, 19/05/1952. p. 146). Essas rei-
vindicações foram entregues ao Governador do Estado, Jusceli-
no Kubitscheck de Oliveira, quando de sua visita a Uberlândia 
em 23 de outubro de 1952; ele prometeu que, assim que retor-
nasse à Belo Horizonte, tomaria providências imediatas para o 
reinício das obras da Escola Vocacional27. A promessa ficou no 
discurso.

Em 19 de novembro de 1952, foi assinado o Decreto-Lei nº 
321, que autorizava a Prefeitura Municipal a contrair emprésti-
mo para a retomada da construção da Escola vocacional:

Autoriza a Prefeitura de Uberlândia a financiar as 
obras da construção da escola vocacional. 

A Câmara Municipal de Uberlândia decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art.primeiro - Fica o Sr. Prefeito Municipal autori-
zado a assumir convênio com a firma Serviço de En-
genharia Ltda, encarregada da construção da escola 
Vocacional nesta cidade, permitindo o financiamento 
para o imediato término das obras.

Parágrafo Único - O financiamento será feito median-
te uma taxa de 1% sobre as importâncias fornecidas e 
mais os juros na base de 10%.

Art. segundo - Para a realização do financiamento au-
torizado, a firma construtora outorgará procuração à 
Prefeitura para receber do estado as importâncias das 
obras a serem realizadas.

Ar. 3º - Essa lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

27 JORNAL CORREIO DE UBERLÂNDIA. In: Visita Uberlândia o Sr. Juscelino 
Kubitschek. Nº 3; 524. Ano XV. 25/10/1952. p.1
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Tubal Vilela da Silva
Prefeito Municipal.28  

Devido a entraves burocráticos para a liberação de ver-
bas, a construção da Escola Vocacional continuava paralisada. 
A ACIUB, no entanto, continuava a pressionar. Em reunião 
realizada em 14 de maio de 1953, ficou decidido enviar ofício 
ao Prefeito Municipal, consultando-o sobre “o andamento das 
obras da escola Vocacional de Uberlândia” (ACIUB. Livro n.º12. 
Ata n.º 694. 14/05/1953. p. 56) e o mesmo respondeu que o “as-
sunto teria prosseguimento dentro em breve” (ACIUB. Livro n.º 
12. Ata n.º 695. 28/05/1953. p.58). 

Em 18 de maio de 1953 o Decreto-lei nº 321, de 19 de maio 
de 1952, foi alterado pela Lei 371:

A Câmara Municipal de Uberlândia decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art. 1º - No caso de impossibilidade da Prefeitura 
promover diretamente o financiamento autorizado 
pelo Decreto-Lei nº 321, de 19 de novembro de 1952, 
fica o senhor Prefeito Municipal autorizado a respon-
sabilizar-se, como fiador, pelas obrigações de paga-
mento que o empreiteiro das obras venha assumir em 
contrato ou título de empréstimo realizado com qual-
quer estabelecimento bancário do Paiz.

Parágrafo Único - A responsabilidade do Município 
será assumida até o limite fixado na citada lei e em 
condições e em condições semelhantes às estipuladas 
na mesma.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Uberlândia, em 26 de maio de 
1953.

28 PREFEITURA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA. Arquivo Público munici-
pal. Fundo: CMU Poder Legislativo, Pasta 554.
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Tubal Vilela da Silva - Prefeito Municipal.29  

Essa Lei, porém, não garantiu a continuidade da obra. 
Em abril de 1954, por proposta do Diretor da ACIUB, Geraldo 
Migliorini, foi marcada uma audiência com o Governador do 
Estado de Minas Gerais, para tratar de assuntos de interesse do 
município de Uberlândia, na qual foi incluída, mais uma vez, 
a reivindicação para o término da obra da Escola Vocacional 
(ACIUB. Livro n. 13. Ata n.º 742. 27/04/1954. p. 2).

Na posse da Diretoria da ACIUB para a gestão de 1957, o 
Presidente eleito, Renato Humberto Calcagno, em seu discurso, 
foi enfático em relação à situação da Escola Vocacional de Uber-
lândia e assim se manifestou:

Os nossos olhos voltam-se, também, para a chamada 
“Escola vocacional”, esquecida, inacabada, em cami-
nho da ruína, apesar do alto e humano destino que a 
aguardava. Pavilhões desnudos, à semelhança de es-
queletos, atestam silenciosamente a incúria, sem jus-
tificativa, do poder público estadual e constituem ver-
gonha para uma população. Isto, numa cidade e num 
País, onde o ensino e a cultura são pouco menos do 
que privilégios. Tratando-se de instituição que visa a 
determinar a formação profissional a servir de base 
ao ensino técnico e a preparar a mocidade para as lu-
tas construtivas da grandeza nacional, vale recordar a 
expressão de um político mineiro: “O mundo de hoje 
é o da técnica e dos técnicos”. Pugnar pela conclusão 
e funcionamento da escola, por meio do Governo do 
Estado, ou pela sua entrega ao Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial, de melhor alvitre, aliás, 
para cumprimento da sua destinação, é nosso escopo 
(ACIUB. Livro n.º 14. Ata n.º 857. 12/01/1957. p.89).

Um ofício datado de 07 de fevereiro de 1957 foi enviado 
pela ACIUB ao Governador do Estado de Minas Gerais, Bias 
Fortes, com várias reivindicações de melhorias para o municí-

29 PREFEITURA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA. Arquivo Público munici-
pal. Fundo: CMU Poder Legislativo, Pasta 554.
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pio e, dentre elas, a proposta de imediato prosseguimento das 
obras da Escola Vocacional pelo Estado e entrega, após a con-
clusão, ao SENAI, para a obtenção de sua finalidade ou a en-
trega àquela entidade do próprio e das edificações como se en-
contravam (ACIUB. Livro n.º 14. Ata n.º 862. 14/02/1957. p. 103).

A respeito desse assunto, o Governador, que discorda-
va da proposta, respondeu por meio de um cartão à ACIUB: 
“[...] não concordar, em absoluto, com tal maneira de se aten-
der às solicitações da casa” (ACIUB. Livro n.º. 14. Ata n.º 864. 
21/02/1957. p. 109).

A luta da ACIUB pela transferência da Escola Vocacional 
para responsabilidade do SENAI prosseguiu por todo o ano de 
1957, sem, no entanto, obter êxito30.

Em janeiro de 1958, ao se eleger novamente para a presi-
dência da ACIUB por mais um ano, Renato Humberto Calcag-
no, assim se referiu à Escola Vocacional:

Lutamos, sem qualquer proveito, durante 12 meses, 
pela continuação das obras da Escola Vocacional. 
Houve promessa do Sr. Secretário da Agricultura, 
mas não passou disso. A única coisa obtida foi a resci-
são do contrato com a firma empreiteira. Já no fim do 
ano propusemos ao Governo de Minas a doação e ao 
SENAI o recebimento dos imóveis para a conclusão 
das edificações e o cumprimento da sua destinação, 
por parte daquele organismo (ACIUB. Livro n.º 15. 
Ata n.º 912. 16/01/1958. p.117). 

Ao final da década de 50, do século passado, sem o apoio 
financeiro e político do executivo local e estadual, a parte edifi-
cada da futura Escola Vocacional se transformava em ruínas, o 
que acabou servindo de abrigo a invasores.

A situação da Educação em Minas Gerais, nesse perío-
do, era deprimente. Em discurso do Deputado Estadual Oscar 
Moreira, na Assembléia Estadual de Minas Gerais em maio de 
1958, ao analisar mensagem governamental anual enviada aos 
30 ACIUB.Livro 15. Atas n.ºs 883 – 31/07/1957. p. 2., 890 – 18/09/1957. p. 37 e 
904 – 05/12/1957. p. 75.
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parlamentares, sobre a questão da Educação em Minas Gerais 
assim resumiu: “Se o Executivo estivesse disposto a falar fran-
camente teria responsabilizado o governo que o antecedeu, que 
pisou impiedosamente no ensino”31.

Em janeiro de 1959, assumiu a presidência da ACIUB o 
empresário Geraldo Migliorini que desde a década de 40, quan-
do se mudou para Uberlândia, defendeu a idéia de implanta-
ção de uma escola vocacional na cidade. Assim que assumiu 
os trabalhos naquela entidade, enviou ofício ao Governador do 
Estado de Minas Gerais, Bias Fortes, ao Ministro da Educação, 
Clóvis Salgado e ao Secretário da Agricultura, Álvaro Marcí-
lio, reiterando apelos no sentido da continuação das obras da 
Escola Vocacional de Uberlândia (ACIUB. Livro 16. Ata n.º 
955.07/01/1959.p.153).

Para o executivo local foi eleito, naquele ano, o prefeito 
Geraldo Mota Batista que incluía, dentre suas promessas políti-
cas, a entrega da Escola Vocacional para a cidade. Tendo apoia-
do, politicamente, o candidato a Deputado Federal Valter Pas-
sos, que obteve cerca de 3.000 votos em Uberlândia, o Prefeito 
eleito incumbiu o referido parlamentar de, por intermédio da 
Srª Lia Salgado (Foto 1), esposa do Ministro da Educação Cló-
vis Salgado, interceder junto ao marido para a necessidade do 
término da construção da Escola Vocacional. Segundo relato do 
ex-governador Rondon Pacheco, a mesma se prontificou, ime-
diatamente, a defender o projeto32.

31 JORNAL CORREIO DE UBERLÂNDIA. Oscar Moreira focaliza a dura rea-
lidade do ensino. Ano XXI, n.º 6.676, 01/05/1958, p.1.
32 Informações obtidas em entrevista com o ex-governador, Rondon Pacheco, 
concedida a autora em 19/03/2005 e confirmadas pela filha do ex-prefeito Ge-
raldo Mota Batista, Zulmira Batista em maio/2005.
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Foto 1 - Vê-se, à direita o ex-prefeito Geraldo Mota 
Batista, ao centro sua esposa e à esquerda, Lia Salgado – 
Rio Janeiro [s.d].

Fonte: Acervo Zulmira Batista

O Secretário da Agricultura do Estado de Minas Gerais 
comunicou, em abril de 1959, ao presidente da ACIUB, que fora 
liberada a verba de três milhões de cruzeiros para a finalização 
da construção da referida escola (ACIUB. Livro n.º16. Ata n.º 
973. 28/04/1959. p.211).

Em dezembro de 1959, o Ministro da Educação, Clóvis 
Salgado, em carta endereçada à ACIUB, assim se referiu sobre a 
construção da escola:

...a Escola Vocacional está sendo concluída com ver-
bas do Ministério da Educação e que a mesma des-
tina-se à aprendizagem industrial, com formação de 
operários especializados, em cursos de 2 anos, poden-
do tal curso ser de futuro, transformado em ensino 
industrial básico ou ensino técnico, com durações, 
respectivamente, de 4 e 7 anos (ACIUB. Livro n.º 17. 
Ata n.º 990. 08/12/1959. p.26).

O então Secretário do Interior do Estado de Minas Gerais, 
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Rondon Pacheco, no ano de 1960, preocupou-se em auferir re-
cursos para aparelhar a escola vocacional.

A competência administrativa da escola transferiu-se 
para o Departamento Social do Menor, órgão da Secretaria do 
Interior, atendendo ao Decreto nº 6.307 de 04 de agosto de 1961. 
Os bens imóveis foram estimados à época em Cr$16.874.946,00, 
e os bens de natureza industrial em Cr$2.517.255,00 (Equipa-
mentos da oficina de marcenaria). Os blocos das salas de aulas, 
refeitórios e laboratórios estavam concluídos, faltando apenas 
o bloco das oficinas que precisava fazer o piso, a instalação de 
água, luz e os sanitários33.

Em novembro de 1961, chegou a Uberlândia o funcioná-
rio público, Valdemar Firmino de Oliveira34, encarregado pelo 
Governador do Estado, Magalhães Pinto, para a tarefa de con-
33 Dados retirados de cópia do discurso proferido pelo Diretor do Departa-
mento do Menor, da Secretaria do Interior do Estado de Minas Gerais, Jason 
Soares de Albergaria, por ocasião da inauguração da Escola Vocacional de 
Aprendizagem Industrial Américo Renê Giannetti cedida pelo ex-Diretor da 
escola, Valdemar Firmino de Oliveira.
34 Valdemar Firmino de Oliveira, advogado, contabilista e professor; após a 
inauguração da Escola Vocacional foi indicado seu Diretor de 1962 até 1983, 
funcionário público de carreira, prestou serviço na  Secretaria do Estado do 
Interior de Minas Gerais, no Departamento Social do Menor, na Seção de 
Contabilidade e na Seção de Cadastro e Fiscalização; coordenou cursos e en-
contros relacionados ao ensino técnico em Uberlândia e região, membro da 
Comissão Técnica de Planejamento e Execução da Reforma    do 
Ensino do Município de Uberlândia (Lei municipal n.º 5.692 de 11 de agosto 
de 1971, Gerente Regional de Planejamento e Implantação do Ensino de se-
gundo grau nas escolas da região, 1.º Presidente da Associação dos Diretores 
dos Estabelecimentos de Ensino de Uberlândia e região (1971), Vice-Presiden-
te do Conselho Municipal de Conservação e Defesa do Meio Ambiente (CO-
DEMA);coordenador das atividades de criação e instalação do Núcleo Micror-
regional de Emprego - SINE de Uberlândia e região; assessor para assuntos do 
Programa Nacional de Eletrificação Rural do Ministério das Minas e Energia; 
responsável pela criação, instalação e funcionamento da 1.ª Agência de Co-
locação e Orientação Profissional de Uberlândia; Coordenador de Feiras de 
Ciências nas escolas de Uberlândia e região; Diretor da Divisão de Cadastro 
e Processamento do Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da 
Justiça; Diretor Geral Substituto do Departamento Penitenciário Nacional. 
Presidente de grupos de trabalho e encarregado de organizar e implantar o 
sistema penitenciário nacional no Ministério da Justiça; membro da equipe 
técnica encarregada do anteprojeto de lei sobre a cooperação mútua entre os 
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clusão das obras, aquisição e instalação de equipamentos e fun-
cionamento da Escola até a sua inauguração35. 

À Prefeitura Municipal de Uberlândia coube transferir 
para outros logradouros as famílias que invadiram a área da 
escola. As obras foram reiniciadas num ritmo muito acelerado36. 
O Estado investiu mais Cr$2.901.949,00 para que a Instituição 
tivesse condições de iniciar suas atividades. A contratação de 
funcionários foi regulamentada pela Lei nº 2.486 de 18 de no-
vembro de 196137. 

Em abril de 1962, a escola estava pronta e o convite para a 
inauguração (Foto 3) representava a luta da comunidade local, 
com destaque para a ACIUB, que somente quatorze anos depois 
de iniciada, pôde ver concretizada o projeto de dotar a cidade 
de Uberlândia de uma instituição de ensino que preparasse os 
jovens para um mercado de trabalho com grande demanda de 
mão-de-obra especializada exigida naquele momento em de-
corrência da expansão industrial no Brasil.

centros de aperfeiçoamento de pessoal do Ministério da Justiça; revisor da 
Revista de Política de Execução Penal do Conselho Nacional de Política Pe-
nitênciária do Ministério da Justiça e advogado e procurador da NOVACAP: 
atualmente reside em Uberlândia, onde participa ativamente das iniciativas 
do Lions exercendo a Presidência da Academia Leonística Mineira e Brasi-
liense de Letras e dirigindo a edição da revista Encontro Literário. Nota: In-
formações fornecidas pela própria pessoa, que se constitui na principal fonte 
oral dessa pesquisa.
35 Informações concedidas pelo ex-Diretor da escola, Valdemar Firmino de 
Oliveira.
36 Informações concedidas por Zulmira Batista, filha do ex-prefeito Geraldo 
Mota Batista.
37 Minas Gerais Diário do Executivo 18/11/1961 Col.3. p.5.
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Foto 2 - Convite de inauguração da Escola -1962

Fonte: Acervo Arquivo Escola Estadual Américo Renê Giannetti

Na Ata da reunião da Diretoria da ACIUB do dia 17 de 
abril de 1962 consta o registro do convite (Foto 2) recebido para 
a inauguração da escola de Aprendizagem Industrial de Uber-
lândia realizada em 15 de abril de 196 (ACIUB. Livro n.º18. Ata 
n.º 1.105. 17/04/1962. p.156).

Foto 3 -  Inauguração da Escola, 15 de abril 1962. 1-Rondon 
Pacheco, 2-Geraldo Mota Batista, 3-Magalhães Pinto e 4 - 
Valdemar Firmino de Oliveira

Fonte: Acervo particular Valdemar Firmino de Oliveira
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À inauguração compareceram diversas autoridades entre 
as quais o Governador de Minas Gerais à época, Magalhães Pin-
to, o Secretário do Interior do Estado de Minas Gerais, Rondon 
Pacheco, o Prefeito Municipal de Uberlândia, Geraldo Mota Ba-
tista e o Diretor nomeado para a Escola, Valdemar Firmino de 
Oliveira (Foto 3). Após a sua inauguração, até 1982, a Escola 
sofreu várias alterações na sua denominação e tipologia.

3.2.2.1 Alterações nas denominações e tipologia 
da escola

Inaugurada como Escola Vocacional e de Aprendizagem 
Industrial de Uberlândia a instituição, por meio do Decreto nº 
6.559, de 26 de abril de 196238, passou a denominar-se “Escola 
Vocacional e de Aprendizagem Industrial Américo Renê Gia-
netti”39. O nome, Américo René Giannetti, foi sugerido pelo 
ex-governador Rondon Pacheco e aceito por representantes da 
ACIUB e autoridades políticas locais, e se constituiu numa ho-
menagem ao Secretário de Agricultura, Indústria e Comércio 
de Minas Gerais à época, que se empenhou pessoalmente em 
dotar a escola de maquinários especiais (alguns importados da 
Alemanha) o que permitiu à Instituição ser considerada um 
ponto de referência no Estado no que se referia à educação de 
formação técnica.

O Decreto nº 7.645, de 27 de maio de 1964, transferiu a Es-
cola do Departamento Social do Menor para a Secretaria de Es-
tado do Trabalho e Cultura Popular do Estado de Minas Gerais 
e alterou a sua denominação para Ginásio Industrial Américo 
Renê Giannetti40.

Segundo o ex-Diretor da Escola, Valdemar Firmino de 
Oliveira, essa mudança justificava-se naquele momento, consi-
38 Minas Gerais Diário do Executivo, 27 de abril de 1962. Col. 1. Microfilme 
139, p.1
39 Informações obtidas junto ao ex-Diretor Valdemar Firmino de Oliveira e 
confirmadas pelo ex-governador Rondon Pacheco e ex-presidente da ACIUB, 
Geraldo Migliorini.
40 Minas Gerais Diário do Executivo. 30/05/1964. Col. 2.p. 4.
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derando a alocação de recursos financeiros que seriam direcio-
nados aos projetos apresentados por essa Secretaria, provenien-
tes dos acordos MEC-USAID.

Em 19 de setembro de 1967, a Lei nº 4.569 alterou, nova-
mente, a denominação da Escola para Ginásio Industrial Esta-
dual Américo Renê Giannetti41.

Com a reforma do ensino de primeiro e segundo graus, 
Lei 5.692 de 11 de agosto de 1971 houve a necessidade de ade-
quação das instituições de ensino à nova legislação. O primeiro 
grau passou a abranger os estudos da 1ª à 8ª séries, visando 
à continuidade dos estudos e cujo conteúdo didático deveria 
compor-se de uma parte comum (que incluía as disciplinas: 
Comunicação e Expressão, Estudos Sociais, Ciências, Educação 
Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística, Programas 
de Saúde e Religião), acrescidas de matérias escolhidas pela 
instituição de ensino, formando um núcleo de Educação Geral. 
Além dessas, à escola caberia definir disciplinas componentes 
de um núcleo especial, com disciplinas de características pro-
fissionalizantes, que permitissem aos alunos sondagens de ap-
tidões e iniciação para o trabalho (BREJON, 1973, pp. 118-120).

Diante dessas modificações, o Ginásio Industrial Estadual 
Américo Renê Giannetti, por meio do Decreto 16.244 de 08 de 
maio de 1974, sofre nova alteração da sua tipologia e muda a 
sua denominação para Escola Estadual de Primeiro Grau Amé-
rico Renê Gianetti42. 

Em 1977, em apoio ao projeto elaborado através de es-
tudos realizados desde 1963 pelo Diretor da escola da época, 
registrou-se uma mobilização por parte de empresários, por in-
termédio da ACIUB, da Loja Maçônica, da imprensa e de líderes 
políticos da cidade, como o Prefeito à época Virgilio Galassi, o 
Deputado Federal Homero Santos e o Deputado Estadual João 
Pedro Gustin, reivindicando a autorização de funcionamento 
do ensino técnico de segundo grau na Escola Estadual de pri-
meiro grau Américo Renê Gianetti. Sugeriam, também, que a 
41 Minas Gerais Diário do Executivo. 20/09/67. Col. 3. p.5.
42 Minas Gerais Diário do Executivo, 09 de maio de 1974. Col 1.Microfilme 
208. p. 6.
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Escola fosse transformada em Centro Regional de Formação 
para o Trabalho Américo Renê Giannetti43.

Logo depois, a cidade teve atendida a primeira reivindi-
cação por meio da Lei Estadual nº. 7.020 de 1º de julho de 1977, 
modificando a denominação da instituição de ensino para Es-
cola Estadual Américo Renê Giannetti de Primeiro e Segundo 
Graus, com autorização para oferecer o ensino de segundo grau 
com os cursos técnicos em eletrônica, edificação, eletrotécnica, 
economia doméstica, secretariado, mecânica, auxiliar técnico 
em documentação médica e modelagem de calçados.

No 2º grau, a formação visava à habilitação profissio-
nal, com um sentido de terminalidade e seu conteúdo 
didático incluía disciplinas do núcleo comum (língua 
portuguesa, literatura brasileira, história, geografia, 
organização social e política brasileira, matemática, 
ciências físicas e biológicas, educação moral e cívica, 
educação física, educação artística e programas de 
saúde) e um núcleo diversificado com habilitações 
profissionalizantes sugeridas pelos Conselhos Fede-
ral e Estadual de Educação, acrescidas de matérias 
escolhidas pelo próprio estabelecimento de ensino 
(ROMANELLI, 1980. pp.242-245).

Em 1979, a ACIUB reitera ao Governador à época, France-
lino Pereira dos Santos, e ao Secretário do Trabalho, Ação Social 
e Desporto, João Pedro Gustin, a transformação da Escola em 
Centro Regional de Formação para o Trabalho44.

A Prefeitura Municipal de Uberlândia fez a doação, em 
18 de outubro de 1979,45 de uma área contígua à já existente 
da Escola, onde funcionava o almoxarifado da Prefeitura, para 
a construção do referido Centro Regional de Formação para o 

43 JORNAL CORREIO DE UBERLÂNDIA. Poderá funcionar ainda este ano 
em Uberlândia a Escola Técnica Industrial. N.º 12.300. Ano XLI. 27/05/77. p.1.
44 JORNAL CORREIO DE UBERLÂNDIA. ACIUB reitera reivindicação. N.º 
12.629. Ano XLII. 1 e 2/05/1979. p.1.
45 Cartório do 1º Ofício de registro de Imóveis. Escritura de doação. Matrícula 
16.788. Ficha 01. livro 426. Fls. 070/071. 18/10/1979.
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Trabalho46  (Foto 4).

Foto 4: Área doada pela PMU para a construção do Centro 
Regional de Formação para o Trabalho – 1981

Fonte: Acervo do ex-Diretor Valdemar Firmino de Oliveira

No mesmo mês, foi autorizada pelo Governo do Estado 
de Minas Gerais a liberação de verba aproximada de 175 mi-
lhões de cruzeiros para a construção do Centro que teria os cur-
sos profissionalizantes que já funcionavam na Escola e outros 
que seriam acrescidos, segundo o ex-Diretor Valdemar Firmino 
de Oliveira, “provavelmente na área de alimentação e saúde”. 
A previsão de término da obra era de 540 dias47.

46 Jornal O Triângulo. In: Prefeito e Secretário assinam escritura do terreno do 
Centro Regional de Educação. Nº 4.251. Ano.51. 02/10/1979. Localizado nos 
arquivos da Escola.
47 Jornal O Triângulo. In: Centro Regional de educação para o trabalhador vai 
ficar concluído em 540 dias. .23/10/1981. p. 7.
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Foto 5: O novo prédio da Escola, em fase de finalização. 
1983

Fonte: Acervo ex-Diretor Valdemar Firmino de Oliveira

A construção teve início em agosto de 1982 e o seu tér-
mino ocorreu em 1983 (Foto 5), ano em que houve substituição 
na direção da Instituição e na representação política da cidade. 
Disso decorreu um redirecionamento do projeto de transforma-
ção da Escola Estadual de primeiro e segundo Américo Renê 
Giannetti em Centro Regional de Formação para o Trabalho, 
uma vez que o Governo que assumiu o Poder Executivo local 
tinha uma proposta político-educacional diferenciada daquela 
que estava posta naquele momento48.

Portanto, no período de 1962 a 1982 a Escola Vocacional 
de Aprendizagem Industrial Américo Renê Giannetti passou 
por várias modificações na sua denominação e tipologia tanto 
para atender à legislação educacional promulgada naquele pe-
ríodo como para ampliar sua atuação educacional.

48 Informações obtidas junto ao ex-Diretor Valdemar Firmino de Oliveira.
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3.2.3 A proposta pedagógica

As escolas vocacionais que foram criadas no Estado de 
Minas Gerais como parte do Plano de Recuperação Econômi-
ca e Fomento da Produção, em 1947, trouxeram no seu projeto 
pedagógico inicial a marca do pensamento do educador Emílio 
Mira y López49 que, utilizando de seus conhecimentos na área 
da psicopedagogia, defendia a humanização nos processos in-
dustriais50, buscando, através da preparação e orientação pro-
fissional, obter o maior proveito e satisfação para o trabalhador 
e para a sociedade.

Decorridos quatorze anos da proposta de criação das es-
colas vocacionais em Minas Gerais, o discurso proferido pelo 
então Diretor do Departamento Social do Menor, Jason Soares 
de Albergaria, na inauguração da Escola Vocacional e de Apren-
dizagem Industrial de Uberlândia, mostrava que a intenção do 
Estado, em fazer funcionar tais estabelecimentos de ensino vi-
sava, na década de 60, a atender à legislação51, às exigências do 
processo de industrialização pelo qual o País estava envolto na-
quele momento e resolver a questão da marginalidade social. 

a melhoria do padrão do ensino profissional nas esco-
las no Departamento Social do Menor justifica-se por 
dois títulos: sob o ângulo educativo ou moral, satisfaz 
o Estado a um dos direitos essenciais e inalienáveis de 
todo menor e cumpre uma exigência do bem comum, 
de que é responsável; sob o ângulo econômico ou uti-
litário, ao formar-se o operário qualificado, diminui-
-se a área do operário braçal, do subproletário e do 
marginal, elevando-se o potencial econômico e social 
da comunidade e atendendo-se à demanda de nossa 
expansão industrial.52 

49 JORNAL CORREIO. In: A Associação Comercial marcha na vanguarda do 
progresso de Uberlândia. 16/02/1950. Ano XII, nº 2.843. p.1.
50 “no bastan los progresos del maquinismo industrial; tórnanse necesarios 
también los avances del humanismo industrial.” (MIRA y LÓPEZ ,2004).
51 Artigos 49 e 50 da Lei n.º 4.024/61 de Diretrizes e Bases da Educação Brasi-
leira.
52 Declaração extraída do discurso escrito do ex-Diretor que se encontra na 
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O funcionamento dos cursos na Escola estava regulamen-
tado pelo Decreto nº 6.305 de 31 de julho de 1961, que dispunha 
sobre o ensino industrial nos estabelecimentos de ensino do De-
partamento Social do Menor de Minas Gerais, pelo Decreto nº 
6.359 de 11 de outubro de 1961, que instituiu o ensino industrial 
nas Escolas Vocacionais e de Aprendizagem Industrial de Mi-
nas Gerais, e pela Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961, que 
fixou as Diretrizes e Base da Educação Nacional

Art.49. Os cursos industrial, agrícola e comercial se-
rão ministrados em dois ciclos: o ginasial, com dura-
ção de quatro anos, e o colegial, no mínimo de três 
anos.

§ 1º As duas últimas séries do primeiro ciclo inclui-
rão, além das disciplinas específicas de ensino técni-
co, quatro do Curso Ginasial secundário, sendo uma 
optativa.
[...]
§ 3º As disciplinas optativas serão de livre escolha do 
estabelecimento.

§ 4º Nas escolas técnicas e industriais, poderá haver, 
entre o primeiro e o segundo ciclos, um curso pré-téc-
nico de um ano, onde serão ministradas as cinco dis-
ciplinas do curso colegial secundário.

§ 5º No caso de instituição do curso pré-técnico, pre-
visto no parágrafo anterior, no segundo ciclo indus-
trial poderão ser ministradas apenas as disciplinas 
específicas do ensino técnico.

Art. 51. As empresas industriais e comerciais são obri-
gadas a ministrar, em cooperação, aprendizagem de 
ofícios e técnicas de trabalho aos menores seus em-
pregados, dentro das normas estabelecidas pelos di-
ferentes sistemas de ensino.

biblioteca do ex-Diretor da Escola, Valdemar Firmino de Oliveira e cedida por 
esse para a presente pesquisa.



129

§ 1º Os cursos de aprendizagem industrial e comercial 
terão de uma a três séries anuais de estudo.

§ 2º Os portadores de carta de ofício ou certificado de 
conclusão de curso de aprendizagem poderão matri-
cular-se mediante exame de habilitação, nos ginásios 
de ensino técnico, em série adequada ao grau de estu-
dos a que hajam atingido no curso referido.53  

A Instituição iniciou suas atividades oferecendo cursos 
preparatórios ao exame de admissão, (o que perdurou até o ano 
de 1969) e o ginasial conforme Art. 6.º da Lei 4.024/61 de Dire-
trizes e Base da Educação Brasileira:

Art.6º - O ingresso na primeira série do primeiro ci-
clo de ensino médio depende de aprovação em exame 
de admissão, em que fique demonstrada satisfató-
ria Educação primária, desde que o educando tenha 
onze anos completos ou venha a alcançar essa idade 
no correr do ano letivo. (Art. revogado pela Lei nº 
5.692/61). 54

A Lei nº 4024/61 previa, em seu Art. 35 que “Em cada ci-
clo haverá disciplinas e práticas educativas obrigatórias e op-
tativas”. Ao Conselho Federal caberia indicar para todos os 
sistemas do ensino médio, até cinco disciplinas obrigatórias, 
cabendo aos Conselhos Estaduais de Educação completar esse 
número, se necessário, e relacionarem as optativas para que as 
escolas decidissem qual ou quais adotariam55.

O currículo do Curso Ginasial da Escola Vocacional de 
Aprendizagem Industrial Américo Renê Giannetti contemplava 
as seguintes disciplinas: Educação Artística, Educação Moral e 
Cívica, Educação Física, Geografia, História, Inglês, Iniciação a 
Ciências, Matemática, Português, Religião, Desenho e Organi-
zação Social e Política Brasileira que faziam parte do núcleo de 
53 Lei n.º 4.024 de 20 de dezembro de 1961. Legislação Federal. Site: www.
planalto.gov.br.
54 Legislação Federal. Site: www.planalto.gov.br.
55 Legislação federal. Site: www.planalto.gov.br
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Educação Geral. Nas quinta e sexta séries do Ginasial, os alu-
nos participavam de atividades disciplinares que incluíam as 
seguintes práticas educativas: agrícolas, industriais, comerciais 
e de Educação para o lar; nas sétimas e oitavas séries, além das 
disciplinas de Educação Geral, os alunos optavam, após realiza-
rem os testes de verificação de sondagem de aptidão, aplicados 
por orientadores educacionais, por se especializar numa das 
práticas educativas iniciadas nas quinta e sexta séries.

Em 1970, por iniciativa do Diretor, Valdemar Firmino de 
Oliveira, a Escola já tinha antecipado seu currículo ao que de-
terminaria a Reforma de ensino de primeiro e segundo graus 
que ocorreria em 1971 (Lei nº 5.692/71)56.

As disciplinas que fizeram parte do currículo no ensino 
de segundo grau, Conforme Lei n.º 5.692/71, a partir de 1977, 
quando a Instituição começou a oferecer essa modalidade de 
ensino, até 1982 foram as seguintes: Matemática, Português, Fí-
sica, Química, Inglês, Desenho, Educação Moral e Cívica, Edu-
cação Física, Ensino Religioso, Biologia, Geografia, História, Or-
ganização Social e Política Brasileira, Psicologia, Programa de 
Saúde, Estatística, Eletrotécnica, Eletrônica, Desenho Arquite-
tônico, Desenho Técnico, Mecânica, Solos, Topografia, Material 
de Construção,Direito/Legislação, Organização Técnica Comer-
cial, Organização de Normas Eletrônicas, Análise de Circuito, 
Construção 1, 2 e 3, Processamento de Dados, Máquinas/Equi-
pamentos, Máquinas/Instalação Elétrica, Elementos de Teleco-
municações, Elo Geral, Elo Industrial, Técnico em Secretariado, 
Organização/Normas (Eletrônica), Mecanografia, Organização 
Técnica Comercial e Psicologia/RH57.

No período de 1964 a 1983, a Escola ofereceu, em con-
vênio com a Secretaria do Estado do Trabalho, Ação Social e 
Desportos58, cursos intensivos de 30 a 200 horas, de qualificação 
profissional de Eletricista Instalador, Reparador de Aparelhos 
Eletros-domésticos, de Rádio Receptor e Aparelho de TV, Sapa-
56 Informações fornecidas pelo ex-Diretor Valdemar Firmino de Oliveira.
57 Relatórios diários de classe. Livros sem numeração. Arquivos da Secretaria 
Escolar da Escola Estadual Américo Renê Giannetti. 2005.
58 Jornal O Triângulo.“Renê Giannetti,” uma escola pioneira na formação profissio-
nal. Ano 50. nº 3.993. 28/04/1978. p.1.
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teiro, Encanador, Telefonia, Modelista de Calçados, Tipógrafo, 
Pintor de Obras, Pedreiro, Carpinteiro, Marceneiro, Ajustador 
Mecânico, Soldador Oxiacetilênico, Torneiro Mecânico, Culiná-
ria, Corte Costura, Bordados, Técnicas de Chefia e Técnica de 
Gerência, Datilografia, Tecnologia Mecânica e Leitura de Dese-
nho59. Na imprensa encontramos registro desses cursos:

Ginásio Industrial Renê Giannetti, sob o patrocínio da 
Universidade do Trabalho de Minas e apoio da Facul-
dade de Ciências Econômicas de Uberlândia, promo-
verá um Curso Intensivo de Técnica de Gerência que 
será ministrado em julho, a partir do dia 8. O curso 
terá 30 horas de duração e seu programa consta de 
um bem organizado número de aulas, destacando-se 
administração geral, relações humanas na empresa, 
administração pessoal, administração da produção e 
administração financeira”. 60

Os quadros 1 e 2 mostram o número de alunos matricula-
dos, anualmente, na Escola no período de 1962 a 1982. Nos do-
cumentos pesquisados61, os registros das matrículas não fazem 
distinção sobre o número de alunos por séries e nem por grau 
(Ginásio e/ou primeiro e segundo graus após 1977).

Quadro 1 – Número de alunos matriculados na Escola 
Estadual Américo Renê Giannetti Período 1962/1972

Ano 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972

Nº.
51 45 117 268 295 337 555 473 316 785 1161

Matrícula
Fonte: Documento emitido pela 40ª Superintendência Regional de En-
sino de Uberlândia (Documento ofício nº 036/2005). Arquivo da Secre-
taria Escolar da Instituição (Livros de matrícula sem numeração)

59 As informações foram obtidas junto ao ex-Diretor da Escola à época, Valde-
mar Firmino de Oliveira.
60 JORNAL CORREIO DE UBERLÂNDIA. 03/07/1968. p. 2.
61 Relatórios diários de classe. Livros sem numeração. Arquivos da Secretaria 
Escolar da Escola Estadual Américo Renê Gianetti.2005. Arquivos da 40ª Su-
perintendência Regional de Ensino.
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Os documentos arquivados na Escola não permitiram 
uma análise mais detalhada das variações no número de alu-
nos matriculados no período estudado como verificado entre os 
anos de 1968, 1969 e 1970 (Quadro 1). O decréscimo nas matrí-
culas efetuadas em 1970 em relação ao ano de 1969, por exem-
plo, pode ter decorrido em razão de a Instituição ter deixado de 
oferecer o curso preparatório ao exame de admissão ao ginásio. 
Porém, nos demais períodos em que se verificou tal situação, 
como entre 1973/1974, 1976/1977 e 1978/1979/1980 (Quadro 2) 
não encontramos elementos que permitisse uma análise mais 
concisa. A partir de 1980, o aumento significativo de matrícu-
las, pode ter ocorrido em razão da perspectiva de ampliação da 
Escola para se tornar um Centro Regional de Formação para o 
Trabalho (Ver item 3.2.2.1 desse estudo).

Quadro 2 – Número de alunos matriculados na Escola 
Estadual Américo Renê Giannetti Período 1973/1982

Ano 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982
Nº.

1196 1175 1211 1178 1098 1146 1073 989 1372 1451
Matrícula
Fonte: Documento emitido pela 40ª Superintendência Regional de En-
sino de Uberlândia (Documento ofício nº 036/2005) Arquivo da Secre-
taria Escolar da Instituição (Livros de matrícula sem numeração)

Embora o Diretor da Escola a época afirme que havia em 
torno de 2000 alunos matriculados, anualmente, após a implan-
tação do ensino de segundo grau, documento emitido pela 40ª 
Superintendência Regional de Ensino de Uberlândia62 infor-
mam números inferiores citados no Quadro 2. Como o registro 
no livro de matrículas da Escola, no referido período, apresenta 
algumas incoerências decidimos por considerar o documento 
oficial. Com exceção das matrículas nos cursos ao exame de 
admissão, onde havia algumas alunas, nos demais cursos, até 
1967, só eram aceitos alunos, do sexo masculino (Conforme se 
62 Documento ofício nº 036/2005
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observa na foto 6)63.

Foto 6: Professores e alunos (Sexo masculino) na quadra 
de esportes da Escola. 1963

Fonte: Acervo particular do ex-Diretor Valdemar Firmino de Oliveira

Apesar de não haver impedimento legal na matrícula de 
alunas, segundo o Diretor da Escola à época, havia muito pre-
conceito por parte dos pais em matricularem suas filhas em cur-
sos ditos “masculinos”.

Era significativa a participação dos alunos nas atividades 
extraclasse da escola como jogos e feiras de ciências e tecnolo-
gia64  (Foto 7). Disputavam torneios esportivos interclasses rea-
lizados na Escola e na cidade de Uberlândia, conforme notícias 
divulgadas no Jornal “O Furo”65, dirigido pelos alunos sob a 
supervisão do Diretor e professores e que circulava quadrimes-
63 Relatórios diários de classe. Livros sem numeração. Arquivos da Secretaria 
Escolar da Escola Estadual 
 Américo Renê Giannetti.2005. Arquivos da 40ª Superintendência Regional de 
Ensino. 
64 Jornal O Triângulo. In: Renê Gianetti, uma escola pioneira na formação pro-
fissional. Ano 50. Nº 3.993. 28/04/1978. p. 1.
65 O FURO. Jornal do Ginásio Industrial Américo Renê Gianetti. Nº2. Outu-
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tralmente com assuntos de interesse da comunidade escolar.
O Grêmio Primeiro de Maio, inaugurado no dia 30 de 

abril de 196466 se incubia de organizar atividades esportivas e 
sociais na Escola. Não foram encontrados registros de duração 
dessa organização na Escola.

Foto 7: Participação dos alunos em Feira de Ciências 
realizada na Escola. Final década de 60

Fonte: Acervo ex-Diretor Valdemar Firmino de Oliveira

A escola mantinha organizada uma “fanfarra”67 formada 
por alunos que participavam ativamente das comemorações cí-
vicas e desfiles promovidos no município de Uberlândia.
bro/1964. p.2.
66 O FURO. Jornal do Ginásio Industrial Américo Renê Gianetti. Nº2. Outu-
bro/1964. p.2.
67 Fanfarra, segundo o Dicionário Aurélio, significa banda de música que 
acompanha os cortejos civis. Cf. Dicionário Aurélio Básico da Língua Portu-
guesa. Rio de Janeiro: Editora Nova Fronteira S/A. 1995. p.289.
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No período pesquisado, a instituição era considerada 
uma referência em Uberlândia e região de seu entorno, no que 
se referia ao ensino profissionalizante. Registros em jornais e 
depoimentos de ex-professores, ex-alunos e visitantes atestam 
o significado da Escola para a comunidade.

Faço augúrios para maior desenvolvimento de suas 
realizações e parabenizo Diretor e professores pelo 
método como a têm conduzido. (Geraldo Servo). 68 

É verdadeiramente uma Escola pioneira em matéria 
de Educação e desde o início como Escola Vocacional, 
participou de importantes eventos na cidade.69  

Escola inovadora para aquela época, pois apresentava 
um projeto pedagógico diferenciado que proponha 
uma formação geral convencional aliada à prepara-
ção dos alunos para o mercado de trabalho por meio 
de uma formação técnica. (Ataulfo Marques Martins 
da Costa). 70 

A Escola representou um momento novo para o ensi-
no na cidade, pois além de oferecer os cursos regulares 
de primeiro e segundo graus, oferecia, também, cur-
sos profissionalizantes, importantes para o desenvol-
vimento profissional das pessoas, considerando que, 
naquele momento, a cidade passava por um processo 
de transformação, iniciando a sua fase de desenvol-
vimento com a implantação de várias indústrias no 
Distrito Industrial. (Antônio Carlos de Oliveira). 71 

68 Padre salesiano que em 1964, juntamente com um grupo de psicólogo da Fa-
culdade Dom Bosco de São João Del Rei, visitou a Escola e fez o referido pro-
nunciamento. Jornal O Furo. In: CESAR, Luiz . Crônica da Tarde. Junho/1964. 
Ano 1. n.º 1, p.2.
69 Jornal O Triângulo. In: “René Gianetti”, uma escola pioneira na formação 
profissional. Ano 50. N.º 3.993. 28/04/1978. p.1.
70 Ex-professor da escola no período de 1967 a 1968. Depoimento concedido 
em 04/02/2005.
71 Ex-aluno e ex-professor da Escola no período de 1965 a 1980. Depoimento 
concedido em 10/11/2004.
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Além da parte pedagógica, que era considerada uma ino-
vação para os moldes escolares existentes à época na cidade, 
por oferecer o ensino regular concomitante ao ensino vocacio-
nal, a parte física da Escola era muito bem cuidada no que se re-
feria a área externa e interna das salas de aulas, dos laboratórios 
e oficinas (Fotos 8, 9 e 10).

 
Foto 8: Área externa aos laboratórios e salas de aulas da 
Escola. Abr. de 1982

Fonte: Acervo Valdemar Firmino de Oliveira (Aqui, ao centro plan-
tando a árvore)

Foto 9: Laboratório de costura da Escola, recebendo 
visitantes. Início década de 70

Fonte: Acervo Valdemar Firmino de Oliveira
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A Escola recebia constantes visitas como se vê na Foto 9, 
para conhecerem suas instalações e maquinário uma vez que 
a mesma era considerada a instituição de ensino profissionali-
zante melhor equipada do Estado de Minas Gerais.

 
Foto 10: Oficina de Marcenaria da Escola. 1975

Fonte: Acervo Valdemar Firmino de Oliveira

As peças produzidas pelos alunos nas oficinas eram co-
mercializadas na Caixa Escolar e a verba revertida em benefício 
da Escola

Todos os cursos oferecidos pela Escola, inclusive os de 
qualificação profissional, para alunos dos cursos regulares e 
para trabalhadores da comunidade local, eram gratuitos, sen-
do que ao final de alguns deles como de pedreiro, marceneiro, 
pintor e outros, os formandos ganhavam um kit contendo fer-
ramentas para o início de sua atividade profissional. Todos os 
alunos dos cursos regulares faziam as refeições na Escola (Lan-
che e almoço), os mais necessitados economicamente recebiam 
uniformes e material escolar gratuitamente. 

Dessa forma, a Escola, além de oferecer um ensino dife-
renciado das demais instituições de ensino da região, estrutura-
va-se de uma forma a se destacar no cenário educacional minei-
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ro e por isso sua atuação se estendeu para além dos seus limites 
físicos e manteve, no período estudado, parcerias com outras 
instituições de ensino em Uberlândia e região.

3.2.4  A abrangência

Nos anos 70, do século passado, a Escola Vocacional de 
Aprendizagem Industrial Américo Renê Giannetti manteve 
parcerias com várias instituições de ensino do município de 
Uberlândia, Araguari, Ituiutaba e Monte Carmelo. À Faculdade 
de Engenharia da Universidade Federal de Uberlândia, cedeu, 
por três anos e meio, seus laboratórios para as aulas práticas aos 
alunos e professores daquele curso72. 

O SENAI durante três anos, de 1979 a 1983, enquanto 
terminava a construção de sua unidade em Uberlândia, tam-
bém, utilizou as oficinas de marcenaria, mecânica, ajustagem e 
tornearia da Escola73. Nesse período, o SENAI realizou nas de-
pendências da Escola curso para coordenadores que desenvol-
veriam treinamento de empregados no próprio local de traba-
lho. O ex-Diretor da escola, Valdemar Firmino coordenou para 
o SENAI cursos de Relações Humanas no Trabalho e Direitos 
Trabalhistas para operários da indústria local.

Em Martinésia e Tapuirama, distritos de Uberlândia fun-
cionaram em meados dos anos 70, escolas anexas à Escola Vo-
cacional de Aprendizagem Industrial Américo Renê Giannetti. 
Nos cursos oferecidos incluíam o ensino médio (5ª a 8ª séries) 
e o profissionalizante de pintura de paredes74. Em Araguari, a 
Escola, na referida década, ofereceu cursos profissionalizantes 
no Educandário Eunice Wiver.

No mesmo período, o Diretor da escola a época ministrou 

72 Informações obtidas junto ao ex-Diretor da Escola à época, Valdemar Firmi-
no de Oliveira, confirmadas pelo ex-reitor da Universidade Federal de Uber-
lândia, Ataulfo Marques Martins da Costa.
73 Informações obtidas junto ao ex-Diretor da escola a época, Valdemar Firmi-
no de Oliveira.
74 Informações obtidas junto ao ex-Diretor da escola à época, Valdemar Firmi-
no de Oliveira. Não foram encontrados registros em documentos desses fatos.
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cursos de preparação para implantação do ensino de primeiro 
e segundo graus nas escolas públicas estaduais das cidades de 
Araguari e Ituiutaba e de programação e realização de feiras de 
ciências em Monte Carmelo e Tupaciguara75. 

Oferecia, também, cursos de aprendizagem, no período 
noturno, dentro das empresas como fez aos funcionários da Ti-
pografia Zardo (Uberlândia)76, assim como cursos profissiona-
lizantes para internos dos Patronatos do Rio das Pedras e do 
Buriti, em Uberlândia.

Nota-se, portanto, que a Escola Vocacional de Aprendi-
zagem Industrial não se limitou apenas em oferecer cursos em 
suas dependências estendendo sua área de atuação pelas cida-
des circunvizinhas à Uberlândia. 

3.2.5 O declínio de uma conquista

Fatores tanto legais quanto políticos como a descaracteri-
zação da condição compulsória do ensino profissionalizante no 
segundo grau, determinada pela Lei nº 7.044 de 18 de outubro 
de 1982 (Art. 1º, § 2º - A preparação para o trabalho, no ensino 
de segundo grau, poderá ensejar habilitação profissional, a cri-
tério do estabelecimento de ensino)77 e mudanças ocorridas na 
direção da Escola e na proposta política municipal provocaram 
a imediata suspensão já em 1983 na oferta dos cursos intensivos 
profissionalizantes oferecidos pela Instituição desde 1964. 

No âmbito nacional, a qualificação para o trabalho alme-
jada pela Lei 5.692/71 foi substituída na Lei 7.044/82 pela prepa-
ração para o trabalho. Na opinião de CUNHA e GÓES (1985), 
retirou-se a profissionalização universal e compulsória e nada 
foi posto em seu lugar. 

75 Informações obtidas junto ao ex-Diretor da escola à época, Valdemar Firmi-
no de Oliveira. Não foram encontrados registros em documentos desses fatos.
76 Informações obtidas junto ao ex-Diretor da escola à época, Valdemar Firmi-
no de Oliveira. Não foram encontrados registros em documentos desses fatos.
77 Site: www.planalto.gov.br. Legislação Federal. MEC.Fonte:DOFC 19 10 
1982 019539 1.
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A preparação para o trabalho pode se resumir em ati-
vidades que difundiam uma visão abstrata do traba-
lho numa sociedade abstrata, com resultados pedagó-
gicos muito ruins (CUNHA e GÓIS, 1985, p. 71).

Em consequência da nova legislação, verbas federais 
e estaduais destinadas às escolas profissionalizantes, para a 
aquisição e manutenção dos equipamentos das oficinas e dos 
laboratórios, assim como para a formação de professores espe-
cializados nas áreas das disciplinas profissionalizantes constan-
tes dos currículos das habilitações técnicas, foram cortadas78. 

A Escola Estadual de primeiro e segundo Américo Renê 
Giannetti, assim como outras escolas técnicas do País, diante 
de impedimentos legais, e por falta de recursos financeiros e 
humanos em manter a oferta de seus cursos técnicos, já na dé-
cada de 90 (RESENDE, 2005), havia-se transformado numa ins-
tituição pública de ensino regular de preparação de seus alunos 
para o acesso a cursos superiores.

O projeto de transformação da Escola em Centro Regional 
de Formação para o Trabalho, defendido pelo ex-Diretor Valde-
mar Firmino de Oliveira, pretendia seguir o modelo do CEFET 
do Rio de Janeiro, não foi executado e a Instituição a partir de 
1983 começou a se descaracterizar da condição vocacional para 
a qual foi instalada em Uberlândia.

A luta de tantos e por tantos anos para instalar em Uber-
lândia uma escola vocacional se constituiu num projeto con-
cretizado num curto período de pouco mais de duas décadas. 
Porém, deixou nas pessoas que, de uma forma ou de outra esti-
veram envolvidas com a mesma, o sentimento de respeito pelo 
cumprimento de sua proposta pedagógica como instituição de 
ensino público como se observa nas palavras de um ex-aluno

A escola Estadual Américo Renê Gianetti foi de gran-
de relevância para a minha formação. Naquela insti-
tuição tive oportunidade de iniciar a construção do 
alicerce de minha vida profissional e, assim como eu, 

78 Informações obtidas junto ao ex-Diretor Valdemar Firmino de Oliveira
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muitos ex-alunos ocupam hoje funções relevantes 
como dirigente empresarial em nossa cidade. Depoi-
mento do ex-aluno Antônio Carlos de Oliveira que es-
tudou na Escola no período de 1965 a 1969. (Antônio 
Carlos de Oliveira).79 

Quando um projeto se encerra, deixa nas pessoas uma 
sensação de vazio pela idéia que fica, do que ainda poderia vir 
a ser. No entanto, o que importa é o significado histórico, a seu 
tempo, para quem dele usufruiu. 

A Escola Vocacional de Aprendizagem Industrial Amé-
rico Renê Giannetti, se insere nessa condição. No período es-
tudado, a Instituição, que foi criada para atender ao aumento 
na demanda de formação de mão-de-obra em consequência do 
processo de expansão industrial do município de Uberlândia 
em expansão, ofereceu à comunidade local e regional a melhor 
estrutura física e pedagógica relativa ao ensino profissionali-
zante. 

No momento em que as condições políticas e econômicas 
do País, e consequentemente, da cidade já não mais exigiam a 
profissionalização escolar como condição de desenvolvimento, 
o projeto da escola vocacional em Uberlândia materializado na 
Escola Vocacional de Aprendizagem Industrial Américo Renê 
Giannetti entrou em declínio e se transformou numa instituição 
pública estadual descaracterizada da proposta para a qual foi 
instalada no município. 

Considerações

As considerações sobre esse capítulo remetem à análise 
dos fatos coletados sobre a Escola Vocacional de Aprendizagem 
Industrial Américo Renê Gianneti, no Município de Uberlân-
dia, Estado de Minas Gerais, no período de 1962, data de inau-
guração da instituição e 1982, quando a legislação federal reti-
rou a obrigatoriedade do ensino profissionalizante das escolas 
79 Nota: Antônio Carlos de Oliveira estudou na Escola Estadual Américo Renê 
Giannetti no período de 1965 a 1969.
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públicas e privadas de segundo grau.
Para uma compreensão mais abrangente sobre a origem 

da Escola, necessário se fez realizar uma digressão temporal que 
retoma o início do século XX, quando instigada pela expansão 
capitalista, a expansão industrial se constituiu na solução para 
o desenvolvimento econômico do País, o que gerou a demanda 
pela criação de escolas vocacionais.

As transformações econômicas ocorridas no Brasil a par-
tir do início do século XX, também foram observadas no muni-
cípio de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, com a migração 
do capital proveniente de atividades agrárias para a instalação 
das primeiras indústrias no município. 

Com a aceleração do processo de industrialização vi-
venciado no País, principalmente a partir de 1930, as novas 
indústrias e as novas tecnologias instaladas demandavam a 
necessidade crescente da criação de instituições escolares que 
oferecessem aos trabalhadores a formação técnica.

Tal contexto, também, foi vivenciado em Uberlândia, na-
quele período, acrescida, principalmente após 1950, à eferves-
cência de se situar próxima à nova capital federal que estava 
sendo construída. 

Representantes de entidades de classe como a ACIUB – 
Associação Comercial e Industrial de Uberlândia, com o apoio 
de políticos locais, trabalhavam para instalação de indústrias 
no município tendo como objetivo fazer do mesmo uma cidade 
pólo de desenvolvimento regional.

A instalação de indústrias, no entanto, exigia a formação 
de recursos humanos para manusear e tirar o maior proveito 
dos equipamentos nelas instalados. Assim, a ACIUB se mobili-
zou, no final dos anos 40, para criar em Uberlândia uma Escola 
Vocacional. 

A origem legal da Escola Vocacional e de Aprendizagem 
Industrial Américo Renê Giannetti está numa proposta polí-
tico-econômica defendida, em 1947, pelo Governador Milton 
Campos, de estabelecer um Plano de Recuperação Econômica 
e Fomento a Produção no Estado de Minas Gerais. Nele, den-
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tre outras medidas, incluía a criação de dez escolas vocacionais 
para atender à indústria em expansão. 

Em 1948, em visita à Uberlândia, o Governador assinou o 
decreto definindo que uma dessas escolas estaria situada nes-
se município. Daí até a inauguração da Escola, ocorrida em 15 
de abril de 1962, foi uma árdua luta dos empresários ligados 
à ACIUB e políticos locais para a construção da referida insti-
tuição. Falta de recursos financeiros do Município e do Estado 
aliado à falta de vontade política constituíram fatores de entra-
ves ao término da Instituição. No final dos anos 50 a construção 
da Escola foi retomada.

Em abril de 1962, a Escola Vocacional Américo Renê 
Giannetti recebeu seus primeiros alunos. Os cursos oferecidos 
incluíram: admissão, preparatório para o ensino vocacional e 
o ginasial. Em 1971, com a reforma do ensino de primeiro e 
segundo graus, a Escola foi autorizada a oferecer o ensino de 
primeiro grau, que incluía alunos na faixa etária dos 11 aos 14 
anos. O ensino de segundo grau, com habilitações técnicas pro-
fissionais, teve início em 1977.

A partir de registro na imprensa local e de depoimentos 
de ex-alunos e ex-professores, percebe-se que o projeto pedagó-
gico da Escola era considerado inovador em relação às demais 
instituições escolares da cidade pela sua característica de aliar o 
ensino regular às disciplinas profissionalizantes.

No período de 1962 a 1983, a Escola foi dirigida por um 
único Diretor, Valdemar Firmino de Oliveira, que se constituiu 
em uma fonte oral dessa pesquisa.

A partir de 1983, com a retirada da condição obrigatória 
do ensino profissionalizante no segundo grau em todas as es-
colas públicas do País, a Escola, em decorrência da legislação e 
de outros fatores como a mudança na direção e na sua estrutura 
pedagógica aliada à falta de recursos financeiros e humanos, 
pois a verba estadual para a manutenção dos cursos profissio-
nalizantes foi retirada atendendo à Lei nº 7.044/82, aos poucos, 
vê-se impedida de continuar a oferecer seus cursos técnicos, se 
se transformando numa instituição de ensino regular, perden-
do, assim, o sentido vocacional de seu projeto inicial.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A busca de informações sobre a criação e o projeto peda-
gógico da Escola Vocacional Américo Renê Giannetti, localiza-
da no município de Uberlândia constituiu o objeto de estudo 
desta pesquisa.

A construção textual das informações coletadas sobre a 
referida instituição escolar se fez sob a luz do referencial teó-
rico desenvolvido no Capítulo I, sobre a História da Educação 
brasileira, a partir do Império, quando a legislação federal con-
siderou pela primeira vez a questão da Educação pública no 
País e surgiram os primeiros Liceus voltados para a formação à 
iniciação profissional; e no Capítulo II, que abordou a inserção 
da escola técnica profissionalizante no cenário da História da 
Educação brasileira num contexto de expansão industrial como 
fator de desenvolvimento econômico do País a partir do século 
XX. 

Os dados coletados sobre o período que antecedeu à inau-
guração da Escola estão fundamentados em documentos como 
leis, decretos e decreto-lei, artigos em jornais locais e informa-
ções fornecidas pelo ex- Governador Rondon Pacheco, ex- Pre-
feito Virgilio Galassi, ex- Presidente da ACIUB Geraldo Miglio-
rini, e pela filha do ex- Prefeito Geraldo Mota Batista, Zulmira 
Batista.

As informações a partir de 1961 até 1982 foram obtidas 
em documentos localizados em arquivos públicos municipal e 
estadual, na secretaria escolar, na 40ª Superintendência Regio-
nal de Ensino, em jornais locais e da instituição estudada, na 
ACIUB e junto ao ex-administrador da obra e posterior Diretor 
da Escola, Valdemar Firmino de Oliveira, principal fonte oral 
dessa pesquisa.

A bibliografia contemplou textos de autores com foco nas 
categorias de discussão que incluem a relação Educação-traba-
lho, o sistema capitalista de produção e suas intercorrências nas 
políticas sócio-econômico-cultural dos países dependentes e o 
contexto histórico no qual se sistematizou ao longo dos anos a 
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Educação brasileira.
O contexto de transformações econômicas nacionais e in-

ternacionais, verificado no início do século XX teve como pano 
de fundo a expansão industrial como forma de promover o de-
senvolvimento dos países periféricos na busca da consolidação 
do sistema capitalista de produção.

O discurso desenvolvimentista disseminado na América 
Latina a partir de 1940 trouxe consigo a premissa de que, para 
se alcançar um estágio de independência econômica, os países 
periféricos deveriam adotar medidas de aceleração do processo 
de industrialização.

No Brasil, a política econômica voltou seu foco para a es-
truturação rápida de um parque industrial. O capital localiza-
do basicamente no setor agrário foi incentivado pelo governo a 
migrar para os centros urbanos para ser investido em indústria. 
Em consequência da expansão industrial e a utilização de ma-
quinário mais desenvolvido, cresceu a pressão, por parte dos 
industriais, para a criação de escolas técnicas profissionalizan-
tes no País, para formar operários especializados em funcionar 
e tirar um maior proveito dos novos equipamentos instalados. 
Empresários ligados à indústria, como Roberto Mange e Ro-
berto C. Simonsen (Idealizadores do SENAI) desencadearam, 
a partir de seu Estado (São Paulo), forte pressão para a instala-
ção de escolas de preparação e especialização de operários para 
atender às necessidades cada vez mais complexas da produção 
fabril.

Uberlândia, cidade que desde a sua emancipação política 
sempre pretendeu, por intermédio de suas lideranças políticas, 
constituiu-se em centro geoeconômico da região do Triângulo 
Mineiro, passou por um surto de desenvolvimento com a defi-
nição da construção de Brasília no planalto central. Aqui era o 
entreposto entre a futura capital federal e a região mais desen-
volvida economicamente do País (Sul e Sudeste).

Aliados a tais fatores, os efeitos da expansão industrial 
que passava o Brasil se fizeram presentes, também, no muni-
cípio de Uberlândia. Houve um grande empenho de políticos 
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e administradores de entidades locais como a ACIUB – Asso-
ciação Comercial e Industrial de Uberlândia, empenhados em 
trazer indústrias para cá. Iniciava-se, assim, ao final dos anos 
40, do século passado, a discussão local sobre a instalação de 
novas indústrias, a criação de uma área para receber as mesmas 
e, ao mesmo tempo, reivindicavam a construção aqui de uma 
escola vocacional. 

Do início dos debates na ACIUB sobre a instalação de uma 
instituição de ensino que aliasse o ensino regular ao técnico 
profissionalizante se passaram quatorze anos até a sua concre-
tização. O assunto era tema constante das reuniões da referida 
entidade de classe. A demora se deu, muitas vezes por falta de 
verba e em alguns momentos pela inexistência de vontade polí-
tica em executar o que já estava definido em Decreto Estadual. 
Somente em 15 de abril de 1962 a Escola Vocacional de Apren-
dizagem Industrial de Uberlândia iniciou suas atividades.

A Escola, originada por meio de Decreto em 1947, inau-
gurada em 1962 e impedida, por Lei, de se manter como escola 
vocacional na década de 80, ofereceu à comunidade, no período 
de 1962 a 1982, além de cursos de ensino público regular, diver-
sos cursos técnicos de habilitação, aprendizagem, qualificação e 
treinamento que variavam a sua duração conforme determina-
va a legislação federal em vigor.

No início de sua atividade (1962), a Escola estava auto-
rizada a oferecer cursos de preparação vocacional, exames de 
admissão e o ginasial conforme estabelecia a Lei nº 4.024/61 de 
Diretrizes e Bases da Educação Brasileira. A partir de 1977 pas-
sou a oferecer, também, o ensino de segundo grau, dentro do 
que fora estabelecido pela Reforma de ensino de primeiro e se-
gundo grau, Lei nº 5.692/71.

Percebe-se, neste estudo, que a trajetória dessa Institui-
ção acompanhou a tendência histórica das políticas econômica 
e educacional executadas pelos governos federal e estadual no 
período em questão.

Surgiu por pressão de empresários locais para atender à 
demanda da indústria em expansão como forma de promover 
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o desenvolvimento do município, com incentivos do Governo 
Federal e entrou em declínio, no que se refere ao oferecimen-
to do ensino técnico profissional, quando estudos do MEC de-
monstraram que a obrigatoriedade da formação para o trabalho 
paralela à regular estabelecida pela Lei nº 5.692/71 não atingi-
ram os resultados esperados e o custo de manutenção de tais 
escolas era muito alto o que acabou por definir pela retirada da 
condição compulsória no ensino de segundo grau como forma 
autoritária e centralizadora (predominante naquele momento) 
de resolver a situação (Lei nº 7.044/82).

Sem repasse de recursos financeiros para a continuidade 
de suas atividades como escola vocacional, a Escola Estadual 
Américo Renê Giannetti, a partir de 1983 começou a diminuir a 
oferta de cursos técnicos constituindo-se, doravante, numa ins-
tituição de ensino público regular. 

Por aliar o ensino regular ao profissional, o seu projeto 
pedagógico era considerado inovador ao seu tempo, fazendo 
com que a Escola, no período de 1962 aos anos 80, do século 
passado, fosse considerada pela comunidade escolar como re-
ferência na região no que se referia ao ensino profissionalizante.

As pessoas ouvidas durante o desenvolvimento dessa 
pesquisa referiram-se à Instituição com muita consideração e 
carinho pelo respeito ao cumprimento de seu papel como escola 
pública que executou a sua proposta de oferecer à comunidade, 
concomitantemente o ensino regular e profissionalizante, que 
possibilitou aos seus ex-alunos a sua preparação profissional já 
na fase acadêmica o que lhes capacitou para acessar melhores 
oportunidades no mercado de trabalho.

Espera-se que os resultados dessa pesquisa sirvam de ele-
mentos de estudos para pesquisadores em Educação brasileira 
interessados na questão do ensino profissionalizante no muni-
cípio de Uberlândia. 
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